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Resumo 

 

Este t rabalho discute a const ituição do t rabalho colet ivo no cot idiano da 

escola inst ituída a part ir  de uma dim ensão estét ica que opera na 

cont ram ão dos discursos e das prát icas da educação oficial. Para tanto, a 

m etodologia pr ivilegiada é a da novela de form ação, que m e perm ite 

narrar a part ir  de episódios vividos por m im  na escola com o professora e 

depois com o diretora e com  o auxílio de out ras vozes part icipantes de um  

m om ento deste processo, com o a de alguns alunos, professores e 

m em bros do Conselho de Escola, a dura luta para a const ituição do 

t rabalho colet ivo na escola apesar dos im pedim entos produzidos pelas 

polít icas públicas que prom ovem  a descont inuidade dos processos e 

projetos, a in-visibilidade das prát icas docentes e um  m al-estar docente e 

discente. Nossa intenção é t razer à luz os sent idos que são const ruídos no 

t rabalho colet ivo da escola a part ir  das relações com part ilhadas em  que a 

dim ensão estét ica const ituidora da ét ica perm ite aos sujeitos part icipantes 

do grupo ressignificarem  sua própria ação e seu estar no m undo a 

despeito do papel obstaculizador que tem  m arcado as polít icas públicas no 

Brasil.  Nesse sent ido, para além  do discurso dúbio das polít icas 

educacionais, advogam os a idéia de haver sem pre interst ícios 

const ituidores do hum ano que possibilitam  o surgim ento de um a nova 

perspect iva, um  excedente de visão, que fornecem  ao sujeito, num  flash 

abdut ivo, um a re-visão, um  re-significado de suas ações e de sua vida, 

que possibilitam  um  resist ir  e t ranspor as lim itações e coerções 

característ icas do cot idiano escolar inst ituído.  

 

 

Palavras- chaves:  t rabalho colet ivo, estét ica, interst ício, escola inst ituída, 

resistência, form ação cont inuada de professores 
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Abstract 

   

This work discusses the const itut ion of the collect ive work in the day 

by day of the inst ituted school start ing from  an aesthet ic dim ension that  

operates against  the discourse and pract ices of the official educat ion. The 

privileged m ethodology for this is the one of the form at ion novel, that  

allows m e to narrate start ing from  episodes lived by m e in the school as 

teacher and later as pr incipal and with the aid of other part icipant  voices of 

a m om ent  of this process, like the ones of som e students, teachers and 

m em bers of the Council of School, the hard fight  for the const itut ion of the 

collect ive work in the school in spite of the im pedim ents produced by the 

public polit ics that  prom ote the discont inuity of the processes and projects, 

the in-visibilit y of the educat ional pract ices and an educat ional discontent  

am ong teachers and students. Our intent ion is to br ing to the light  the 

m eanings that  are built  in the collect ive work of the school start ing from  

the relat ionships shared in which the aesthet ic dim ension which const itutes 

the ethics allows to the part icipant  subjects of the group resignify his/ her 

own act ion and his/ her to be in the world in spite of the obst ruct ing role 

that  has been played by the public polit ics in Brazil.  I n that  sense, beyond 

the dubious discourse of the educat ion polit ics, we pled the idea of there 

being always the hum an's const itut ing interst ices that  m ake possible the 

appearance of a new perspect ive, a vision surplus, that  furnish to the 

subject , in a abduct ive flash, a re-vision, a new m eaning of his/ her act ions 

and of his/ her life, what  m akes possible to resist  and to t ranspose the 

lim itat ions and coercions which character izes the everyday inst ituted 

school.    

 

Key words:  collect ive work, aesthet ics, interst ice, inst ituted school, 

resistance, teachers' cont inuing form at ion  
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Considerações iniciais 
 

“ . . .O sonho é assim  um a exigência ou um a condição 

que se vem  fazendo perm anente na histór ia que 

fazem os e que nos faz e re- faz”  

 

Paulo Freire 

 

A discussão realizada neste t rabalho tem  a ver com  m inha t rajetór ia 

com o professora e diretora na rede pública de ensino. É a part ir  do chão 

da escola que narrarei m inha histór ia de form ação, pretendendo flagrar  a 

m anifestação da dim ensão estét ica nos espaços ent re um  fazer e out ro da 

vida escolar, no fluxo da convivência ent re as pessoas, nas dificuldades 

enfrentadas nesse percurso em  função, ent re out ros problem as, das 

polít icas educacionais responsáveis pela descont inuidade dos processos. 

Apresentarem os acontecim entos em  que pretendem os m ost rar com o é que 

do chão da escola se levantam  resistências, propostas, projetos, am izade, 

adm iração, conflito, aceitação, rejeição, am orosidade, aprendizagem , 

coragem , hum ildade, hum anidade, liberdade,  subjet ividades, com unidade 

de t rabalho. A idéia de chão da escola tom ei em prestada de Saram ago, 

que, em  seu livro Levantado do Chão,  diz:  “Do chão sabem os que se 

levantam  as searas e as árvores, levantam -se os anim ais que correm  os 

cam pos ou voam  por cim a deles, levantam -se os hom ens e as suas 

esperanças”  (1989:  370) .       

É a part ir  de nossa vivência com o professora e depois com o diretora 

de um a escola pública localizada na perifer ia de cidade de São Paulo que 

buscam os flagrar para além  do discurso oficial das polít icas públicas esse 

processo de form ação/ const ituição de grupos/ com unidades de t rabalho 

(professores, coordenadores, alunos, conselho de escola, com unidade, 

diretor, vice-diretor, funcionários) , que m ost ra em  seu ínt im o, m esm o que 
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de m odo inconsciente, a vontade que as pessoas t razem  em  seus corações 

e m entes de exercer a vida em  sua plenitude. 

Apresentarem os situações pontuando o encont ro ent re a escola 

inst ituída, que, m uitas vezes, com  a dureza da lei, tenta encolher a 

vontade, im pedindo que o sonho, a liberdade, a escolha ocorram , e a 

existência de um a verdadeira out ra escola que se realiza, que insiste em  

exist ir  nas brechas do inst ituído, cr iando resistências, potencializando o 

desejo de existência no confronto silencioso, sut il,  que  porém   não é 

enxergado com o um a out ra possibilidade. Desejo este que é negado, pois, 

na ânsia da perpetuação do inst ituído, ignora-se o que ocorre na escola, a 

fim  de que seja im pedido que o conjunto de tát icas1,  de sent idos que 

deslizam  no fluir  cot idiano não interfira na ordem  inst ituída. Ao longo de 

nosso percurso na escola pública (eu no papel de diretora e os 

professores) , t razem os  tanto as m arcas que esse processo de cont role e 

de violência, ora sim bólico, ora concreto, nos im prim iu com o as 

aprendizagens const ruídas nos interst ícios. 

Num  processo de const rução/ desconst rução de prát icas, nossa 

const ituição foi sendo tecida de sonhos, de avanços e ret rocessos, de 

est ranham entos, de um  intenso e am argo sent im ento de não saber o que 

fazer, de perdas, m uitas perdas, de um  intolerável cansaço. Nout ros 

m om entos, éram os surpreendidos por um a enorm e esperança, com  m uita 

vontade de afrontam ento diante de novas realidades que buscávam os 

com preender a part ir  de um  não-saber e de juntos const ruir  saberes que, 

ao m enos provisoriam ente, nos ajudassem  a com preender a com plexidade 

que vivíam os (e vivem os)  na escola. 

                                                 
1 O conceito de tática utilizado neste trabalho se aproxima daquele usado por Certeau (cf. Certeau 1994), 
distanciando-se, portanto, do utilizado por Foucault, em Vigiar e punir, ao discutir as táticas e estratégias do 
poder-saber na produção de corpos dóceis. Para Certeau (op. cit.), a tática opera a partir de um não-lugar, de um 
não próprio construindo astúcias, achados, vitórias do “fraco” sobre o “forte”, que se configuram como forma de 
dizer e fazer criativos e desviadores daqueles dominantes numa sociedade. São, portanto, elementos de micro-
resistências, “as quais fundam por sua vez microliberdades, mobilizam recursos insuspeitos e assim deslocam as 
fronteiras verdadeiras da dominação dos poderes sobre a multidão anônima” (Giard 2000: 18). 
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Lá, quando im ersos nesse m ovim ento, nos deparam os com  duas 

perspect ivas. Um a é a do discurso oficial, com o discut ido no capítulo I , que 

enxerga, por um  lado, o diretor com o um  burocrata, a serviço das cúpulas 

adm inist rat ivas, que deve se ocupar basicam ente da garant ia do 

cum prim ento das leis e norm as oriundas dos órgãos cent rais e, por out ro, 

o professor com o um  vent ríloquo a pronunciar um  discurso pedagógico 

gestado pelas Secretar ias de Educação, que legislam , regulam entam , 

norm at izam , cont rolam  o t rabalho pedagógico nas escolas e oferecem  os 

parâm etros curr iculares, avaliações internas e externas, im putando a ele e 

tam bém  aos alunos as lim itações que esse conjunto de norm as t raz em  

seu bojo. A out ra perspect iva é a tentat iva de escapar a essas im posições, 

à burocrat ização que se im põe com o form a de cont role de nossas 

intenções e que sorrateiram ente vai m inando as possibilidades de 

subverter a ordem .  

Apresentarem os, ao longo desse t rabalho, algum as situações em  que 

pretendem os m ost rar com o se m anifestam  m om entos de resistências em  

que tentam os capturar o m ovim ento sut il da vida que viabiliza a 

const rução de novas possibilidades. Tais m om entos, que existem  em  todas 

as situações da vida, estão presentes tam bém  na escola. No entanto, 

dificilm ente são flagrados, pois o discurso oficial cuida de ocupar a cena e 

desautorizar qualquer perspect iva cont rár ia. Um  olhar m ais atento, um  

ouvido m ais sut il,  um a sensibilidade m aior aos m ovim entos dos grupos na 

escola, ent retanto, possibilitarão percebê- los se aninhando na 

cont rapalavra, nos cantos enjeitados, m uitas vezes na som bra, nos 

espaços desautorizados, na cont ram ão das ações inst ituídas. Cham arem os 

a estes m om entos de interst ício. 

Entendem os que no interst ício ocorre a possibilidade, a resistência. É 

um  lugar ou um  não- lugar, um  espaço ainda carente de significado, ainda 

desabitado. É um  espaço vazio, aberto, silencioso, num  m ovim ento tenso, 

um  am álgam a. É o espaço despojado das relações de poder, dos hábitos 
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da histór ia pessoal e colet iva, desnudado dos m odos habituais  de 

significação e de experiência racional. É o espaço “ent re”  e por isso pleno 

de disponibilidade, de possibilidade, de potência. É o que ainda não tem  

form a, algo que não está disponível à razão, m as que pode ser sent ido 

fecundando um  novo estado das coisas serem . Podem os entender esse 

m om ento, essa dim ensão com o um  estado de perplexidade, de espanto, 

de liberdade não capturável pela linguagem  técnico-burocrát ica em  voga 

no inter ior da escola, um estado de disponibilidade que se configura com o 

estét ico.  

Essa dim ensão poderá ser colhida at ravés da teim osia e dos 

deslocam entos, dos deslizam entos. Pela teim osia é possível m anter ao 

revés e cont ra tudo a força de um a deriva e de um a espera. E é 

precisam ente porque se teim a que as verdades, as realidades dadas são 

levadas a deslocar-se. Deslocar-se pode, pois, querer dizer ser 

t ransportado para onde não se é esperado, estar para além  do sim   e do 

não. Os deslocam entos são na m aioria das vezes inconscientes e 

independem  da vontade do sujeito, porque todos possuem  essa 

disponibilidade de deslocar-se.  

Esse processo poderá ser detonado por um a experiência,  por um a 

em oção, por um  olhar, por um a m em ória, por um a dor, por um a alegria, 

por um a saudade, por um  conflito, por um a aprendizagem , por um a obra 

de arte, por um  som , por um  m ovim ento, por um a palavra e 

fundam entalm ente  no encont ro com  o out ro e com  a natureza, pois nada 

existe por si m esm o. De acordo com  Peirce, “o progresso advém  da 

im ersão da individualidade de toda pessoa na sim pat ia com   seus vizinhos”  

(CP 6.294) . O deslizam ento pode ser entendido com o a quebra de estados 

fronteir iços (agir, pensar, sent ir)  capazes de proporcionar um  encont ro 

com  a experiência or iginária. Podem os entender com o experiência 

or iginária aquela que, na deriva, se desloca num  vazio que tem  o valor e 

sem elhança do pleno e, depois, ainda envolta num a inteireza da 
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disponibilidade, ainda envolta num  véu do sent ir  apenas, jorra, desliza 

para o pensar.  

Então  a palavra que busca significar o fato t ransform a esse encont ro 

em  ato, o que, num  processo de revelação/ realização de ext rem a 

delicadeza, possibilita a com preensão. Neste processo, a re-velação, ao 

m esm o tem po em  que joga luzes perm it indo o entendim ento, tam bém  re-

vela, ou seja, põe novam ente o véu, o que faz do interst ício um  tem po-

espaço sem pre aberto e prenhe de possibilidades. Essa deriva pode ser 

com preendida com o o encont ro de todos os tem pos (em  que se pode olhar 

para o passado e para o futuro ao m esm o tem po, que escorre fecundando, 

gerando, disponibilizando o novo) . É o lugar ou a dim ensão para frente  e 

para t rás, para os lados e para baixo, com o  a face de Jano,  deus  da 

m itologia rom ana que t inha duas caras, sim bolizando o conhecim ento do 

passado e do futuro. A deriva pode ser com preendida então com o um a 

dinâm ica dialét ica. 

As narrat ivas dos episódios que se seguirão buscarão capturar 

algum as das facetas do interst ício que observam os no inter ior da escola:  

1)  a resistência do grupo organizado no espaço dom inado pelas polít icas 

da escola inst ituída, 2)  o jogo de poder de duas escolas postas juntas num  

m esm o am biente e sua resistência cont ra a dissolução dos grupos e da 

ident idade docente, 3)  a festa com o espaço estét ico em  cont raposição ao 

discurso inst ituído e 4)  o espaço de form ação de com unidade de t rabalho 

pautado na dim ensão estét ica do reconhecim ento e da coragem  de ser.  

A m etodologia pr ivilegiada neste t rabalho foi a da invest igação 

narrat iva (cf. Lim a 2003) , que m e perm ite assum ir um  papel de 

pesquisadora part icipante concom itantem ente com  o de professora e 

diretora. Entendo que para estudar os diversos m odos de apropriação do 

espaço da escola pelos professores, pais, alunos, funcionários, com unidade 

nas relações cot idianas, bem  com o a produção de sent idos explicitados na 

dinâm ica das relações, foram  necessárias um a observação, um a escuta, 
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um a aproxim ação da qual sou, ao m esm o tem po, personagem  e autora. 

Assim , ao distanciar-m e cr it icam ente para com preender os acontecim entos 

aqui narrados, lançando sobre eles explicações teóricas pautadas em  

pesquisadores com prom et idos com  o hum ano, não deixo tam bém  de m e 

sent ir  part icipante de um a história vivida por m im  intensam ente. O 

processo de obtenção de dados segue dois cam inhos:  

 

• a t ransform ação em  narrat iva da histór ia vivida pela professora 

que fui escrita sob a ót ica de seu lugar social e 

• a t ransform ação em  narrat iva de vivencias relatadas por alguns 

professores, alunos, part icipantes do Conselho de Escola e um  

diretor de out ra escola. 

 

No capítulo I , nas narrat ivas cent radas em  m inhas experiências com o 

professora, no período de 1975 a 1989, e poster iorm ente com o diretora, 

cargo que ocupo até hoje, retom ei episódios do cot idiano escolar que 

cobrem  m inha t rajetór ia com o profissional da educação. Não são regist ros 

sistem át icos realizados em  diár io de cam po, m as m em órias de um a 

professora/ diretora. Explorando essas m em órias com  as lentes das teorias, 

tento com por um  texto que busca explicitar com o as possibilidades de 

const ituição/ singular ização vão se explicitando no cot idiano escolar tendo 

com o pano de fundo as polít icas públicas para a educação que vigiram  

naquele período. Busco revelar, com  a consciência do agora, um  processo 

de const ituição de sujeitos que, em bora m uitas vezes tenha se dado de 

m odo inconsciente e na fornalha viva da luta de classes e de poder, foi um  

im perat ivo de nosso desejo e de nossa vontade de lutar cont ra a opressão 

e em  favor de um a pedagogia da libertação e da const ituição do cidadão. 

 No capítulo I I ,  busquei flagrar, agora na condição de diretora, com o a 

part ir  do advento das polít icas neoliberais foi se dando a luta de nossa 

escola para sobreviver ao desm onte provocado pelas ações deletér ias 
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postas em  curso pela Secretar ia da Educação da gestão Covas e as que se 

seguiram  e para const ituir-se com o com unidade de t rabalho no interst ício 

das polít icas públicas por m eio da dim ensão estét ica possibilitadora do 

novo e de resistências cr iadoras. 

Por últ im o, no capítulo I I I ,  focalizo atualm ente a const ituição do grupo 

de professores dent ro de um a perspect iva em  que a dim ensão estét ica do 

reconhecim ento do out ro com o fundam ental para a const ituição do sujeito 

tem  dado o tom  ao projeto polít ico-pedagógico em  curso em  nossa escola 

em  cont raposição aos efeitos esvaziadores e hom ogeneizantes do discurso 

dúbio das polít icas educacionais neoliberais. 

É fundam ental enfat izar que um  t rabalho desta natureza só tem  

sent ido a part ir  de um a perspect iva de form ação com o a que se tem  

desenvolvido no espaço do GEPEC, da Faculdade de Educação da Unicam p, 

pois o reconhecim ento estét ico, o percurso narrat ivo do professor/ diretor, 

o flagrar nos interst ícios o poder kairót ico (cf. Tillich 1984:  666;  Santos 

2005:  99-102)  do revigoram ento e da celebração da vida e do ser só 

podem  ser acolhidos, sent idos e entendidos num  espaço em  que os 

pesquisadores tam bém  se sentem  fazendo parte da histór ia contada pelo 

out ro.  
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1. De Professora a Diretora: um percurso imprevisível 
 

Estão aqui, quantas, vinte pessoas e cada um a delas 

seria um a histór ia, nem  se im agina, anos e anos a 

viver é m uito tem po e m uito caso, se cada um  

escrevesse a sua vida, que grande biblioteca, teríam os 

de levar os livros para a Lua e quando quiséssem os 

saber quem  Fulano é ou foi, viajaríam os pelo espaço 

para descobrir  aquele m undo, não a Lua, m as a vida. 

 
José Saram ago 

Levantado do Chão 

 

 

Costum a-se dizer que águas passadas não m ovem  m oinhos, pois do 

ponto de vista do presente, dado ao tem po irreversível, o passado m ost ra-

se com o algo im utável, jam ais retornável e im odificável. Na verdade, esta 

discussão, há m uito presente na ciência de nossa época, tem  no universo 

da cultura, no espaço da const ituição do hom em , na dinâm ica da form ação 

de nossa consciência um  papel bastante diferente. O hom em , apesar de 

viver num  m undo em  constante m udança, em  perpétua evolução, num  

fluxo de tem po irreversível  em  que jam ais um  m esm o acontecim ento 

pode se repet ir  novam ente, possui uma característ ica única no m undo dos 

vivos:  pode ressignificar o tem po todo, a part ir  de sua perspect iva de 

futuro, o presente e o passado. Ao cont rár io dos dem ais anim ais, que 

vivem  prat icam ente o tem po todo um  presente infinito, o hom em  

ent relaça, devido à sua capacidade de antecipar o futuro, fazer projeções e 

projetos, o tem po lógico com  o tem po da fantasia, o tem po do agora com  

o tem po do passado, o tem po da m em ória com  o tem po dos fatos 

cot idianos, o m ito com  a histór ia.  

 Por ser nossa relação com  o m undo, com  os fatos da realidade 

m ediada pela linguagem , o que nos possibilita fazer m etalinguagem  e, 

portanto, m etacognição, o pensam ento e a m em ória agem  sobre os dados 
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da realidade não com o ent idades puras, m as com o criação, com o 

significação, o que nos perm ite tom ar o passado não com o algo, com o 

um a coisa, m as com o um  fluxo que só tem  significado para nós a part ir  de 

nossas relações cot idianas presentes, de nossos contextos de vida, que 

por sua vez dependem  fundam entalm ente de nossa m em ória de futuro 

(Bakht in 1997) . Por ser aberta, por ser desejante, nossa dim ensão de 

futuro, nossas expectat ivas, nosso porvir  determ inam  a form a com o 

vivem os, com o pensam os, com o agim os dent ro de um a cultura. Por sua 

vez esta dinâm ica com plexa refaz nosso passado, ressignificando-o a cada 

t rajetór ia de nossa existência.  

 Assim , em  cada narrat iva, há não um a cam inhada já feita, um a 

histór ia que tende a prender os acontecim entos da vida cot idiana em  um a 

prisão absolut ista e despót ica, m as um a infinidade de cam inhos que se 

cruzam , que se abrem  para nós à m edida que o futuro na sua relação com  

o presente possibilita novas perspect ivas.  

 Desta form a, cada um  de nós contr ibui com  suas interpretações para 

a const rução de um a histór ia colet iva. Em  certa m edida, cada 

interpretação individual já é o efeito dos m ilhares de histór ias dos out ros 

que nos rodeiam . A histór ia colet iva, que com um ente é não é aquela 

histór ia oficial que vira regist ro histór ico dado com o único, é o efeito das 

várias possibilidades de ressignificação do futuro. Quando a histór ia oficial 

é contada pelo grupo que está no poder, o que acontece é que da 

heterogeneidade de possibilidades, das m últ iplas visões sobre o passado 

um a só é selecionada a part ir  de cr itér ios julgados únicos e absolutos por 

tais grupos. Com o se t rata, naturalm ente, de som ente um a seleção, de 

som ente um  critér io ideológico de determ inação da “verdade” , as dem ais 

possibilidades, as dem ais interpretações são abafadas, suprim idas, o que 

não im pede sua m anifestação a part ir  de out ros cr itér ios alheios ao oficial. 

Assim , a m em ória oral, os cordéis, os poem as, as lendas, as histór ias de 

vida e out ras form as de m anifestação do passado cr iam  out ras correntes 



 11

de significado, que, apesar de m uitas vezes considerados com o ficção ou 

deform ações da histór ia oficial, possibilitam  que encont rem os brechas 

nessa versão hegem ônica que abram  perspect ivas para se tom ar a histór ia 

não com o um a rua de m ão única, m as com o um a praça onde várias vozes 

são possíveis e facultadas.  

 Desta m aneira, cada histór ia de vida, por ser viva, m anifestação 

plena da const ituição de um a cultura, cont r ibui de m aneira decisiva para a 

form ação da histór ia colet iva. Longe da versão fr ia, irreversível e ditator ial 

da histór ia oficial, as m últ iplas vivências das pessoas da várias 

com unidades dent ro de um a dada cultura cr iam  e recriam  as histór ias 

passadas e presentes, cont r ibuindo para const rução de narrat ivas cada vez 

m ais m ult idim ensionais e com plexas. O passado só tem  sent ido para o 

hom em  quando há a possibilidade de interpretá- lo, de significá- lo à luz de 

nossas experiências presentes, prenhes de futur idade.  Logo, o passado só 

tem  sent ido quando pode ser m odificado, pois estar no m undo é estar se 

refazendo, se const ituindo num  perpétuo vir  a ser. Quando nos voltam os 

aos textos, às obras, aos feitos do passado só  podem os fazê- lo a part ir  de 

nosso horizonte de expectat iva atual. E m uitas vezes nos surpreendem os 

com o várias das discussões e descobertas atuais já estavam  presentes ao 

m enos em brionariam ente em  culturas e civilizações ant igas. Ou seja, só 

acessam os do passado aquilo que nossa cultura atual nos possibilita. 

Então, arr isco dizer que  cada histór ia contada é at ravessada por 

m últ iplas histór ias a serem  contadas As inúm eras possibilidades do futuro 

vão determ inando as narrat ivas. Desse m odo, banhados de possibilidades 

de futuro, penso que, ao contar a m inha histór ia, eu já não m e conto. 

Talvez por não m e reconhecer m ais. Então o que faço ao m e narrar seja a 

busca de garant ir  a m im  m esm a que existe um a possibilidade de ser. 

Talvez para viver a ilusão da reversibilidade do tem po. A frase “quem  

conta um  conto aum enta um  ponto” , presente na linguagem  popular, 

parece revelar esse aspecto de futur idade e incom pletude da narrat iva que 
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está presente na histór ia colet iva (Bakht in 1997) . A ciência nos dirá que 

isto é apenas senso com um .  

Então a part ir  dessa discussão podem os apenas pensar num a versão 

de histór ia de vida. Um a histór ia provisória, um a histór ia prenhe de out ras 

histór ias prenhes, m arcando inclusive as out ras histór ias que virão.  

Ao tentar m e contar, tenho que contar a part ir  de m im  m esm a as 

histór ias da Mieko, da Alice, da Mancira, da Lenira, da Lourdes, da Maria 

Teresa, da Severina, da Vera, da Zilda do Ceni, do Barba, da Estela, do 

Gerson, da Roseli,  da Corinta, do Décio, da Rizelda, da Cleusa, do Rodrigo, 

da Eni, do Aniceto, do Mariano, da Ana Mart ins, da Janice, da Marli,  da 

Sueli  e de um a infinidade de m ulheres e hom ens que part ilharam  com igo 

presentes/ passados/ futuros. As teias de nossas histór ias de vida/ vidas 

com portam  as m últ iplas form as das histór ias a serem  contadas. Tentando 

com preender o processo de const ituição dessas teias, que foram  inscritas 

em  m inha m em ória de futuro enquanto professora, percebo que não há 

um  cam inho. Cada perspect iva de rem em oração significa um  novo 

cam inho. Os cam inhos são sem pre novos assim  com o as form as de 

cam inhar são sem pre novas. Com o contar a m inha histór ia? Da professora 

que penso que fui/ sou narrarei m inha histór ia com o pretexto para contar a 

histór ia.  

Como me tornei professora 

   No início, quando com ecei a t rabalhar com o professora recém - form ada 

no curso de m agistér io na 1ª  série de um a escola estadual da perifer ia de 

um  grande cent ro urbano da cidade de São Paulo em  1975, acreditava que 

toda a est rutura educacional est ivesse voltada para oferecer a todas as 

cr ianças oportunidades para que aprendessem  tudo o que a escola 

pudesse ensinar independentem ente da cor, da raça, da religião, da 

condição econôm ica,  polít ica e cultural. Acreditava num a escola em  que a 

tolerância fosse um a vir tude presente, pois ela nos ensina a conviver com  
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o diferente, a respeitar e aprender com  as diferenças/ singular idades.   

Esta crença talvez viesse de um  eco de m inha t rajetór ia na escola 

enquanto aluna.  

Meu percurso na escola não t inha sido dos m elhores. Filha de 

lavradores, neta de italianos im igrantes com  um a histór ia de exploração 

do t rabalho nas fazendas de café, nasci e cresci em  m eio à pobreza na 

cidade de Macatuba, inter ior de São Paulo. Apesar disso, m eus pais e avós 

buscavam  form as de m elhoria das condições de vida. A escola para eles 

significava um a possibilidade de oferecer um  futuro m elhor aos filhos.  

Minha prim eira incursão na escola se deu num a sala m ult isseriada,  

na qual m eu irm ão já cursava a 4ª  série. A professora era pr im a de m eu 

pai. Ela fazia parte da porção r ica da fam ília, razão pela qual não t ínham os 

contato anterior com  ela. Na época, era com um  no inter ior as professoras 

pertencerem  às fam ílias r icas, com o era o caso de m inha prim a, filha de 

fazendeiros.  

 Minha perm anência nesta escola foi m uito curta:  som ente dois dias. 

Antes de ent rar na escola, via o prédio de fora e o achava grande e m uito 

bonito. Tinha m uita vontade de ir  para a escola. Em  m eu prim eiro de aula, 

quando adent rei pela pr im eira vez o prédio, achava tudo m uito grande, 

interessante e bonito, part icularm ente m inha professora. Ficava olhando 

para aquela m ulher alta, com  sapato de salto, as unhas com pridas e 

pintadas e m uito perfum ada. Era um m undo m uito diferente daquele que 

eu conhecia até então. Logo que ent ram os na sala, a professora m e 

colocou sentada num a carteira no final de um a fileira, que era dest inada 

às cr ianças da prim eira série. Logo após passar lição para as out ras fileiras 

de alunos de out ras séries, a professora m e cham ou para que fosse até a 

lousa. Queria que eu lesse algum as palavras que estavam  escritas nela. Ao 

m esm o tem po, queria que eu escrevesse out ras palavras que ditava. Eu 

Não t inha nenhum a experiência de leitura ou de escrita. Em bora m eus pais 

não fossem  analfabetos, o t rabalho na lavoura consum ia todo o tem po 
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deles. Nós, os filhos, os ajudávam os no t rabalho cot idiano. Assim , nossos 

pais não t inham  a preocupação de antecipar a leitura e a escrita para nós, 

visto que achavam  que isto ir ia acontecer só quando ent rássem os na 

escola. Ensinavam  para nós os ciclos da natureza, com o cuidar de um a 

determ inada lavoura e valores m orais e religiosos. Minha avó contava para 

nós m uitas histór ias da I tália, da viagem  que t inha feito com  os pais de 

navio, das dificuldades encont radas nas fazendas de café aqui no Brasil,  

além  de histór ias fantást icas (m istér ios da m ata, do m undo dos espír itos, 

m onst ros, etc.) . 

Diante de m eu desconhecim ento de leitura e escrita, a professora 

ficou m uito irr itada, puxou m eu cabelo, esfregou o m eu rosto na lousa e 

m e m andou de volta para m eu lugar. Fiquei assustada e chorei o resto da 

aula. No dia seguinte, eu não queria ir  para escola. Porém , m eu pai 

obrigou-m e a ir  e levou-m e prat icam ente arrastada. Ent rei com  m uito 

m edo de que ela m e cham asse novam ente. Após novam ente passar lição 

para as out ras fileiras, a professora passou exercício nos cadernos dos 

alunos da fileira da 1ª  série. Quando m e cham ou para apresentar m inha 

lição em  sua m esa, ficou brava novam ente e apertou tão fortem ente 

m inha orelha com  suas longas unhas que esta sangrou. Com ecei a chorar, 

e ela m e colocou para fora da sala. Fiquei o resto do período em  pé, ao 

lado da sala de aula, chorando. Em bora m eus pais tenham  achado errado 

aquilo, não t iveram  voz para afrontar o poder da escola. Sua posição social 

não perm it ia ret rucar cont ra a escola inst ituída. 

Depois disto, não quis ir  m ais para a escola de jeito nenhum . Meu 

pai tentou m e levar arrastada durante vários dias, porém  eu chorava, 

esperneava, m e arrastava e não ia. Perdendo a calm a, acabava m e 

batendo, o que só piorava a situação. Muito provavelm ente eu deva ter 

com parecido nas estat íst icas escolares com  um a evadida por razões 

fam iliares, pobreza ou algo que o valha. 
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Fiquei sem  estudar durante dois anos. Som ente t rabalhava com  

m eus pais. Mas adorava ficar olhando os cadernos de m eu irm ão. Achava 

sua let ra linda e gostava quando ele m e falava das notas que t irava.   

Só voltei a estudar quando m eus pais m udaram  para São Paulo para 

tentar a sorte. Fui m at r iculada num a escola perto de casa, m as, devido às 

dolorosas lem branças que ainda persist iam , não queria ir  de m aneira 

algum a. Tinha ainda m uito m edo da escola. Minha m ãe, no entanto, m e 

levou à escola e quem  m e recebeu foi a Profª  Aparecida. Ela t inha um  jeito 

diferente daquele de m inha professora anterior. Era um a senhora de 

cabelos negros em  t rança e de sorr iso t ranqüilo.  Aproxim ou-se de m im , 

passou a m ão em  m inha cabeça, m e pegou pela m ão e foi m e m ost rar a 

escola. Eu estava assustada, m as com  m enos m edo.  

Devido à postura da professora, passei a freqüentar a escola 

cot idianam ente. Ela era t ranqüila, ensinava com  m uita paciência, não 

brigava com  ninguém , e foi com  ela que descobri a leitura e a escrita.  

Os anos seguintes não foram  m uito diferentes. Tive, no geral, bons 

professores e fui acalentando a idéia de que o m agistér io seria a m inha 

vida. Penso que a figura de Dona Aparecida m e recebendo de braços 

abertos e com  um  sorr iso tenha m arcado indelevelm ente m inha 

const ituição. Aliado a isto, o m agistér io era um a possibilidade para a 

cam ada m ais pobre da população.  

A década de 60, época em  que cursei o pr im ário e o ginásio, foi 

decisiva para a educação brasileira. No início desta década o país deixou 

de ser predom inantem ente agrícola. A população urbana com eçou a 

ult rapassar a população rural em  núm ero. Porém , no final do governo JK, 

apenas 23%  dos alunos que ingressavam  no curso pr im ário chegavam  ao 

quarto ano e som ente 3,5 usufruíam  o últ im o ano do curso m édio. Foi no 

início dos anos 60 que foi finalm ente aprovada a LBDEN prevista na 

Const ituição de 1946 para reform ular a est rutura educacional do país 
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deixada pelo Estado Novo por m eio das Leis Orgânicas de Gustavo 

Capanem a.  

A prom ulgação da LDBEN 4024/ 61 foi um a conseqüência das 

disputas que m arcaram  os anos 60 no Brasil.  Havia, por um  lado, por 

parte de setores m ais progressistas e afinados com  o desenvolvim ento 

indust r ial, um  grupo de defensores da escola pública, que havia crescido 

substancialm ente nos anos 40 e 50, e, por out ro, um  grupo conservador 

form ado pela I greja e pelos donos das escolas part iculares que lutavam  

pela escola pr ivada. O grupo dos defensores da escola pública, que 

cont inha desde socialistas a liberais, desencadearam , a part ir  de 1959, a 

Cam panha de Defesa da Escola pública a fim  de que fossem  garant idas 

som ente às escolas públicas verbas públicas e de que houvesse 

fiscalização para as escolas part iculares. A despeito de tais pressões, a Lei 

foi aprovada fazendo-se concessões às escolas part iculares. Jango foi 

acusado pelas forças progressistas de então de tê- las t raído e as 

abandonado. Em bora Jango e seu PTB apoiassem  as reform as de base 

esperadas pela esquerda, com o a nacionalização das em presas 

est rangeiras, cont role de rem essa de lucros e out ras teses que indicavam  

as possibilidades de abertura de cam inhos para algum  t ipo de socialism o, 

teve que ceder espaço à burguesia form ada pelo PSD e UDN, que 

defendiam  o capital est rangeiro e a ordem  inst itucional e possuíam  m aioria 

no Congresso Nacional.  

 Descrentes do papel da escola pública na resolução dos problem as 

nacionais, a reação dos estudantes universitár ios e intelectuais 

progressistas foi a de  organizar cam panhas a favor da educação popular. 

Assim , nos quat ro pr im eiros anos da década 60 surgiram  várias 

organizações que t rabalharam  com  a prom oção da cultura popular, a 

educação popular, a alfabet ização e a conscient ização da população sobre 

a realidade dos problem as nacionais. Surgiram  assim  os Cent ros Populares 

de Cultura (CPCs) , os Movim entos de Cultura Popular (MCPs)  e o 
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Movim ento de Educação de Base (MEB) . Tais m ovim entos buscavam  a 

part icipação polít ica das m assas, o resgate da “verdadeira cultura não-

dom inante” , a conscient ização e crít ica do povo por m eio do processo de 

alfabet ização, o envolvim ento da população com  as artes consideradas 

burguesas, etc. Foi neste contexto que se desenvolveu a Pedagogia 

Libertadora de Paulo Freire.  

O golpe de m arço de 64 poria fim  a este r ico período da educação 

brasileira em  que, por m eio da educação popular, buscou-se a const rução 

de um  novo país. É im portante ressaltar que o golpe de 64 foi antecedido 

por um a am pla cam panha dos setores conservadores e burgueses da 

sociedade brasileira aliados ao governo am ericano, que buscavam , desde o 

início do governo Jango, a desestabilização de seu governo por considerá-

lo com unista e favorável à ascensão das cam adas m ais baixas da 

sociedade. As elites brasileiras jam ais assim ilaram  as perdas de seus 

pr ivilégios em  função de um a possível ascensão do povo brasileiro, m esm o 

que isto significasse aliar-se ao governo am ericano em  det r im ento de 

nosso próprio desenvolvim ento técnico polít ico e social. Por isso m esm o, 

um a das pr im eiras m edidas do golpe foi justam ente esm agar um  

m ovim ento de educação que se const ituiu com  a intenção de possibilitar a 

discussão sobre a   liberdade e condições de cidadania da  im ensa m aioria 

do povo brasileiro, com pletam ente alij ada das benesses a que t inha direito 

a burguesia agrária e indust r ial.  

Os m ilitares, em  consonância com  seu ant icom unism o e com  o 

com prom isso de desenvolvim ento tecnológico de nosso país, instalam  um a 

proposta de educação técnica e cívica, com  ênfase em  valores religiosos, 

fam iliares e pat r iót icos – elem entos inculcadores de um a ideologia de 

direita voltada à ordem  social e ao não quest ionam ento das diferenças 

sociais e polít icas.  

A m aior parte de m inha form ação ocorreu sob o m anto do regim e 

m ilitar. A ditadura m ilitar durou 21 anos. Em  term os educacionais se 
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pautou pela repressão, pr ivat ização de ensino, exclusão de boa parcela 

das classes populares do ensino elem entar de boa qualidade, 

inst itucionalização do ensino profissionalizante, tecnicism o pedagógico e 

desm obilização do m agistér io at ravés de abundante e confusa legislação 

educacional. A herança desast rosa desse período repercute até nossos 

dias. O golpe de m arço de 64 interrom peu os m ovim entos de esquerda de 

defesa da educação popular, que foram  violentam ente reprim idos pelos 

golpistas.  

Com  a decretação do Ato I nst itucional nº  5 (AI -5) , em  1968, o 

Governo Militar endureceu o regim e com  o fecham ento do Congresso 

Nacional, a suspensão dos direitos polít icos de quaisquer cidadãos pelo 

prazo de dez anos e das garant ias const itucionais, além  de out ras 

m onst ruosidades previstas nos diversos art igos do Ato. 

 A repressão e o terror governam ental se estenderam  às redes de 

ensino at ravés do Decreto-Lei 477  que previa punição a professores, 

alunos e funcionários dos estabelecim entos de ensino público e part icular 

que prom ovessem  o aliciam ento e incitam ento à greve, atos dest inados à 

organização de m ovim entos subversivos, a confecção ou a dist r ibuição de 

m aterial “ subversivo” , o uso do espaço escolar para “ fins subversivos” . A 

punição após processo sum ário, culm inava em  dem issão. O processo 

sum ário oficializou a delação e o terror ism o em  cada Unidade de Ensino. 

Este consist ia na delegação do poder ao dir igente da unidade de conferir  

poderes a qualquer funcionário do estabelecim ento para proceder à 

apuração das infrações, que posteriorm ente seriam  com unicadas aos 

superiores para a instalação do inquérito policial m ilitar (Ghiraldelli Jr. 

2000) . 

A educação básica deste período estava sob a égide da Lei de 

Diret r izes e Bases da Educação Nacional nº  5692/  71, que foi elaborada e 

com eçou a vigorar nos tem pos m ais duros da ditadura m ilitar. A lei era 

com posta por t rês níveis de escolar idade:  o 1º  Grau, com  8 anos let ivos de 
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duração, equivalia aos ant igos cursos pr im ário e ginasial;  o 2º  Grau, com  

3 ou 4 anos let ivos de duração e o 3º  Grau, cham ado de superior, 

oferecendo cursos de 3 a 6 anos de form ação.  

Enquanto a pr im eira LDBEN de 1961 perm aneceu t reze anos no 

Congresso, a LDB de 1971 foi elaborada rapidam ente ent re junho de 1970, 

com  a instalação do grupo de t rabalho, até sua edição em  agosto de 1971. 

O vínculo direto ent re escolar idade e t rabalho ficou intensificado durante o 

regim e autoritár io e a educação com o invest im ento produt ivo na Lei 

5692/ 71.  

A LBDEN 5692/ 71 nasceu dent ro do ideário do governo m ilitar que 

se instalou a part ir  de m arço de 64. Em  subst ituição à ideologia 

nacionalista-desenvolvim ent ista que vinha desde o governo Vargas e 

m arcara o governo Jango decisivam ente, o governo m ilitar im plantou a 

ideologia do “desenvolvim ento com  segurança” . Esta ideologia foi levada a 

cabo no plano interno pela Escola Superior de Guerra (ESG)  e no plano 

civil pelo I nst ituto de Pesquisas e Estudos Sociais ( I PES) . 

O I PES foi cr iado em  1962 no Rio de Janeiro e em  São Paulo, 

estendendo m ais tarde ao Rio Grade do Sul, Pernam buco, Minas Gerais e 

Bahia, ainda durante o governo Jango. Seu objet ivo era unir capitalistas, 

altos funcionários do Estado e autoridades reacionárias do clero num a 

frente de com bate ao projeto de Reform as de Base veiculado pelas 

esquerdas e apoiado por Jango. Depois que ajudaram  a derrubar Jango, os 

m em bros do I PES vieram  a integrar a equipe do governo Castelo Branco. 

Prom ovendo cursos sobre problem as brasileiros  a em presários, 

estudantes, intelectuais, funcionários públicos, o I PES buscou im plem entar 

a nova ideologia do “desenvolvim ento com  segurança” .  

No fórum  organizado em  1968 pelo I PES, que atuava com o um  

“part ido ideológico”  para convencer a sociedade dos planos educacionais 

do governo m ilitar, foram  t razidos à luz os planos elaborados por 

tecnocratas brasileiros sob o com ando da Agency of I nternat ional 
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Developm ent  (AI D) . Ent re junho de 1964 e janeiro de 1968 foram  

firm ados 12 acordos MEC-USAI D, subordinando nossa polít ica educacional 

aos ditam es dos técnicos am ericanos. Tanto a educação fundam ental e 

m édia quanto a superior seguir iam  a lógica das organizações indust r iais, 

por m eio de um  ensino tecnicista e voltado para o desenvolvim ento 

tecnológico do país. O ensino m édio seria voltado para a m assa, 

preparando-o para o t rabalho, e o superior, às elites, perdendo seu caráter 

“propriam ente hum anista”  e ganhando conteúdos com  elem entos 

ut ilitár ios e prát icos. Ao alinhar, assim , o sistem a educacional com  a 

polít ica econôm ica vigente, pretendia-se que o capitalism o m onopolista 

dependente se desenvolvesse sob a égide da “paz social”  conseguida com  

o aniquilam ento das organizações e canais de part icipação populares.  

A reform a do ensino universitár io deu-se com  a Lei 5540/ 68, que, a 

part ir  da lógica taylor ista da divisão do t rabalho im plem entada pelos 

acordos MEC-USAI D, prom oveu a fragm entação do t rabalho escolar e a 

dispersão dos alunos pelo sistem a de créditos, provocando a despolit ização 

e a im possibilidade organização estudant il.  A reform a do ensino 

fundam ental e m édio ocorreu com  a Lei 5692/ 71, que em bora 

incorporasse os objet ivos gerais do ensino de 1º  e 2º  Graus da Lei 

4024/ 61, o que evidencia um a certa cont inuidade com  os pr incípios 

econôm icos do regim e anterior, acentuava o caráter ditator ial do regim e 

m ilitar ao propor um a racionalização do t rabalho escolar e um  ensino 

profissionalizante no 2º  Grau. Porém , é preciso enfat izar que m uitos 

professores foram  favoráveis a esta Lei na época. Prim eiro, porque 

vivíam os o período do cham ado “m ilagre econôm ico” , que seduziu vários 

setores m édios da sociedade e, segundo, porque havia na lei m arcas 

fluidas de escolanovism o que encantavam  os professores.   

Houve no Brasil,  na década de 70 e início dos anos 80, um  

crescim ento súbito da sua est rutura educacional. A expansão se deu de 

m odo desordenado e pouco planejado. Foi m arcada pelos at ropelos 
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característ icos das cont radições do próprio regim e autoritár io, com binando 

elem entos de descent ralização adm inist rat iva previstos na reform a do 

Estado de 1967, at ravés do Decreto 200/ 67, com  o planejam ento 

cent ralizado. Consolidou-se, desse m odo, a organização de um  sistem a 

nacional de educação com  fortes t raços de autoritar ism o e vert icalism o na 

sua gestão. A adm inist ração da educação neste contexto é considerada 

com o at ividade racional e burocrát ica, devendo ser dissociada da polít ica.  

A escola ter ia que organizar-se a part ir  dos pressupostos da 

adm inist ração cient ífica do t rabalho. Foi nesse contexto que o taylor ism o 

chegou às escolas no Brasil.   

A escola vivida 

Na década de 70, época em  que com ecei a m e const ituir  com o 

professora, t razia com o base, com o era previsto pela educação deste 

período, um a form ação tecnicista e despolit izada. O regim e autoritár io 

dava conta eficientem ente de alienar as pessoas. Tinha um  olhar ingênuo, 

não sabia interpretar os m ecanism os de exclusão que na época ocorr iam  

de diversas form as. Com ecei a conhecer a escola em  funcionam ento. As 

ordens em anavam  da direção da escola vert icalm ente. Havia um a 

hierarquia estabelecida. As professoras m ais ant igas gozavam  de prest igio, 

lecionavam  para as m elhores salas e selecionavam  os alunos para form ar 

suas turm as. Tinham  um  relacionam ento próxim o da direção. Havia um a 

espécie de m ito em  torno das professoras m ais “ im portantes” . Os filhos 

das pessoas m ais im portantes do bairro eram  seus alunos. Raram ente 

reprovavam  algum  aluno. Trabalhavam  com  os alunos excelentes ou 

ót im os. Era com um  no final do ano ganharem  m uitos presentes.  

Nós, as professoras m ais jovens, sem  prest igio, classificadas no final 

da escala de at r ibuição de aulas, ficávam os com  as pr im eiras ou segundas 

séries. Nossos alunos eram  filhos e filhas de pessoas m uito pobres, 

operários, lavradores, etc. Porém , parcela dos alunos com  m elhores 
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condições econôm icas – filhos dos com erciantes, professores e 

profissionais liberais –, quando ingressavam  na prim eira série, t inham  

t ratam ento diferenciado. Os filhos da classe econom icam ente m ais 

pr ivilegiada eram  separados e colocados nas classes A e no m áxim o B. As 

professoras que t rabalhavam  com  esses alunos eram  duas professoras 

m ais ant igas, que definiam , de certo m odo, os parâm etros para aprovação 

e reprovação de todos os alunos. Nossos alunos, para serem  aprovados, 

ter iam  que apresentar o m esm o nível de desenvolvim ento dos alunos 

delas. 

Já nos pr im eiros anos de docência fui aprendendo a olhar com  um  

olhar desconfiado aquelas relações no cot idiano escolar m arcadas pelos 

lugares sociais que as pessoas ocupavam . No início t inha m edo do juízo 

que a diretora e as professoras im portantes faziam  do m eu t rabalho. Eu e 

m inhas colegas t ínham os receio de aprovar as cr ianças que apresentavam  

fragilidade no processo de leitura e escrita em  função das crít icas e dos 

parâm etros já consolidados pelos professores im portantes.  

Aos poucos, nós as professoras das pr im eiras e segundas séries, 

fom os const ruindo form as de conviver naquele espaço cot idiano e cr iando 

est ratégias de sobrevivência. 

Quando com ecei a t rabalhar na escola, estava em  curso um  processo 

de expansão do núm ero de vagas. O bairro Parada XV de Novem bro 

crescia ao longo da via férrea. As fam ílias vinham  principalm ente do 

nordeste. Nossa escola era a única no bairro. Para atender à dem anda 

crescente, foram  const ruídas dez salas em  m adeira, t ipo palafita, ao lado 

do prédio pr incipal. Quando com ecei a t rabalhar na escola as salas já 

estavam  at ivadas e abrigavam  as pr im eiras e segundas séries. 

Nas relações de poder vigentes na escola, as professoras efet ivas 

que gozavam  de grande prest ígio nunca davam  aulas nas salas externas. 

Lá ficavam  as professoras não efet ivas, sem  prest ígio e que sem pre  

t rabalhavam  com  as pr im eiras séries. Lem bro-m e que,  na form ação das 



 23

filas, no início do período, as professoras e seus alunos das terceiras e 

quartas séries ocupavam  o páteo coberto, enquanto nós e nossos alunos 

form ávam os filas na área externa. Quando chovia  íam os direto para as 

salas de aula. 

Visto de hoje, podem os perceber naquele processo vivido dois 

m ovim entos provocados pela assim et ria existente nas relações ent re a 

docência e a direção da escola e órgãos interm ediários. O prim eiro 

m ovim ento diz respeito à m aneira com o o poder inst ituído buscava gerar 

em  nós um  estado de infer ior idade e im potência, que levava a  resignação, 

a aceitação, a subm issão;  o segundo m ovim ento era gerado em  oposição 

ao pr im eiro:  de m odo sut il ia capilarm ente se for jando um  incôm odo, um  

m al-estar inter ior. Depois, os fios tênues iam  se tornando m ais fortes, 

ganhando vigor e se tornando m ais conscientes.  

 Esse m ovim ento parece produzir nossa possibilidade de não 

aceitação, de não subm issão, de não  resignação. E isso nos  im pulsionava 

em  direção a out ros que tam bém  não estavam  indiferentes e lutavam  pela 

sua ident idade docente. O que vivi naquele m om ento pode ser sintet izado 

nestas palavras de Larrosa quando se refere à viagem  de form ação com o 

um a experiência estét ica:  “ .. .a viagem  exter ior se enlaça com  a viagem  

inter ior, com  a própria form ação da consciência, da sensibilidade e do 

caráter do viajante. A experiência form at iva, em  sum a, está pensada a 

part ir  das form as da sensibilidade e const ruída com o um a experiência 

estét ica”  (Larrosa 1999:  53) .      

Foi no bojo dessas das cont radições e possibilidades que eu e as 

professoras que vivem os juntas  o que hoje vejo com o um a novela de 

form ação fom os nos const ituindo, fom os aprendendo a ser professoras. A 

experiência vivida  é com o a viagem  de form ação descrita por Larrosa:   

 

A formação é uma viagem aberta, uma viagem que não pode estar antecipada, e 

uma viagem interior, uma viagem na qual alguém se deixa influenciar a si próprio, 
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se deixa seduzir e solicitar por quem vai ao seu encont ro, e na qual a questão é 

esse próprio alguém, a const ituição desse próprio alguém, e a prova e 

desestabilização e eventual t ransformação desse próprio alguém. Por isso, a 

experiência format iva, da mesma maneira que a experiência estét ica é uma 

cham ada que não é t ransit iva. E, justam ente por isso, não suporta o imperat ivo, 

não pode nunca int im idar, não pode pretender dom inar aquele que aprende, 

capturá- lo, apoderar-se dele. O que essa relação inter ior produz não pode nunca 

estar previsto:  “A cham ada, quando é confiável, exaust iva e vibrante, musical e 

est remecedora ela mesma ante aquilo que at inge alguém, então ela é eficaz. O 

que ela produz é algo que alguém pode chamar de t ransit ivo:  produz isso e 

aquilo” . (Larrosa 1999:  53)  

Da esperança ingênua à esperança crítica    

As classes superlotadas não é fenôm eno da atualidade. Nossas 

turm as t inham , em  m édia, 45 alunos nas pr im eiras séries na década de 

70/ 80. Ao longo das quat ro séries iniciais a pirâm ide escolar ia se 

consolidando. A repetência e a “evasão”  nas séries iniciais era alarm ante. 

Tínham os todo ano nove ou dez pr im eiras séries e cinco ou seis quartas 

séries.  

Aquele quadro parecia naturalizado. Não havia discussão sobre os 

índices de reprovação e evasão. Se aqueles dados não perturbavam  a 

todos, perturbavam  a nós professoras das pr im eiras séries. Antes m esm o 

de entenderm os polit icam ente os resultados que  a escola produzia, não 

aceitávam os aquela situação, pois éram os est igm at izadas. Éram os as 

professoras responsáveis pelas reprovações. Sabíam os que os pais não 

queriam  que seus filhos fossem  nossos alunos. 

O doloroso processo de conscient ização com  o desvelam ento da 

realidade ia tornando cada vez m ais intolerável aquela realidade vivida por 

nós professoras do galpão e nossos alunos. 
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Um  fato que m e incom odava m uito era a obrigator iedade do uso de 

uniform e. A escola vendia os uniform es, m as nem  todas as fam ílias 

podiam  com prá- los. A essas fam ílias era dado um  prazo m aior e, depois 

disso, as cr ianças eram  im pedidas de freqüentar a escola. Da m inha sala 

de aula, podia ver  as cr ianças sem  uniform e reunidas no páteo e a 

diretora anotando seus nom es e dispensando-as. Muitas dessas cr ianças 

acabavam  desist indo da escola. Esta era um a das dificuldades im postas 

que culm inava na sua exclusão.      

 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As duas escolas:  o prédio cent ral (3 pr imeiras fotos)  e o galpão de madeira
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A exigência de uniform e para m eninos 
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Eram  m uitos os problem as, porém  havia algo que nos m ovia em  

direção oposta ao clim a reinante na escola. Não concordávam os com  os 

encam inham entos propostos pela direção, e as professoras prest igiadas já 

não t inham  m ais o poder de nos silenciar. Part im os para a ação. 

Paulo Freire define o papel da esperança com o sendo necessidade 

ontológica. O cont rár io da esperança é a “desesperança que nos im obiliza 

e nos faz sucum bir no fatalism o onde não é possível juntar as forças 

indispensáveis ao em bate recriador do m undo”  (Freire 1994:  10) . Freire 

dizia-se esperançoso, m as tam bém  dizia que a esperança sozinha não 

bastava para t ransform ar  a realidade, então afirm ava que  

 

Pensar que a esperança sozinha t ransform a o m undo e atuar m ovido por tal 

ingenuidade é um modo excelente de tombar na desesperança, no pessim ismo, no 

fatalismo. Mas, prescindir da esperança na luta para melhorar o mundo, como se a 

luta se pudesse reduzir a atos calculados apenas, à pura cient ificidade, é fr ívola 

ilusão. Prescindir da esperança que se funda também na verdade como qualidade 

ét ica da luta é negar a ela um  dos seus suportes fundamentais. O essencial é que 

ela, enquanto necessidade ontológica, precisa ancorar-se na prát ica. Enquanto 

necessidade ontológica a esperança precisa da prát ica para tornar-se concretude 

histór ica. É por isso que não  há esperança na pura espera, nem  tam pouco se 

alcança o que se espera na esperança pura, que vira, assim , espera vã. (Freire 

1994: 10)        

 

Havia em  nós vontade de m udar aquela realidade. Para m im , para 

Mancira, para Lourdes, para Lenira, para Setsuco e tam bém  para MieKo as 

coisas poderiam  ser diferentes. O fato de nos indignar diante das coisas 

que aconteciam  em  nosso cot idiano escolar já fazia diferença em  nós. 

Todas pareciam  buscar novos cam inhos.  Não éram os notadas pelo grupo 

de professoras e pela equipe da direção. De certa form a o fato de 

estarm os isoladas espacialm ente longe dos olhos cont roladores do poder 

inst ituído, possibilitou nossa organização.  Esperavam  de nós que 

ficássem os quietas em  nossas salas de aula, sem  causar nenhum  
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problem a que pudesse perturbar a “ordem ” . Nos contados cot idianos que 

t ínham os com  elas, m ais escutávam os do que falávam os. Mant ínham os 

um  silêncio cauteloso. Não era um  silêncio por não ter o que o que dizer. 

Nem  tam pouco estávam os silenciadas.  

Hoje, enquanto m e conto encont ro um a histór ia prenhe de out ras 

histór ias prenhes. Na m edida em   que vou contando/ tecendo essa histór ia,  

novos sent idos na  t rajetór ia de professora que fui fazem  fervilhar m inhas 

m em órias. Naquelas situações- lim ites vivíam os na deriva, nos interst ícios, 

na som bra necessária para a sobrevivência m aterial e espir itual. Desde 

cedo havíam os aprendido que o grupo, o encont ro com  pessoas era 

proibido e perigoso, porém  produzíam os sent idos, e nos silêncios  havia 

um a m ult idão de vozes significando, produzindo sent idos que m esm o não 

revelados estavam  lá m arcando os enunciados não ditos. As palavras 

m edidas e m uitas  envoltas em  silêncio at ravessavam  e se estendiam  para 

além  das palavras, gerando im enso lim iar de significação. E com o não 

havia visibilidade do silêncio (nem   nós e nem  nossos alunos éram os 

percebidos nas classes de m adeira) , ele, o “silêncio” , estava fora do 

cont role  inst itucional e, com o um  sopro, percorr ia um a infindável t ram a 

de palavras não ditas, não escutadas, porém  plenas de sent idos. 

 Éram os professoras, m ulheres a quem  a palavra fora interditada. 

Podíam os dizer som ente o que podia ser dito, o que era “certo dizer” . 

Talvez  já com preendêssem os que a est ratégia de resistência de silenciar 

era um  m odo de perm anecer nos diversos contextos que são at ravessados 

por intensa relação de força presentes nas relações. E parece que 

sabíam os que o não dito está presente nos silêncios dos dom inados. Nesse 

sent ido, o não-dito, o silêncio, const ituía-se em  form a de resistência.  

Na não-possibilidade do dizer, na proibição está o out ro sent ido. O 

olhar ensim esm ado do dom inador não perm ite que se perceba a 

m ult iplicidade de sent idos que brotam  histor icam ente nas relações com  os 

dom inados. É nessa relação assim ét r ica que se sustenta nossa cultura, 
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que subm ete, im põe form as de dizer legit im ados que tentam  interditar a 

palavra daqueles que não têm  o poder de dizê- las. Porém , no espaço 

daquela inst ituição, num a brecha, num  escape, subvert íam os a ordem  

im posta em  nosso t rabalho pedagógico, nos espaços ocultos da escola, em  

nosso pequeno grupo, pois nossos olhares, nossas consciências não 

estavam  revest idos da dureza da cultura escolar, o que nos perm it iu 

rom per com  o silêncio ruidoso, t irar coragem  do m edo, o que fez surgir  a 

possibilidade do novo. 

Na sombra, a produção de novas possibilidades 

Um  dos conceitos fundam entais da Pedagogia do Oprim ido,  de Paulo 

Freire  é a de inédito-viável. Ao superarem  as situações- lim ites, os 

sujeitos, por m eio da análise crít ica da realidade, podem  sonhar e 

concret izar ações inéditas não percebidas ou vagam ente percebidas antes 

da superação destes obstáculos. O sonho, a utopia, assim , deixam  de ser 

algo irrealizável e im possível e tornam -se possíveis e viáveis. É assim  que 

interpreto aquele m om ento que vivi. Eram  poucas as ferram entas para 

que pudéssem os realizar a tarefa im prescindível do educador progressista, 

que é a de, at ravés da análise polít ica, desvelar as possibilidades de 

ult rapassar as situações- lim ite. Naquele m om ento de nossa t rajetór ia algo 

nos im pulsionava. Era um a crença, uma confiança, um  sent im ento para 

além  do explicável, que no deslizam ento, nos interst ícios, talvez num a 

dim ensão não percept ível, as m entes porosas são capazes de capturar. Na 

em ergência da vida deu-se o nosso inédito viável, que entendem os 

também  como o devir  do momento oportuno.                                                          

Foi nesse m ovim ento do m om ento oportuno que problem at izam os  

nossas prát icas. Com o já apontei antes, o fato de term os vontade de 

m udar nos dava coragem  para não aceitar o program a estabelecido. 

Com ecei a problem at izar a rest r ição, o alcance das nossas aulas realizadas 

por m eio da cart ilha e essa discussão ganhou espaço. As out ras 
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professoras tam bém  com eçaram  a problem at izar o processo de 

alfabet ização que ut ilizávam os. As lições nas seqüências estabelecidas, 

com  vocabulár io e gravuras que pouco ou nada t inham  a ver com  a vida 

das nossas cr ianças, eram  im pedim entos para as aprendizagens efet ivas, 

significat ivas;  para que a leitura  inst rum entalizasse nossos alunos para 

com preender suas existências.  

O m étodo ut ilizado para a alfabet ização era o sintét ico2.  Part íam os 

das sílabas sim ples para as com plexas. Com o a m aioria das nossas 

cr ianças não t inha vivência anterior com  a leitura e escrita, passávam os o 

pr im eiro sem est re e parte do segundo t rabalhando as sílabas sim ples e as 

frases sem  sent ido com o “a uva é da vovó”  ou “  a bola é da foca”  ou ainda 

“Zazá viu a  zabum ba” . Com  esse m étodo não havia tem po para t rabalhar 

as sílabas com plexas com o br ,  bl,  pr ,  ss,  m p,  m b e out ras dificuldades da 

língua. Para dificultar ainda m ais a t rajetór ia das cr ianças nas 

aprendizagens, a cart ilha apresentava palavras com o lham a,  drom edário e 

out ras que não faziam  sent ido para elas. 

Fui abandonando a cart ilha. Em  seu lugar, com ecei a elaborar 

histór ias. Não havia livros disponíveis na escola. Então passei a escrever 

histor ias cujos personagens t inham  a idade e interesses dos m eus alunos. 

Não conhecia o t rabalho de Paulo Freire. No entanto, part ia de tem as que 

geravam  os episódios,  que eram  fantást icos ou do cot idiano dos alunos. 

Os personagens principais das histórias eram  um  m enino e um a m enina 

que encont ravam  um a m ult iplicidade de out ros personagens nas t ram as 

das histór ias e que às vezes t inham  que enfrentar m uitos obstáculos e 

                                                 
2 O método silábico sintético trabalha basicamente na correspondência entre o oral e o escrito, entre o som e a 
grafia. Estabelece a correspondência a partir dos elementos mínimos (que são as letras), em um processo que 
consiste em ir das partes ao todo. Durante muito tempo se ensinou a pronunciar as letras, estabelecendo-se as 
regras de sonorização de escrita no seu idioma correspondente. Os métodos alfabéticos mais tradicionais aceitam 
essa postura. Posteriormente, sob a influência da lingüística, desenvolve-se o método fonético, propondo que se 
comece do oral. A unidade mínima do som da fala é o fonema. Assim, neste processo iniciar-se-ia pelo fonema, 
associando-o à sua representação gráfica. É preciso que o sujeito seja capaz de isolar e reconhecer os diferentes 
fonemas de seu idioma, para poder, a seguir, relacioná-los aos sinais gráficos. A ênfase está na análise auditiva 
para que os sons sejam separados e estabelecidas as correspondências grafema-fonema (letra-som). 
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superá- los. As histór ias aconteciam com o num a novela:  em  capítulos 

sem anais. Assim , as histór ias passaram  a ser o texto base para o estudo 

da leitura e escrita. As vezes as histór ias vinham   acom panhadas de 

m úsicas já existentes ou feitas por nós, que funcionavam  com o 

com plem ento da histór ia.    

As cr ianças aguardavam  curiosas os acontecim entos que envolviam  

os personagens com  as quais se ident ificavam . As faltas dim inuíram  

radicalm ente. Os alunos part icipavam das at ividades de const rução e 

desconst rução do texto e rapidam ente passaram  a cr iar e representar as 

histór ias. Minha sala de aula era um a bagunça organizada. As cr ianças 

cantavam  e encenavam  as histór ias. Para tanto, t rabalhavam  em  grupo e 

isso era m uito difícil,  pois as carteiras eram  fixadas ao chão. A m esa do 

professor era a única peça m óvel. Empurrávam os  a m esa até a parede e o 

espaço da frente da sala, além  dos espaços ent re as carteiras, era 

ut ilizado. Trabalhar fora do prédio cent ral, no galpão, passou a ser 

interessante, pois som ente as colegas vizinhas percebiam  a m ovim entação 

e curiosas observavam . 

No prim eiro ano de t rabalho (1978) , m inhas colegas acom panharam  

o m eu t rabalho com  entusiasm o, porém  não o adotaram  em  suas salas. No 

final do pr im eiro ano de t rabalho, m eus alunos liam  e escreviam  

autonom am ente. Mais que isso, se tornaram  falantes, seguros, 

part icipantes, am igos.        

No ano seguinte (1979)  duas professoras, a Mancira e a Lourdes 

com eçaram  a int roduzir as histór ias e foram  abolindo as cart ilhas. 

Com eçam os o ano m uito anim adas com  nosso t rabalho. Não lem bro com  

precisão, m as  talvez em  m eados de m aio desse m esm o ano todas as 

professoras das prim eiras séries passaram  a t rabalhar com  as histór ias. 

Fundam os um  m ovim ento inédito até aquele m om ento. Com o nem  todas 

as professoras gostavam  de cantar, pediram  para a diretora deixar que 

todas as pr im eiras séries se reunissem  no páteo para cantarem  juntas. Ela 
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perm it iu, e todas as m anhãs cantávam os antes da ent rar para as salas. As 

cr ianças gostavam  m uito dessa at ividade. Essa at ividade m udou a escola, 

agitávam os a escola. As out ras professoras observavam  aquele m ovim ento 

sem  porém  interfer ir .  

Não havia reunião pedagógica para com binarm os as at ividades. Para 

tanto, ocupávam os os horários de recreio e m uitas de nós ficávam os 

depois do horário t rabalhando nas histór ias. Trabalhávam os colet ivam ente. 

A direção da escola não percebeu o que estava havendo. Achava que eram  

som ente as m úsicas que nos unia. 

Os índices de evasão e repetência eram  cada vez m ais baixos. O 

resultado do nosso t rabalho com eçou a ser percebido pelas out ras 

professoras. Em bora cont inuássem os  a ser professoras do galpão, 

passam os a ter visibilidade e a falar sobre os problem as que 

considerávam os im portantes Mesmo que não conseguíssem os m udar a 

m aior parte do funcionam ento da escola, éram os ouvidas;  dizíam os 

palavras que antes não podíam os dizer em  função das relações de poder 

estabelecidas naquele espaço da escola. Já era final da década de 70.    

Novos ventos sopram  

As m anifestações polít icas ganhavam  vulto no final da década de 70, 

dando origem  ao processo de abertura polít ica no país e ao surgim ento do 

novo sindicalism o. Nesse bojo ganha expressão o m ovim ento em  defesa 

da educação pública e gratuita. Os segm entos sociais organizados em  

defesa da escola  pública, extensiva a todos, denunciavam  o caráter 

cent ralizador dos planejam entos globais que reflet iam  o padrão autoritár io 

da polít ica estatal (cf. Oliveira 2001) . 

 O m ovim ento em  curso reivindicava a am pliação do direito à 

educação, que estava lim itado às crianças de 7 a 14 anos. Surge nesse 

período a discussão e defesa em  relação ao acesso e perm anência na 

escola. 
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Era preciso com bater o caráter excludente da escola, que se 

efet ivava at ravés da inexistência de vagas para todos, assim  com o a 

cr iação de dificuldades por m eio de form as autoritár ias de ensino, de 

avaliações e out ros m ecanism os (uniform es, docum entos, listas de 

m ateriais)  que culm inavam  na “evasão”  da m aioria das cr ianças. Muitos 

desses fatores im pediam  que m uitos dos nossos alunos conseguissem  

concluir  sequer as quat ro pr im eiras séries.    

Ganhamos asas e voamos 

Circulava at ravés de not ícias oficiosas que professores de diversas 

escolas com eçavam  a se organizar em  representações e que havia a 

intenção de se fundar um  sindicato. Soubem os que as reuniões 

aconteciam  aos dom ingos no salão paroquial da igreja de Guaianases. 

Fom os espiar e conhecem os professoras e professores de diversas 

escolas de toda região que const ituíam  um a célula em  expansão. 

Discut iam  as condições de t rabalho, a questão do autoritar ism o nas 

escolas, a exclusão, a pouca part icipação dos professores nos m ovim entos 

polít icos. Nas  reuniões estavam  sem pre presentes professores que 

haviam  sofr ido perseguição   do governo m ilitar e nos contavam  suas 

experiências. 

 Em  part icular, destaco  m eu am igo Mário, o Barba. Naqueles 

tem pos já t inha passado pelo DOPS inúm eras vezes. Foi expulso da 

Universidade onde estudava Histór ia acusado de prom over atos 

subversivos. Até o final do Regim e Militar t inha sido preso e torturado 

dezenas de vezes. Nada  o afastou da luta incessante e incansável  pela 

liberdade. Foi um  ent re tantos que dedicou sua vida pela utopia de um  

m undo m ais justo para todos. Foi m ilitante  em  tem po integral na luta pela 

dem ocrat ização do país, na form ação do sindicato dos professores, na 

form ação do Part ido dos Trabalhadores e hoje é professor de histór ia da 

rede pública de ensino. 
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 No alvoroço  de sua alm a inquieta, Barba deve estar novam ente 

buscando não sucum bir diante da dor da ruptura do sonho que vivem os 

neste m om ento diante dos acontecim entos polít icos e ét icos que circulam  

na im prensa desde abril de 2005. Com  certeza deve estar buscando nos 

confins da alm a, a esperança que seja capaz de colocar em  curso nos dias 

atuais out ras lições para os seus/ nossos alunos sobre a necessidade da 

luta, da com preensão m ais crít ica da situação polít ica, da part icipação de 

todos num a luta m ovida pelo fundam ento ét ico-histór ico  e pela não 

desesperança, pois esta, com o Freire nos ensinou, ronda nossos dias e nos 

im obiliza, faz-nos cair  no fatalism o, no pessim ism o, e isso interessa aos 

dom inadores. 

 Com o naqueles tem pos tão duros da repressão, é preciso não 

vergar, é preciso não sent ir  vergonha de sonhar, é preciso não silenciar, 

não serm os silenciados novam ente pelas forças opressoras sem pre 

presentes. Novam ente enfrentam os o desafio de um a situação- lim ite e 

quem  sabe não seja a hora de juntos, com o nout ras vezes, todos nós e o 

Barba, num  m ovim ento de superação buscarm os nosso inédito viável,  com  

a perspicácia de reconhecer o m om ento oportuno.      

Foi nesses encont ros que ficávam os sabendo dos fatos que ocorr iam  

em  nosso país, das perseguições polít icas, da opressão que cobria com  um  

m anto cruel todas as pessoas, fossem  elas intelectuais, art istas, 

t rabalhadores das fábricas ou do cam po. Ficam os conhecendo m uita gente 

que ia dar seu testem unho naqueles encont ros. Foi aí que ent ram os em  

contato com  leituras de Gram sci e Marx, e aos poucos, num  processo de 

form ação que parecia já estar prenhe em  nós, em ergiram  saberes que nos 

im pulsionavam  em  busca de m ais e m ais conhecim entos. Naquele 

m om ento era necessário form ar a base polít ica da qual nosso processo de 

form ação ficou alij ado. Esse processo foi discut ido por Freire na década de 

60 quando abordou o papel da consciência no processo de hom inização 

com o sendo não só um   processo biológico, m as tam bém   histór ico. A este 
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respeito as palavras do Prof. Ernani Maria Fior i,  na int rodução da 

Pedagogia do Oprim ido,  são  exem plares:  

 

Distanciando-se de seu mundo vivido, problem at izando-o, “descodificando-o”  

cr it icamente, no mesmo movimento da consciência o homem se re-descobre como 

sujeito instaurador desse m undo de sua experiência. Testem unhando 

objet ivamente sua histór ia, mesmo a consciência ingênua acaba por despertar 

cr it icamente, para ident ificar-se como personagem que se ignorava e é chamada a 

assum ir seu papel. A consciência do mundo e a consciência de si crescem juntas e 

em razão direta;  uma é a luz inter ior da out ra, uma compromet ida com a out ra. 

Evidencia-se a int rínseca correlação ent re conquistar-se, fazer-se mais si m esm o, 

e conquistar o m undo, faze- lo m ais hum ano. Paulo Freire não inventou o homem;  

apenas pensa e prat ica um método pedagógico que procura dar ao homem a 

oportunidade de re-descobrir-se at ravés da retomada reflexiva do próprio processo 

em que vai ele se descobrindo, manifestando e configurando – “m étodo de 

conscient ização” . 

 Mas ninguém se conscient iza separadamente dos demais. A consciência se 

const itui como consciência do m undo. Se cada consciência t ivesse o seu m undo, as 

consciências se desencont rariam  em mundos diferentes e separados – seriam  

m ônadas incom unicáveis. As consciências não se encont ram no vazio de si 

mesmas, pois a consciência é sempre, radicalmente, consciência do m undo. Seu 

lugar de encont ro necessário é o mundo, que, se não for or iginariamente comum, 

não perm it irá mais a comunicação. Cada um  terá seus próprios cam inhos de 

ent rada nesse m undo com um , m as as convergência das intenções que o 

significam, é a condição de possibilidade das divergências dos que , nele, se 

com unicam . (Fior i 1983:  9-10)                     

 

Esse m ergulho em  nosso baú de m em ória m ost ra que m uitas das 

questões candentes que discut íam os naquela época ainda fazem  parte das 

pautas de discussão atual. Cabe lem brar que nesse período o governador 

do Estado de São Paulo era Paulo Salim  Maluf  (79-82) . Eu e a m aior parte 

do grupo das professoras das prim eiras séries passam os a fazer parte do 

grupo sindical. Aos poucos com eçam os a discut ir  questões polít icas na 
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escola. E tam bém  aos poucos out ros professores foram  se envolvendo nas 

discussões. Antes, na hora do intervalo, ficávam os num  grupo separado do 

grupo das out ras professoras. Havia um a terr itor ialização dos espaços da 

escola. Algum as delas queriam  saber das discussões ocorr idas nos 

encont ros e um a foi t razendo a out ra para conhecer as discussões. Talvez 

a crueldade do Governo Maluf tenha propiciado o engajam ento da 

professoras nas discussões polít icas. Ao longo de seu governo, foi t irando 

direitos adquir idos  pelos professores, com o, por exem plo, a perda de 

referências, o que im plicava redução salar ial. A relação autoritár ia do 

Estado era sent ida na carne por todos.   

Nesse período já prom ovíam os m anifestações no cent ro velho da 

cidade de São Paulo com  um  núm ero  pequeno de pessoas. E todas as 

vezes era um  corre-corre. Em  pequenos grupos de quat ro, cinco ou dez 

pessoas iniciávam os a dist r ibuição de m aterial denunciando as at rocidades 

do governo m ilitar ou a exibição de cartazes. Nossas at ividades não 

passavam  de alguns m inutos em  cada lugar. Logo aparecia a polícia e 

t ínham os que fugir , nos esconder nas lojas, nas igrejas e no m eio da 

m ult idão, pr incipalm ente na rua Direita. E era de se esperar algum as 

prisões. 

 Eu e  m ais quat ro professoras fom os presas quando saíam os de 

um a reunião na igreja por policiais à paisana. Colocaram -nos num  carro e 

durante um  percurso interm inável tentaram  nos am edrontar de todas as 

form as. Queriam  saber o que fazíamos e quem  era nossa liderança. 

Dizíam os que estávam os apenas na igreja rezando e que não sabíam os 

nada sobre as coisas que nos perguntavam . Um a das professoras chorava 

tanto que não conseguia falar. No final acabaram  nos liberando. Sent im os 

m uito m edo, m as esse episódio não nos afastou da nossa luta. 

Com  o final do regim e m ilitar, e o processo de redem ocrat ização do  

país, agora sem  as proibições ainda recentes em  nossa m em ória, 

avançam os no processo de polit ização. 
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A organização sindical foi se consolidando e no Governo de Franco 

Montoro (83-87) , am pliam os  nossas at ividades. Montoro foi um  governo 

que procurou reparar os danos causados por Maluf no m agistér io. 

Devolveu aos professores os direitos  subt raídos naquele governo. Havia 

m uita esperança. Parecia que nada nos deteria. Acreditávam os na nossa 

luta. Lutávam os para concret izar o processo de redem ocrat ização, a 

conquista de m elhores condições de t rabalho e m elhores salár ios, bem  

com o a defesa da escola pública de qualidade para todos. Nesse período o 

Sindicato conseguia grandes m obilizações de professores, a exem plo de 

out ros setores, com o o m etalúrgico, o bancário. Houve tam bém  m uitas 

greves durante este período.  

Um a dessas greves no setor educacional durou 90 dias. Nossa escola 

teve suas at ividades paralisadas inteiram ente. Eu era representante 

sindical da escola. Realizam os assem bléias gigantescas. Marchávam os na 

direção do Palácio do Governo, fazíam os passeatas nas pr incipais avenidas 

da cidade, com o a Av. Paulista, Brigadeiro Luís Antônio, Consolação, e 

infernizávam os a cidade. Muitas de nossas reivindicações foram  atendidas.  

No Governo Quércia e Fleury houve ret rocesso nos avanços 

conquistados no governo anterior. Diferentem ente do Governo Montoro, 

m ais voltado ao diálogo, os governos Quércia e Fleury colocavam  a força 

bélica na rua quando havia m anifestações dos professores. Em bora o 

período m ilitar já houvesse term inado, a t ruculência com  que estes 

governadores t ratavam  os professores era revelador do caráter autoritár io 

de seus governos, que aconteceram  no período de 03/ 87 a 01/ 95. Mesm o 

am eaçados fazíam os assem bléias em  locais proibidos. Eu cont inuava 

representante da escola e m ilitante at iva no sindicato.  

 Fizem os várias greves durante o governo Quércia. Na m ais longa 

delas (perto de 3 m eses) , houve um a assem bléia dram át ica realizada em  

frente ao Palácio do Governo. Um a com issão de representantes tentou 

dialogar com  o governador, juntam ente com  parlam entares de part idos de 
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esquerda, m as não foi recebida. Diante da não abertura de negociação por 

parte do governador, que havia decretado a exoneração dos grevistas, a 

assem bléia deliberou pelo não envio da folha de pagam ento constando 

falta dos professores. 

 Durante a realização da assem bléia pacífica, presenciávam os um  

cont ingente enorm e de policiais no entorno de nosso m ovim ento. Havia 

t ropa de choque, cavalar ia, polícia m ilitar com  cães, helicópteros fazendo 

vôo rasante sobre a assem bléia. Pensávam os que todo aquele aparato 

bélico era som ente para nos int im idar. Mas não era. Num  dado m om ento, 

bom bas de gás lacr im ogêneo com eçaram  a ser jogadas sobre as nossas 

cabeças. A t ropa de choque, a cavalar ia e policiais com  cães avançaram  

sobre nós. Foi um  corre-corre geral. Não havia para onde escapar.  

Muitos de nós ficam os m achucados. A inalação do gás queim ava 

nossas vias respiratór ias, provocando a sensação de sufocam ento. Quando 

os policiais pararam  o ataque, o saldo de m achucados e fer idos era 

grande. Muitos de nós – inclusive parlam entares – saím os sangrando, 

queim ados, intoxicados, tendo que ser socorr idos em  hospitais. Eu fiquei 

aproxim adam ente 10 dias para m e recuperar dos efeitos do gás 

lacr im ogêneo.  

Depois desta assem bléia voltam os para a escola para discut irm os os 

rum os do m ovim ento. A diretora da escola, que já fazia am eaças cont ra 

nós, passou a nos am eaçar m ais contundentem ente a part ir  da publicação 

do decreto do governador que prom et ia a exoneração dos grevistas. Ela 

tentava persuadir o grupo a parar o m ovim ento. Porém  diante do 

m assacre que havia sido a assem bléia realizada em  frente ao Palácio do 

Governador, os professores se uniram  ainda m ais, não levando em  

consideração as am eaças da diretora. 

 O grupo passou então a pressionar a diretora a enviar a folha de 

pagam ento sem  falta para evitar as perseguições. Ela não concordou em  

fazer isto. E, diante da pressão cada vez m aior do grupo, pediu 
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afastam ento do cargo. Deveria assum ir a direção a vice-diretora, porém  

diante da situação esta solicitou sua aposentadoria, negando-se a assum ir 

a direção da escola. Um  professor da escola, em  função daquele quadro, 

deveria assum ir a direção. Foi feita uma assem bléia, e eu fui indicada para 

assum ir a direção da escola naquele m om ento candente. 

Enfrentando o poder instituído 

Seguindo as  deliberações da assem bléia, assinei com o diretora a 

folha de pagam ento fechada sem  as faltas da greve. Um  dia após a folha 

de pagam ento  ter sido ent regue na Delegacia de Ensino, fui convocada 

para reunião com  a Delegada de Ensino e Supervisores de Ensino. Todos 

os professores em  greve passaram  a fazer vigília  na escola para m e dar 

apoio e acom panhar de perto o desenrolar dos acontecim entos. 

Na reunião estavam  presentes todos os diretores das 62 escolas 

pertencentes àquela delegacia. A sala de reunião t inha a m esm a 

organização de um a sala de aula. As carteiras estavam  dispostas em  

fileiras. Na frente havia um a m esa ocupada pela Delegada de Ensino e 

at rás desta,  havia talvez um as 20 cadeiras tam bém  enfileiradas, que 

foram  ocupadas pelos supervisores de ensino.  

   A Delegada foi quem  falou  a reunião inteira;  os supervisores nada 

disseram . Apenas faziam  m enção de concordância aos encam inham entos 

desta. A Delegada com eçou alertando os diretores quanto à 

responsabilidade destes em  assinar a folha para encobrir  professor 

grevista. Não deviam  colocar seus cargos em  r isco;  estavam  ali para 

cum prir  lei e não desrespeitá- las. Dizia que o governador já havia definido 

sua posição:  era cont ra a greve e não toleraria grevistas. Ressaltava que o 

papel dela, assim  com o o dos diretores era o de representar o Estado, e se 

o governador decidisse de fato exonerar os professores grevistas, nada 

poderia ser feito. Com  esse discurso, devolveu a folha de pagam ento para  
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que todos os diretores ret ificassem  a folha. Daria até o final da tarde para 

que devolvêssem os  a folha ret ificada. 

Apenas quat ro diretores se m anifestaram  cont rar iam ente à posição 

da Delegada, que, além  de não perm it ir  a discussão, encerrou a reunião e 

se ret irou. Percebi que as relações naquele espaço eram  m arcadas pela 

obediência e respeito à  hierarquia. Voltei  para a escola com  a folha de 

pagam ento. Contei para o grupo que estava a m inha espera o teor da 

reunião e quais t inham  sido os encam inham entos da delegacia. Decidim os 

pela rat ificação da folha.  

Ent reguei a folha no final daquela tarde. Houve no dia seguinte out ra 

convocação. Porém , a quant idade de diretores havia reduzido para m enos 

da m etade. O tom  do discurso da Delegada nessa segunda reunião foi 

m ais duro e m ais direto. Novam ente devolveu a folha para ser ret ificada e 

novam ente ser ent regue no final da tarde. 

Nossa decisão cont inuou sendo pela rat ificação. No dia seguinte à 

segunda rat ificação, houve um a terceira reunião com  as autor idades, 

Delegado de Ensino, supervisores, representantes da Secretar ia da 

Educação na qual estavam  presentes no m áxim o uns quinze diretores. As 

pessoas da Secretar ia da Educação  estavam  presentes para, segundo 

eles, acom panhar o desenrolar dos  acontecim entos. A folha foi devolvida 

novam ente para ser ret ificada pelos diretores.  

A folha foi rat ificada por nós um as oito vezes, e, na últ im a reunião, 

havia apenas quat ro diretores que cont inuaram  a m anter a postura 

adotada em  função das orientações do com ando da greve. Recordo que 

nesta reunião, da qual part icipam os em  atendim ento à convocação da 

Secretar ia da Educação, fom os encam inhados para um a sala grande, pois 

havia um  núm ero grande de autor idades. O objet ivo deles era de nos 

pressionar, nos int im idar. A  Delegada, fur iosa, não poupava adjet ivos;  

dizia que nós, os quat ro diretores, seríam os processados por im probidade 

adm inist rat iva, por desvio de dinheiro público, por encobrir  os grevistas. 
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Dizia, ainda, que éram os irresponsáveis. As inst ituições de cont role 

colocaram  em  curso toda a arquitetura legal e burocrát ica  para m anter a 

est rutura disciplinar em  funcionam ento.  

Nesse caso  part icular, a Delegada de Ensino, os supervisores e os 

enviados da Secretar ia da Educação exerciam  o papel de espiar, de vigiar 

e at ravés da presença am eaçadora, antes de punir, m ost rar para todos os 

envolvidos nas relações de poder o quanto era perigoso enfrentar a 

ordem . Segundo Foucault , o poder se m anifesta com o resultado da 

vontade que cada um  tem  de atuar sobre a ação alheia de m odo a 

governá- las. Nós, os quat ro diretores que restaram  nesse em bate, nas 

relações de força de am bos os lados, ent regam os a folha de pagam ento 

novam ente rat ificada. A Delegada de Ensino avisou antes que saíssem os 

que nossos nom es seriam  encam inhados para a Secretar ia da Educação e 

para o governador a fim  de que as devidas providências fossem  tom adas.          

Podem os entender esses  acontecim entos à luz do conceito de 

resistência de Foucault  (cf. Revel 2005:  74-76) . Para Foucault  a resistência 

se dá necessariam ente onde há poder, um a vez que esta é inseparável 

dessas  relações de poder. A resistência é a possibilidade de cr iar, na 

instância das próprias relações de poder, espaços de lutas e de agenciar 

possibilidades de t ransform ação em  toda parte.  Os vínculos ent re as 

relações de poder e as resistências realizam -se, para Foucault , em  term os 

de est ratégia e de tát icas:  cada m ovim ento de um  serve de cont ra-

ofensiva do out ro. A com plexa relação ent re poder e resistência apóia-se, 

para o autor, em  t rês pontos:  a)  a resistência é coextensiva e 

contem porânea ao poder que ela enfrenta. Portanto, não há anter ior idade 

lógica ou cronológica da resistência;  b)  a resistência apresenta as m esm as 

característ icas do poder:  é tão invent iva, m óvel e  produt iva quanto o 

poder. E, igualm ente a ele, se organiza, se consolida, vem  de baixo e se 

dist r ibui est rategicam ente. As resistências podem  fundar novas relações 
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de poder, bem  com o as novas relações de poder podem  suscitar novas 

form as de resistências. 

As correlações de forças vividas nos acontecim entos narrados 

puderam  m ost rar com o  o exercício de poder se produz no jogo das 

prát icas concretas e com o nesse poder, que se dispõe num a rede, o out ro, 

no jogo das relações de poder, tenciona o poder, suscitando, incitando 

saberes não fora, na exter ior idade das relações, m as dent ro da própria 

relação de força, que recriam  tát icas, est ratégias, ações capazes  de 

t ransgredir as norm as de cont role e de poder, fragilizando, neut ralizando o 

cont role do out ro sobre as ações, m esm o que tem porariam ente. 

 Quando rat ificávam os a folha de pagam ento, estávam os desafiando 

o poder, colocando em  jogo seu fluxo na rede. A est ratégia adotada por 

nós nas reuniões era a do silêncio, o que provocava na Delegada um  

aparente descont role em ocional. Essa oposição resistente ao poder parecia 

provocar, num a intensa relação de força, não vontade de ext irpação total 

daqueles que resistem  por parte do poder, m as sim  um a busca de novas 

form as de cont role sobre as novas formas de ação cr iada pela resistência 

na correlação de forças. Então, nos parece que no confronto, na m edida 

em  que os poderes e os saberes se deslocam  ( interst ício) , produzem  novas 

possibilidades, novos usos dos saberes. O poder despende grande energia 

para cont rolar os novos m odos de ação, num a aparente econom ia do 

poder, reinventando novas est ratégias, o que poderia ser caracter izado 

com o um a reengenharia do poder.                            

A greve acabaria alguns dias depois sem  nenhum a conquista. Todos 

voltam os ao t rabalho, não derrotados, m as sabendo que essa não seria 

nossa últ im a luta. Eu e m eus colegas diretores fom os processados, m as 

nenhum  chegou a perder o cargo.  

Após o térm ino da greve, o grupo da escola ficou m uito fortalecido, 

pois t ínham os todos ent rado no m ovim ento grevista juntos  e só saím os 

quando o m ovim ento term inou. Esse fato est reitou os laços de confiança 
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no do grupo. Com eçam os um a nova etapa de nossa organização e 

const ituição na escola. Cont inuei na direção da escola e com eçam os a 

fazer inúm eras m udanças. Fazíam os reuniões  para a tom ada de decisões 

e enfrentam os m uitos obstáculos, tanto por parte da Delegacia de Ensino, 

divergências que apareciam  dent ro dos grupos de professores na escola e 

tam bém  em  relação à com unidade. 

Algo aparentem ente sim ples, que era a discussão sobre abolir  o uso 

de uniform e, m obilizou professores, pais de alunos, alunos, funcionários na 

defesa de sua cont inuidade de uso. Na época  a Associação de Pais e 

Mest res era com posta pelos professores m ais conservadores e por pais de 

alunos que representavam  a elite do bairro. Estes defendiam  a 

cont inuidade do uso, alegando que sem pre fora daquele m odo, ou que 

um a boa escola deve ter uniform e. Não consideravam  nossos argum entos 

em  defesa da abolição de seu uso, com o o fato de um a grande parte de 

nossos alunos não poderem  com prar os uniform es ou terem  m uita 

dificuldade financeira para fazê- lo. Perdem os, nessa ocasião. O uniform e 

cont inuou obrigatór io ainda por m ais de um  ano. Foi som ente com  a 

reest ruturação da Associação, com  a part icipação am pliada de out ros pais 

da com unidade e de professores e alunos engajados nas discussões da 

m elhoria da escola que foi abolido o uso de uniform e e o pagam ento da 

taxa da Associação, que era obrigatória para todos.                 

Alguns passos para frente e muitos para trás. E agora? O que fazer?  

Entram os na década de 90 envolvidos com  as m udanças internas da 

escola.  Um a das característ icas desta época era a alta rotat ividade dos  

professores, um  verdadeiro nom adism o que im possibilitava um  t rabalho 

colet ivo e estável. Havia m uita incerteza, professores insat isfeitos, classes 

superlotadas, baixos salár ios. Nessa época já havia m uita falta de 

professores. Ainda estava em  voga o m odelo autoritár io dos órgãos 

cent rais e m édios em  relação à escola.  
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Tinha m uita dificuldade em  encam inhar tantas dem andas. Muitas 

vezes não sabia o que fazer, com o fazer. Ainda ocupava o lugar de 

professora m ilitante. Não havia m e dado conta que m eus colegas não m e 

viam  m ais neste lugar. Eu não m e via com o diretora, ao m enos dent ro do 

m odelo t radicional e subserviente aos órgãos superiores. Não abrir ia m ão 

dos m eus sonhos, da luta. O que poderia eu fazer? Precisava aprender a 

adm inist rar os conflitos de out ro lugar. Antes discut íam os no grupo os 

encam inham entos e sent ia o apoio do grupo. Os acertos e os erros eram  

do grupo. Mas, naquele m om ento, esperavam  de m im  soluções para 

problem as que nem  dependiam  de nós. Tinha, e ainda tenho, dificuldade 

em  m e relacionar com  os órgãos superiores, os quais vêem  o diretor com o  

executor das polít icas im plantadas em  cada governo sem  considerar as 

necessidades e peculiar idade de cada escola. Falavam  de um a escola, de 

professores e alunos genéricos para diretores genéricos. Não m e 

considerava pertencente àquele grupo. 

 Havia m uitos confrontos com  delegados de ensino e supervisores de 

ensino, que até hoje não gostam  de t rabalhar conosco. As relações foram  

sem pre de oposição aos interesses das polít icas descom prom et idas e 

incoerentes com  nossas expectat ivas. Perguntava-m e o que  fazia naquele 

lugar? Havia ao m esm o tem po um a teim osia que persist ia em  insist ir  que 

lá tam bém  era lugar de luta. Às vezes a gente com eça a lutar por um a 

coisa e acaba envolvido em  lutas não pensadas, não com preendidas. 

Sent ia-m e m uito só naquele lugar. Era preciso buscar m odos de significar 

aquele  lugar, aquele papel, sem  porém  abrir  m ão de ser professora 

com prom et ida com  as causas sociais. Fui tentando com preender e ocupar 

esse out ro lugar. 

 Um a prior idade que se im punha era a necessidade da não diluição 

do grupo, de se im pedir que o t rabalho colet ivo se esvaziasse, que não se 

sustentasse. Um  dos fatores que cont r ibuía/ cont r ibui ainda hoje para que 

isso ocorra é a intensa m obilidade dos professores no sistem a público de 
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ensino, quebrando a estabilidade da equipe escolar, o que não perm ite que 

o professor se ident ifique, se const itua, const rua vínculos com  seu 

t rabalho e com  seus alunos. A const rução do projeto nas escolas era  

sem pre um  percurso inacabado. Era preciso um a polít ica que garant isse as 

condições necessárias para que aqueles que estavam  atuando no espaço 

educacional  pudessem  pensar as soluções para os problem as que incidiam  

sobre a escola. Vivíam os naquele m om ento as prom essas do final da 

década de 80. 

A const ituição de 1988 reconhecia  a necessidade de am pliação da 

educação básica, a inclusão da educação infant il,  o ensino fundam ental e 

m édio e ainda a gestão dem ocrát ica. Surgiam  naquele contexto propostas 

de profundas m udanças na gestão da educação. Am pliava-se a discussão 

em  defesa de m ecanism os m ais colet ivos e part icipat ivos no planejam ento 

escolar. Um  sistem a educacional que reconhecesse a escola com o espaço 

de polít ica e t rabalho. E para tanto havia a necessidade de que esta se 

tornasse autônom a. As propostas de m udança apontavam  para a 

const rução de um a escola com  autonom ia adm inist rat iva, financeira e 

pedagógica. Um a gestão dem ocrát ica e part icipat iva, prevendo a 

const ituição de colegiados e até m esm o a eleição de diretores. No bojo 

dessas discussões havia  a luta pelo reconhecim ento dos profissionais da 

educação com o t rabalhadores, portadores de direitos, incluindo a 

part icipação sindical. 

A década de 90 em ergiu apresentando grandes incoerências:  um a 

dem ocracia consolidada nas inst ituições e nas regras form ais do jogo 

polít ico, m as que convivia, cot idianam ente, com  a violência, a violação dos 

direitos hum anos. As m odificações const itucionais que prom eteram  acabar 

com  o perfil excludente est rat ificado e corporat ivo das polít icas públicas 

não se realizaram . O que ocorreu é que os efeitos de proteger recaíram  

sobre aqueles que já t inham  proteção. Mais da m etade da população at iva, 
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ent re desem pregados ou com  vínculo precário no m ercado de t rabalho, 

perm aneceu à m argem  dos benefícios.      

No final da década de 80 e nos anos 91/ 92, o m ovim ento efet ivado 

pela escola no sent ido de desenvolver um  projeto educacional que 

assum isse contornos m ais dem ocrát icos era garant ido por professores que 

viveram  o processo de discussão polít ica do período e que form ava um  

grupo relat ivam ente estável na escola e com prom et ido com  o t rabalho da 

escola. Esses aspectos garant iam  o estabelecim ento de um a ident idade do 

grupo, perm it indo um  m odo de funcionam ento próprio, o que perm it ia a 

organização de parcela significat iva dos professores na busca  de 

alternat ivas de est ruturação do t rabalho pedagógico.  

A integração do grupo perm it iu avanços, naquele m om ento, m ais de 

ordem  est rutural do funcionam ento da escola e das polít icas educacionais 

do que propriam ente referente ao t rabalho pedagógico no inter ior da 

escola. As m udanças na est rutura adm inist rat iva da escola garant iam  o 

acesso e a perm anência im ediata, um a vez que t inham  sido suprim idos os 

m ecanism os dificultadores de acesso, com o o pagam ento de taxas, o uso 

de uniform e e out ros ent raves, com o com provação de endereço, 

apresentação de cópia  de docum entos que não t inham  nenhum a ut ilidade, 

cópia que ficavam  envelhecendo dent ro dos prontuários dos alunos. 

Am pliou-se nesse período a discussão e a efet ivação da part icipação 

colet iva em  conselhos representat ivos (Conselho de Escola e de classe)  

das diferentes instâncias envolvidas no processo, com o professores, pais, 

alunos.  

A discussão sobre o t rabalho pedagógico ainda não estava em  foco. 

Nossa histór ia naquela histór ia perm it iu o estabelecim ento de vínculo de 

confiança, e parece que isso propiciou o desenvolvim ento das nossas 

prát icas naquele espaço social. As pessoas part icipavam  da organização, 

da est ruturação de novas relações, porém  esse aprendizado não se dava 

de m odo t ranqüilo. Havia intensas correlações de forças, divergências, 
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m as naquele rebojo íam os com preendendo a realidade onde estávam os a 

fim  de que pudéssem os lidar com  o conflito ent re o sonho e a realidade.  

Nosso t rabalho realizado com  as prim eiras séries era um  elem ento 

im portante para a cham ada em  direção ao foco das prát icas pedagógicas, 

pois, por um  lado, t ínham os resultados concretos para apresentar e, por 

out ro, falava com o protagonista part icipante do processo a part ir  do lugar 

de diretora que agora ocupava. Era com  base na nossa experiência vivida 

que passam os a discut ir  a necessidade de rom pim ento com  a visão 

individual e segm entada sobre educação, resultado de um a rot ina 

com part im entalizada, isolada e afastada de um a reflexão com  o out ro 

(colet ivo) . Essa visão era alicerçada e alim entada pela própria organização 

do sistem a escolar, que se opunha a um a concepção de ação colet iva que 

fundam entasse a const rução de prát icas pedagógicas  baseadas na 

const rução de um  projeto pedagógico pautado nos objet ivos da escola.  

Na época, fazíam os discussões acaloradas sobre os rum os das 

m udanças na escola, e havia resistência em  discut ir  a sala de aula e 

levantar propostas em  torno da const rução do projeto polít ico-pedagógico. 

O exercício de deslocam ento que fazíam os na escola em  torno da ação 

colet iva encont rava ent raves que, no fluir  das prát icas cot idianas, não 

com preendíam os e, por isso, não conseguíam os avançar. Parte dos 

professores considerava que fazia um  t rabalho colet ivo pelo fato de 

estarem  abrigados num a inst ituição. Para eles, o t rabalho colet ivo 

t raduzia-se em  um  conjunto m ecânico de fazeres, com o o cum prim ento do 

plano de ensino, as avaliações, ent regas de notas, etc. Não avançávam os 

nas discussões porque era preciso com preender naquele m om ento ser 

necessário rom per com  aquela visão de t rabalho colet ivo que era reflexo 

da definição das form as de produção indust r ial aperfeiçoadas pela teoria 

taylor ista em  que o t rabalhador não dom ina o processo de produção no 

qual está inserido, m as som ente lida com  um a parte dele. A classificação 

em  especializados e não especializados prom ovia a divisão social do 
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t rabalho, estabelecendo tam bém  a divisão ent re o pensar e o fazer. Nout ra 

direção, eu e um  grupo de professores buscávam os o que Kosik propunha 

sobre o fundam ento do t rabalho colet ivo ao analisá- lo não com o sendo 

um a som a de partes fragm entadas, m as com o totalidade concreta, isto é, 

com o o conjunto de fatos em  correlações, em  m ovim ento de cr iações e 

est ruturações. Nesta concepção, o hom em  part icipa desse m ovim ento, 

const ruindo e sendo const ruído pela totalidade concreta (cf. Kosik 1976, 

cap. I  – Dialét ica e totalidade concreta) . 

Porém , a despeito da crença em com um  que t inha com  o pequeno 

grupo de professores progressistas a respeito de um  t rabalho colet ivo que 

envolvesse a todos, percebi que havia m uitos interesses diferentes em  

jogo no grupo. Não eram  todos que com part ilhavam  conosco da visão de 

um  t rabalho em  grupo com prom et ido com  a desopacização das ideologias 

dom inantes, da part icipação efet iva dos educandos no processo 

educacional, da erradicação da exclusão dos alunos por m eio de avaliações 

classificatór ias, etc.   

Tínham os  interesse em  discut ir  as questões pedagógicas com  

urgência, pois queríam os m udar a form as ant idem ocrát ica com o um a boa 

parte dos professores agia. Porém , as resistências em  reflet ir  a própria 

prát ica eram  enorm es. Quando discut íam os as m acropolít icas, o grupo de 

professores part icipava e era capaz de fazer boas análises, no entanto 

quando o assunto era a sala de aula  havia um  grande desinteresse. A 

tendência dos professores era at r ibuir os problem as diagnost icados aos 

elem entos externos à sala de aula e não à sua ação pedagógica.  

Aprendi naquele percurso que a definição de cam inhos para a escola 

não podia se realizar com  base em  m udanças estabelecidas 

consensualm ente ou sobre ações isoladas do processo de ensino-

aprendizagem . Aquele espaço revelava a arena de luta de classes. Desse 

m odo, havia necessidade de reest ruturação das prát icas. Com preendi que 

era necessária um a nova m ilitância que m e perm it isse reconhecer as 
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necessidades de reest ruturação das prát icas, am pliando-as com  

consciência de seus lim ites e redefinindo-as com o espaços de resistência e 

luta que pudessem  se efet ivar no t rabalho pedagógico. Teria que t ransitar 

no espaço ent re ser professora e diretora ou incorporar na professora as 

exigências que o lugar de diretora solicitava. Era necessário, pois, superar 

tanto a via do consenso t radicional, pela qual se buscava eficiência 

pautada na obediência cega ao líder, quanto o consenso pela via da 

consciência filosófica que pretendia desvelar as ilusões da dom inação a 

que todos os professores, com o t rabalhadores a serviço do capital, 

estavam  subm et idos. I sto não significava abrir  m ão de um  projeto colet ivo 

pautado em  alguns pr incípios com prom et idos com  just iça social e a 

dem ocrat ização dos m eios de produção e acesso aos bens m ateriais e 

espir ituais. Significava que teríam os que t rabalhar a part ir  de um  consenso 

tenso3,  que reconhece as relações em  tensão e produz com preensões e 

enfrentam ento das cont radições internas e externas ao processo de 

produção com o form a de problem at ização e superação de seus conflitos. 

Consenso este provisório, produzido de choques de forças e interesses, 

m as possibilitador de um a m ult iv isão e de um a plur ivocalidade em  que se 

desvelam  e ao m esm o tem po se possibilitam  novas form as de dom inação.  

Reflexão e ação coletiva no estabelecimento de um projeto político-
pedagógico 

A escola foi incluída em  93 no Projeto de Escola Padrão por 

determ inação da Delegacia de Ensino. Tínham os posição cont rár ia ao 

projeto por at ingir  um  pequeno núm ero de escolas. Porém , 

concordávam os com  o m odelo de funcionam ento do projeto, com o a carga 

horária do professor, os horários dest inados às reuniões e o invest im ento 

                                                 
3 Para nós, o consenso tenso se estabelece não como uma unanimidade ou uma forma de condução de opiniões 
pela via autoritária, mas como um processo dialógico em que se respeitam as diferenças. Este consenso não é 
definitivo, mas provisório, sujeito a mudanças que fatalmente se instalarão pelo fato de se basear em tensões 
produtivas.  
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m aterial que as escolas que estavam  no projeto recebiam . Assim , t iram os 

proveito das coisas boas que o projeto oferecia. 

Com   o Projeto de Escola Padrão, o problem a da rotat ividade do 

corpo docente foi m inim izado (na época a m aioria dos professores não era 

efet iva e além  de m udar de escola todos os anos, e até m esm o durante o 

m esm o ano, tam bém  t inha que m inist rar aulas em  várias escolas  a fim  de  

com pletar a carga horária) . O professor, m esm o não sendo efet ivo no 

cargo, podia const ituir  sua carga de t rabalho na m esm a escola, pois a 

at r ibuição de aula das escolas inseridas  no projeto era feita na própria 

escola e o professor poderia  perm anecer na escola m ediante avaliação de 

seu t rabalho. Foi m inim izada tam bém  a ausência de espaço colet ivo para 

estudos e discussões, um a vez que o calendário e a organização do tem po 

escolar perm it iram , na época, para as escolas inseridas no m odelo de 

escola padrão adm inist rar essa organização de tem po que era/ é 

im prescindível para um a ação colegiada voltada à reflexão e discussão dos 

problem as da escola na busca de alternat ivas viáveis à efet ivação de sua 

intencionalidade. Sem  tem po para o estudo, para t roca de experiências e 

possível sistem at ização das propostas e experiência via pesquisa não era  

possível viabilizar um  projeto polít ico-pedagógico, concebido com o 

processo perm anente de reflexão.    

Out ra dificuldade que t ínham os era a fragilidade dos conceitos 

teóricos. Havia  dificuldade em  relacionar, por exem plo, as ações 

desencadeadas aos objet ivos, à filosofia do projeto pedagógico da escola, 

o que dem onst rava a necessidade de rom per com  a visão fragm entada 

que persist ia no im aginário e nas prát icas dos professores. Estávam os 

ainda aprendendo a exercitar nossa pouca experiência dem ocrát ica e de 

part icipação colet iva, que corr ia grande r isco de não se efet ivar caso não 

déssem os conta de preparar o grupo para o enfrentam ento e assunção 

dessa nova perspect iva. Considero atualm ente que o que perm it iu ao 

grupo avançar foi o fato de term os enfrentado a questão da nossa 



 51

form ação. O alicerce para tal foi o princípio do “consenso tenso”  e a busca 

da fundação de um a “com unidade de t rabalho4” . Esse “m om ento 

oportuno”  significou a possibilidade de tecer os fios tênues que são 

fundam entais para o fortalecim ento do grupo. 

Os órgãos cent rais e interm ediários da educação na cidade de São 

Paulo propunham  projetos, m udavam  polít icas educacionais, sem    form ar 

equipes que pudessem  dar sustentação às escolas, tanto no sent ido da 

gestão do projeto com o na necessária form ação. Em  função desse  cenário 

fom os buscar ajuda na rede Municipal de Educação, que na época estava 

sendo adm inist rada pelo governo de esquerda de Luiza Erundina e cujo 

secretário da Educação era o Prof. Paulo Freire. A rede m unicipal vivia 

intensa experiência de form ação. Havia form ação em  serviço, projetos 

para as escolas a part ir  das pr ior idades de seus projetos pedagógicos, 

assessoria das universidades. Foi um  m om ento m uito feliz da educação 

m unicipal. Fom os em  busca de apoio e conseguim os que vários 

professores que t rabalhavam  nos NAES (Núcleo de Ação Educat iva)  com o 

form adores, dando assessoria às escolas, passassem  a desenvolver um  

projeto de form ação em  nossa escola. 

Com eçam os com  program a de form ação dos professores de prim eira 

a quarta série, que se am pliou para os professores de quinta a oitava 

série. Os encont ros aconteciam   quinzenalm ente nos horários de t rabalho 

pedagógico. Estudávam os, discut íam os as prát icas e projetos que 

com eçam os a desenvolver. Ao longo do processo de form ação, fom os 

const ruindo nosso projeto polít ico-pedagógico. Levantam os as pr ior idades 

                                                 
4 Com base no conceito de comunidade de destino, de Eclea Bosi (1998), entendemos Comunidade de trabalho, 
no espaço deste trabalho, como um partilhar o tempo vivido e as experiências, como a materialização do 
momento em que alunos, professores, pais, funcionários, diretores, coordenadores e comunidade se constituem 
juntos no espaço de formação (sala de aula, páteo, quadras, corredores e espaços externos em que se dá o trabalho 
político-pedagógico). A comunidade de trabalho toma a história em suas mãos, se organiza em torno de seus 
interesses e desejos e se apropriam, para tanto, do espaço e tempos legais definidos pela legislação para o 
trabalho coletivo. Diferentemente do trabalho coletivo preconizado pelos órgãos oficiais e previsto nos modelos 
de formação de grupos, que é obrigatório e burocrático, a comunidade de trabalho se constitui de pessoas cujas 
mentes porosas, abertas para o novo e para o desafio, têm como finalidade compartilhar sentimentos, experiências 
saberes coletivos, práticas pessoais, pedagógicas e políticas.  
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da escola, fizem os um  extenso estudo da realidade local com  a 

part icipação de todos envolvidos diretam ente no processo escolar e 

tam bém  com  a com unidade local. A part ir  dos estudos realizados, 

chegam os ao tem a gerador que desencadeou a reest ruturação curr icular. 

Para a const rução do projeto foi  im portante const ruir  os objet ivos 

com part ilhados, certo grau de consenso sobre as pr ior idades e t rabalhar 

com  perspect ivas que visavam  ao t rabalho colet ivo, à m elhoria  de ensino, 

à garant ia do acesso e perm anência dos alunos, à discussão  sobre as 

expectat ivas do corpo docente e discente, à concepção de sujeito, à 

m udança de um a pedagogia da constatação para a const rução da 

pedagogia da esperança, à busca de soluções colet ivas, à ação colegiada e 

diálogo com  a com unidade. 

A const rução do projeto se m aterializou por avanços e ret rocessos, 

m om entos de estagnação e m uitos “e agora?” . Nossa perspect iva era 

rom per com  a situação de acom odação e const ruir  um a ident idade em  que 

o grupo fosse capaz de decidir  junto suas ações. Era necessário um  

projeto educat ivo que viesse a ser inst rum ento de superação da 

dom inação e exploração e que reconhecesse e com preendesse os 

conteúdos t rabalhados na escola vinculados às condições concretas de vida 

dos alunos. Com  os resultados deste t rabalho, os professores m ost raram  

que era possível fazer o aluno  sujeito de sua ação.  

 Nesse m om ento, cr iam os um  vínculo com  a com unidade a part ir  da 

part icipação desta nas discussões que fazíam os nas reuniões de pais, da 

abertura da escola para com unidade, do atendim ento para or ientação, do 

acom panham ento das dificuldades dos alunos com  a part icipação da 

fam ília, dos encont ros com  os pais e com unidade em  geral  organizados 

em  torno de tem as (m oradia, saneam ento básico, desem prego, violência, 

papel da m ulher e out ros) . Os tem as surgiam  a part ir  dos encont ros e 

eram  levantados a part ir  das expectat ivas do próprio grupo. Em  1994, 

penúlt im o ano do desenvolvim ento do  projeto polít ico-pedagógico da 
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escola5,  os pais part icipavam  das discussões pedagógicas e do Conselho de 

Classe junto com  alunos. O conselho de escola   estava fortem ente 

est ruturado. 

 Nesse período, os m em bros do Conselho representantes da 

com unidade foram  se apropriando polit icam ente daquele espaço e, num  

m ovim ento de quererem  ir  além , iniciaram  um  processo de discussão que 

ext rapolava o projeto da escola. Passaram  a problem at izar out ros aspectos 

que não percebiam  ou que não acreditavam  que pudessem  ser por eles 

quest ionados. Passaram  a discut ir  nas reuniões de Conselho, que ocorr iam  

com  freqüência, e se tornaram  um  espaço de reflexão e debate sobre 

questões da escola e out ras que gravitavam  em  torno da vida daquelas 

pessoas, que sozinhas não conseguiam  enfrentá- las. Por exem plo, 

discut iam  com o m elhorar a qualidade do atendim ento do Cent ro de Saúde, 

da creche, inclusive da abertura das out ras escolas para discussões com o 

as que faziam  lá. As discussões foram  ganhando vulto. Com eçaram  a se 

organizar em  com issões  que iam  aos locais com o o Cent ro de Saúde, 

escolas, Adm inist ração Regional e até igrejas para proporem  a organização 

de grupos de discussão com o form a busca de soluções para os problem as 

da com unidade. Não houve m uito avanço. As respostas não eram  a que 

esperavam , porém  a tentat iva de organização e discussão dos problem as 

colet ivam ente provocou avanços e algum as m udanças nas inst ituições 

locais. 

 Chegaram  a organizar um  encont ro dos conselhos das escolas da 

região com  o propósito de am pliar a discussão sobre a im portância da 

part icipação da com unidade  na escola e nas out ras inst ituições que 

atendem  a população. Atualm ente essa questão se tornou corr iqueira, m as 

na época foi um a at itude ousada daquelas pessoas. O convite era 

                                                 
5 O projeto de escola padrão seria finalizado em 1995 pelo Gov. Covas, que assumiu o governo neste mesmo ano. 
Seus estertores deram-se ao longo deste ano, enquanto não entrava em vigor a reestruturação da rede escolar de 
ensino que estava sendo elaborada naquela época e persiste até o presente momento, apesar da substituição da 
antiga Secretaria da Educação. Falaremos com mais detalhes sobre esta mudança mais à frente. 
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extensivo a out ros representantes das diversas inst ituições e foram  eles 

m esm os, os m em bros do Conselho,  quem  se encarregaram  de dist r ibuir  

os convites. O encont ro ocorreu num  sábado e conseguiu reunir 

aproxim adam ente  setenta pessoas. 

Todo esse m ovim ento interfer ia na dinâm ica da escola. Os 

professores desenvolviam  inúm eras at ividades e m uitas delas fest ivas com  

a part icipação da com unidade. Os funcionários  cuidavam  da escola para 

que esta ficasse bonita para todos.                       

 Os índices de reprovação  e de evasão reduziram  para perto de zero 

por cento. A m aior parte dos professores part icipava at ivam ente do 

processo desencadeado na escola. Já t ínham os autonom ia na condução do 

projeto e dos rum os da nossa form ação.  

Muitos de nós voltam os para a universidade para cont r ibuir  e am pliar 

nossas possibilidades de com preensão das inúm eras dem andas que 

surgiam  em  função do projeto da escola. Eu com ecei a fazer o m est rado.  

 Durante  esse período, a Delegacia de Ensino acom panhava nossas 

at ividades at ravés do supervisor de ensino que fazia visitas constantes na 

escola. Mudavam  com  freqüência os supervisores e alguns deles até que 

gostavam  do nosso t rabalho, sem , porém , concordar com  a m aior parte 

dos encam inham entos e m ovim ento da escola. Mas não podiam  negar os 

avanços na qualidade das aprendizagens dos alunos, os baixos níveis de 

repetência e “evasão” , porém  não t inham  sim pat ia por nós. Tínham os um  

relacionam ento distante com  a Delegacia de Ensino, que não chegou a ser 

um  ent rave para realização do nosso projeto. 

 Com o  est ratégia, procurávam os atender às cobranças burocrát icas 

prontam ente, o que evitava a interferência da Delegacia de Ensino por 

descum prim ento  de ordens e determ inações legais, pois  isso era a 

dim ensão visível da escola, aquilo que Ezpeleta  e Rockwell (1989)  

definiram  em  suas pesquisas com o sendo a parte  docum ental da escola. 

Havia um a dim ensão não apreensível pelos observadores (supervisores)  
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da escola,  que era produzida no cot idiano escolar m ediada pelo projeto 

pedagógico. Esta dizia respeito à nossa form a de produção e de 

apropriação de saberes com part ilhados e à m aneira com o estes produziam  

sent idos que afetavam  a nossa vida e a de nossos alunos. Essa dim ensão 

fluía independentem ente dos olhares  do inst ituído.  

1995, ano da reestruturação escolar  

Era final do governo Fleury e início do governo Mario Covas. Saiu o 

PMDB e ent rou o PSDB. Acreditávam os  que, em bora não t ivesse sido 

eleito um  governo de esquerda, o part ido eleito  far ia avançar os t ím idos 

passos que o governo anterior havia dado em  direção a um a educação 

pública de qualidade. Ledo engano. No início do governo, a Secretár ia da 

Educação Rose Neubauer decretou a reest ruturação da rede paulista de 

ensino. Em  m inha opinião, essa foi um a das polít icas m ais perversas de 

desm onte da escola pública paulista  vivida até então.  

No início do governo, a Secretária da Educação anunciou o fim  do 

projeto escola-padrão e com  um  discurso novo propunha a separação dos 

alunos, sob a alegação da com provada dificuldade de convivência ent re as 

diferentes faixas etár ias num a m esm a escola. Em  função dessa e out ras 

razões, a Secretár ia prom overia um a  reest ruturação da rede de ensino. 

Com  a publicação  dos decretos 40.473, de 21 de novem bro, e 40.510, de 

5 de dezem bro, foi colocada em  curso a  reest ruturação da rede paulista 

de ensino.  

 A reform a separou, no início de 1996, a escola de pr im eira a quarta 

série da escola de quinta a oitava série e Ensino Médio. Com  a reform a, 

nossa escola, que antes t rabalhava com  todas as séries do ensino 

fundam ental, passaria a com portar som ente alunos da quinta série do 

Ensino Fundam ental ao terceiro ano do Ensino Médio. Não podíam os 

aceitar aquele desm anche da escola em  nom e da m elhoria da qualidade de 

ensino. Já t ínham os um  projeto consistente, t ínham os qualidade de ensino 
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e um a com unidade part icipat iva. Perguntávam os  para o Delegado de 

Ensino por que estava acontecendo aquilo, se concordava com  a at itude 

irresponsável do governo. O que seria do nosso projeto? 

 A Secretar ia Educação dist r ibuía farto m aterial apontando os 

benefícios da reform a com  o slogan “Educação Paulista:  corr igindo rum os -  

Mudar para m elhorar:  um a escola para a cr iança out ra para o 

adolescente” .  Apontavam   a inadequação dos usos dos espaços e do 

m obiliár io quando cr ianças e adolescentes são obrigados a com part ilhar os 

usos. O m aterial de propaganda do m odelo reest ruturado m ost rava salas 

bem  equipadas, com  m obiliár io novo e cr ianças felizes em  cont raposição, 

segundo eles, às salas de aulas est ragadas, sujas, com  os t rabalhos dos 

alunos dest ruídos em  função de os adolescentes não respeitarem  os 

pequenos. 

 Com  esse m aterial e o discurso ut ilizado, a reest ruturação conseguiu 

apoio de boa parte dos professores da região. Mesm o na nossa escola, 

havia um a parcela de professores que viam  com  sim pat ia a idéia da 

separação dos alunos. Havia a defesa dos professores das séries iniciais 

para que a escola atendesse som ente  de pr im eira a quarta série sob a 

argum entação que essa era nossa vocação. “A vocação da escola”  era o 

novo jargão ut ilizado pela Secretária da Educação, que  passou a ser 

repet ido tanto pelo Delegado de Ensino com o pelo professor, diretor e pais 

de aluno.                          

   Sabíam os que a polít ica governam ental que quer seus projetos 

im plantados a qualquer preço e sem  tem po para que os sistem as de 

ensino assim ilem  as m udanças por não haver preparo dos órgãos 

interm ediár ios para or ientar as equipes das escolas acaba por enfraquecer  

ou exterm inar os grupos organizados no inter ior das escolas se estes não  

est iverem  preparados para lidar com  o tem po inst itucional, com  o tem po 

escolar  e tam bém  com  o tem po polít ico.  
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Fom os aprendendo que estávam os presos aos tem pos polít icos, que 

m udam  com  rapidez, e que em  tem pos neoliberais as interferências  dos 

novos m odos de organização social, polít ico e econôm ico  chegavam  ao 

cot idiano escolar rapidam ente com o um  rolo com pressor im pondo novas 

regras de organização que alteravam  a est rutura do m odelo educacional 

em  curso até aquele m om ento. O realinham ento da rede de ensino 

provocou im ediatam ente o fecham ento de um  núm ero enorm e de salas de 

aula, de períodos e até m esm o de escolas inteiras. Os períodos noturnos 

foram  os que m ais foram  afetados logo no início da reform a. Milhares de 

professores ficaram  desem pregados. Eles não ficaram  desem pregados 

porque havia excesso de professores. O que ocorreu foi que as salas de 

aulas ficaram  superlotadas. As escolas t iveram  que absorver toda 

dem anda que as diretor ias de ensino determ inavam . As escolas perderam  

a autonom ia de organizar as classes, que passaram  a ser organizadas pela 

Diretor ia de Ensino. Via on- line esta m onitorava a escola diar iam ente, 

fechando salas e reorganizando os alunos nas salas existentes. 

Éram os/ som os vigiados em  tem po real pela m aquinaria de cont role, 

dent ro dos m oldes do panópt ico6 e seguindo a lógica da “ reengenharia do 

poder.”  

                                                 
6 O panóptico, como mecanismo de controle do poder, foi descrito por Michel Foucault, em Vigiar e 

punir. O panóptico se constitui de uma torre central estrategicamente  construída, com amplas janelas, que 
garantem uma visão de todo espaço ao redor. De acordo com Foucault, o efeito panóptico mais importante é 
induzir no detento no detento um estado consciente e permanente de visibilidade que assegura o funcionamento 
automático do poder. Fazer com que a vigilância seja permanente em seus efeitos, mesmo se é descontínua em 
sua ação; que a perfeição do poder tenta a tornar inútil a atualidade de seu exercício; que esse aparelho 
arquitetural seja uma máquina de criar e sustentar uma relação de poder independente daquele que o exerce: 
enfim, que os detentos se encontrem presos numa situação de poder de que eles mesmos são os portadores. 
(Foucault 1977: 166)      
 

O efeito do panoptismo pode ser estendido à forma como a educação instituída atual funciona.  Os órgãos 
centrais cobram da escola constantes relatórios sobre os baixos resultados da escola nas avaliações externas. 
Neles a escola deve explicitar quais competências e habilidades seus alunos não desenvolveram e por que não 
desenvolveram. Numa atitude, no mínimo cínica, cobram da escola a viabilização de uma proposta pedagógica 
que dê conta de superar as dificuldades apresentadas pelos alunos. As avaliações, cada vez mais constantes, são 
mais  uma forma de controle e de desresponsabilização do Estado em relação aos resultados que a escola 
apresenta, sendo o único instrumento que muito competentemente este vem aplicando em toda rede de ensino 
como suposto mecanismo de intervenção para a melhoria da qualidade de ensino. Essa forma dissimulada de que 
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Cum pre-nos fazer um a pausa em  nossa histór ia e explicar com o a 

lógica da Secretar ia da Educação do Governo Covas estava sintonizada 

com  os novos tem pos da polít ica neoliberal.  

  A presença mínima e o controle máximo do Estado 

Pensar nas cont radições da escola e pensar seu papel num a 

perspect iva de cont r ibuição a favor da em ancipação social nos tem pos 

atuais não é tarefa fácil.  Com  a nova econom ia global, pr incipalm ente dos 

paises perifér icos, o Estado viu desmantelado seu pat r im ônio at ravés do 

processo de privat ização, inclusive dos setores est ratégicos ao 

desenvolvim ento econôm ico de cada país, com o os bancos, a energia 

elét r ica, as com unicações. As reservas cam biais desapareceram  na 

tentat iva de m anter a estabilidade da m oeda, o parque indust r ial interno 

sofreu grande choque com  a abertura da econom ia, e para m anter os 

t ítulos públicos at rat ivos ao capital externo especulat ivo, as altas taxas de 

juros at ingiram  patam ares  elevadíssim os, fazendo com  que o desem prego 

at ingisse índices insuportáveis. Esse contexto determ inado pela ideologia 

neoliberal preconiza um  Estado fraco ou m ínim o e que vai produzir um a 

nova conceituação a respeito das questões sociais, cidadania, soberania, 

hegem onia, autonom ia e out ras que passam  por alterações frente ao novo 

Estado-Nação.  

No  m odelo de aldeia global, ou globalização, as relações econôm icas 

são reguladas pelo m ercado  num  m undo sem  fronteira 

(desterr itor ialização) , de reest ruturações tecnológicas que afetam  tanto as 

form as de produção, organização e gestão em presarial quanto o próprio 

Estado e a sua função enquanto inst ituição reguladora e prom otora do 

bem -estar social. 

                                                                                                                                                          
as políticas públicas neoliberais  se valem para controlar impõe de modo feroz a “culpa” de tais resultados aos 
professores, diretores e coordenadores. Estão submetidos a essa lógica todos que atuam no cotidiano escolar. 
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Analisando o panoram a nacional, após a im plantação desta nova 

ordem  global de liberação econôm ica, pr ivat izações e revolução 

tecnológica, percebem os avanços nos m eios de com unicação, inform ação e 

na área da tecnologia. Porém , sent imos o im pacto dos prejuízos nas áreas 

sociais, econôm icas e t rabalhistas para um  núm ero incalculável de pessoas 

que não são at ingidas pelos im pactos tecnológicos e que não têm  m eios 

alternat ivos para responder às dem andas desse novo m odelo.  

Na década de 80, a sociedade brasileira havia experim entado um  r ico 

processo de luta pela redem ocrat ização após um  longo período de ditadura 

m ilitar. Surgia um  novo sindicalism o, m ovim entos sociais, um  part ido 

popular de m assa. Ocorreu um  m ovim ento com prom et ido com  as lutas 

histór icas pela superação de relações sociais que vinham  m antendo o 

Brasil com o um a das sociedades m ais injustas e desiguais do m undo. 

Houve conquistas significat ivas na afirm ação de direitos econôm ico-sociais 

no texto da Const ituição de 88. Na época, surgira a perspect iva de 

am pliação do espaço público e da escola pública gratuita, laica, unitár ia e 

universal. O debate sobre a form ação hum ana ganhara am plo espaço. No 

entanto, essas conquistas foram  anuladas aos poucos em  nom e do ajuste 

da econom ia m ediante os m ecanism os de regulam entação, 

descent ralização, flexibilização e pr ivat ização. 

 Os debates realizados pelos educadores durante a década e suas 

form ulações e propostas para a nova Lei de Diret r izes e Bases de 

Educação, assim  com o para o Plano Nacional de Educação, não 

coadunavam  com  a ideologia e polít icas do ajuste. Por isso, foram  

com bat idas e rejeitadas. Autoritar iam ente instaurou-se um a reform a 

educat iva em  consonância com  o ajuste neoliberal tanto no plano 

inst itucional com o no plano da concepção da educação.  

 É no contexto dos anos 90 que esse ret rocesso ocorreu orquest rado 

pelo governo Collor, que iniciou o processo de integração do Brasil a esta 

nova ordem  m undial dent ro da lógica da globalização de form a 
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subordinada e alij adora. Porém , suas pretensões foram  interrom pidas com  

seu im pedim ento, que foi expressão de sua incapacidade polít ica. Mas, 

nosso país não escapou do dest ino que o aguardava, pois Fernando 

Henrique Cardoso com petentem ente prom oveu o ajuste econôm ico 

esboçado por Collor sob a férrea dout r ina dos organism os internacionais.  

No plano inst itucional, a educação de direito social para todos passa a 

ser encarada com o um  serviço a ser prestado e adquir ido no m ercado. 

Nesse cenário, surgem  as cam panhas do am igo da escola, adote um a 

escola, fam ília na escola e out ras de caráter voluntar iado que explicitam  a 

subst ituição de polít icas efet ivas por ações filant rópicas. Tais cam panhas, 

que predom inam  no cenário educat ivo, indicam  que é o parâm etro do 

m ercado que estabelece a qualidade de ensino, o que evidencia a forte 

tendência do pensam ento pr ivat ista. A reform a do ensino em balada pelos 

Parâm etros Curr iculares Nacionais e os m ecanism os de avaliação (ENEM, 

SARESP, Provão, ENADE)  assum em  o ideário part icular ista, individualista e 

im ediat ista do m ercado e dos em presários com o perspect iva geral do 

Estado, o que fom enta um a pedagogia voltada para as com petências 

visando à em pregabilidade. Esta visão pedagógica individualista é coerente 

com  a desregulam entação, flexibilização, pr ivat ização e desm onte dos 

direitos sociais. I ndividualm ente cada um  terá doravante de adquir ir  um a 

quant idade de com petência desejada pelos hom ens de negócio que 

conduzem  o m ercado em presarial perm anentem ente renovável para 

obtenção de cert ificação visando à em pregabilidade.  

As propostas neoliberais para a educação, segundo Gent ili (apud 

Hypólito 2006) , estão assentadas nos seguintes eixos a)  pr incípio da 

com petência do sistem a escolar – que inclui m ecanism os de cont role de 

qualidade externos e internos à escola, subordinando o sistem a educat ivo 

ao m ercado e propondo m odelos de avaliação do sistem a;  b)  program a 

com binado de cent ralização e descent ralização:  aspectos de cent ralização 

– cont role pedagógico cent ralizado at ravés de m ecanism os de avaliação 
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nacional;  c)  reform as curr iculares visando um  currículo nacional e d)  

program as de form ação e atualização de professores;  aspectos de 

descent ralização – t ransferências das inst ituições públicas das esferas 

m aiores ( federal e estadual)  para esferas locais (m unicipais) ;  do poder 

público para com unidades locais e propostas de autonom ia da gestão 

financeira descent ralizada com  a crescente desobrigação do Estado com  a 

educação pública (polít icas de m unicipalização e adoção de escolas por 

em presas, p.ex.) . I sso tudo é defendido com o necessário porque o sistem a 

escolar é considerado absolutam ente ineficiente. No Brasil as novas 

propostas de polít icas educacionais estão cent radas, em  certa m edida, 

nestes m esm os princípios, tanto em  nível de Governo Federal quanto de 

vários Governos Estaduais. 

No contexto dessa reform a educacional em  curso, não som ente no 

Brasil,  m as, de m odo geral, na América Lat ina, colocam -se em  prát ica 

propostas de form ação de professores e gestores sob bases bastantes 

diferenciadas.  

 Na ót ica das reform as, o processo de form ação do gestor escolar 

aponta para um a form ação calcada no gerencialism o. A figura do gestor 

vem  ganhando lugar de destaque no cenário dessas reform as 

educacionais. Docum entos nacionais e internacionais referem -se ao papel 

est ratégico que este t rabalhador da educação deve assum ir, que é o de 

liderar, ser capaz de inovar a cultura da escola, fazer uso eficiente de 

recursos, conquistar a com unidade, im plem entar cam panhas, fazer 

parcerias, elim inar os gargalos no fluxo escolar e pr incipalm ente m elhorar 

a perform ance da inst ituição para que apresente m elhores resultados. Para 

tanto, os gestores são convocados para fazerem  cursos de form ação sob a 

just ificat iva que a reform a educat iva exige novas com petências diante dos 

novos papéis a eles at r ibuídos. Em  São Paulo, por exem plo, foi realizado 

curso de capacitação dos gestores int itulado “Circuito Gestão” , que teve 

início em  2000 e estendeu-se até 2002. O curso foi organizado em  
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m ódulos. Em  cada um  deles eram  enfat izados aspectos relat ivos à 

liderança, gerenciam ento e racionalidade técnica.  

 Na base do discurso gerencialista, estão presentes representações 

part iculares ent re problem as sociais e soluções. Tal discurso é linear e 

or ientado para um  pensam ento único. Enfat iza m ais preocupações com  

m etas e planos que intenções e julgam entos. Preocupa-se com  a ação 

m ais que a reflexão. Estabelece fronteiras ent re polít icas de fornecim ento, 

est ratégias e im plem entação, pensam ento e ação. Prior iza o discurso 

tecnicista que priva o debate sobre suas bases polít icas de m odo que as 

discussões sobre os m eios se sobreponham  às dos fins. Os conceitos 

em pregados nessa perspect iva, com o eficiência, com petência, qualidade 

total, inovação, cultura organizacional, em preendorism o, gerência, 

liderança, influenciam  não só a linguagem , m as fundam entalm ente as 

prát icas escolares. Parece que o em prego dessa perspect iva nas escolas 

define a cr iação de um  t ipo part icular de liderança planejada para 

desem penhar um  papel cent ral no redesenho do setor público, deixando a 

direção polít ica para o cent ro, m as a responsabilidade de sua 

im plem entação para a perifer ia. Desse m odo, essa liderança se reduz a 

um a função m eram ente técnico- racional.  

 Esse papel do gestor requisitado pelo m om ento atual está 

relacionado às característ icas desse novo t ipo de polít ica que exige a 

part icipação dos sujeitos sociais com o viabilizadores das reform as. São 

eles:  os em presários, os educadores e os especialistas, além  de out ros, 

que desenham , executam  e avaliam  os program as. A ação destes define-

se descent ralizadam ente, e os resultados das ações dependem  da 

capacidade de m obilização dos sujeitos em  torno da m elhoria da 

produt ividade e da capacitação.  

 Por isso, a form ação dos educadores está sendo alvo das reform as 

em  m uitos países. Em bora os contextos sejam  diferentes, a form ação do 

professor ocupa lugar de destaque na viabilização das reform as. No caso 
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da form ação do gestor escolar, ampliam -se as exigências para essa 

form ação, conform e podem os observar na Deliberação CEE nº  26/ 2002, 

que, além  da Licenciatura Plena, exige que os futuros profissionais tenham  

que fazer curso de especialização com  um a carga horária m ínim a de 800 

horas. Para a form ação de professores, no entanto, não há m aiores 

exigências legais. Pelo cont rár io, os cursos universitár ios de form ação de 

professores são cada vez de m enor duração (especialm ente nas 

universidades privadas, que form am  a m aior parcela dos profissionais em  

educação) . Aos professores oferece-se um a form ação abreviada, m ais 

barata, calcada num a perspect iva prát ica, reduzindo-se a base de 

conhecim ento da docência, abolindo-se as análises sócio-histór icas dos 

cursos de form ação. Trata-se de um a form ação aligeirada, cada vez m ais 

distante da pesquisa.  

O neoliberalismo avança 

No que tange especificam ente à influência do neoliberalism o em  

nossa t rajetór ia na década de 90, podem os dizer que a reform a colocada 

em  curso  em  95/ 96 prom ovendo m udanças na educação no Brasil foi 

im plem entada com  surpreendente rapidez em  São Paulo. As polít icas 

educacionais buscaram  na época dar respostas às pressões populares pela 

dem ocrat ização da educação principalmente da escola básica que exigia  

acesso e qualidade de ensino. O Estado prom oveu um a reform a que 

propunha de form a am bivalente a responder a essa dem anda. Realizou 

intensas m udanças na rede de ensino, o que parecia ser  um a resposta às 

m anifestações sociais, com  um a polít ica de contenção de gastos e sem  

abrir  m ão de determ inar  a direção do processo de m udança, fazendo uso 

de um  discurso da técnica e da agilidade adm inist rat iva. Por isso, sent im os 

o im pacto da reform a  tão duram ente. 

 A lógica  assum ida pelas reform as est ruturais em  curso no Brasil 

abrangia todos âm bitos:  o adm inist rat ivo, o financeiro e  o pedagógico. Os 
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conceitos de produt ividade, eficácia, excelência  e eficiência, que 

pertenciam  às teorias adm inist rat ivas, eram  naquele m om ento 

t ransportadas para as teorias pedagógicas. 

Essa t ransposição de teoria e m odelos da organização e da 

adm inist ração burocrát ico-em presarial para a escola teve o objet ivo de 

elim inar a luta polít ica no inter ior das escolas, im prim indo um a 

pseudoneut ralidade da técnica à necessária  despolit ização docente. 

Com  a ascensão do estado neoliberal e o fenôm eno da globalização 

nos anos 90, houve um  deslocam ento do paradigm a da época anter ior, do 

crescim ento e do desenvolvim ento para a pr ior idade à educação. A  

qualidade da escola básica passou a ser um a exigência no Brasil,  assim  

com o tam bém  em  out ros paises. Nos anos 80, o em presariado exigia do 

Estado apenas t rabalhadores alfabet izados. As exigências atuais requerem  

não apenas m ais anos de escolar ização, m as tam bém  novos conteúdos e 

m étodos de ensino, conhecim entos, valores e habilidades. Além  da 

m em orização e dos conhecim entos t radicionalm ente t rabalhados pela 

escola, exigem -se capacidade de liderança, abst ração, t rabalho em  grupo, 

gerenciam ento, processam ento produt ivo, flexibilidade para se adaptar a 

situações novas. Com o parte desse m ovim ento, com eçam  a ser art iculados 

novos processos de est ruturação educat iva.  

A luta da escola contra a reforma 

Nossa escola à época (1996)  se opôs ao desm onte da escola 

preconizado pela ideologia neoliberal. Senão todos, a m aior parte dos 

professores, juntam ente com  o Conselho de Escola, iniciaram  um  

m ovim ento   cont ra a reform a. O Conselho de Escola m obilizou a 

com unidade  externa  para part icipar do m ovim ento. Os professores  

iniciaram  um  am plo processo de discussão sobre os problem as da reform a. 

Mobilizam os as escolas da região, realizam os grandes assem bléias, 

fizem os passeatas na região até a Delegacia de Ensino, fizem os 
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m anifestações em  frente à Secretar ia de Educação, encam inham os abaixo-

assinado. Num  docum ento part icular da escola, dem onst ram os que os 

fatores que influenciavam   na qualidade de ensino não eram  aqueles 

apontados nos docum entos oficiais. Dem onst ram os que a convivência 

ent re as diferentes faixas etár ias não eram  sinônim o de desorganização, 

de intolerância. Apontam os que as crianças desenvolviam  at itudes de 

respeito convivendo uns com  os out ros. Destacam os que na convivência 

cot idiana não havia separação por idade. Todos brincavam , conviviam  e se 

relacionavam  sem  fazer dist inção de idade. Enfat izam os que a escola não 

deveria funcionar com o um  m undo à parte. Encam inham os dados 

concretos sobre o rendim ento dos alunos, enviam os m aterial produzido 

pelos alunos, depoim entos dos pais dos alunos, fotos da escola m ost rando 

t rabalhos expostos. 

Em  resposta ao m ovim ento, acreditam os que a Secretár ia da 

Educação tenha  determ inado  que o Delegado de Ensino passasse a 

coordenar as discussões. Sua  presença nas reuniões passou a ser assídua. 

Defendia as propostas da Secretar ia tentando persuadir o grupo. Chegou a 

fazer prom essas com o, por exem plo, favorecer as escolas da região com  

suplem entação de verbas, assistência pedagógica e preservação do 

em prego dos professores. As prom essas at ingiram  poucas pessoas. Apesar 

da resistência, as escolas foram  reorganizadas. 

Nossa escola deixou de atender às cr ianças de prim eira a quarta 

série, passando, então, segundo o discurso incorporado pelo Delegado de 

Ensino, a seguir sua vocação. 

 Assim  com o nós, m uitas out ras escolas devem  ter lutado cont ra 

esse m ovim ento na esperança de serm os ouvidos  por aqueles que 

ocupavam   o lugar dos responsáveis por garant ir  o processo dem ocrát ico e 

viabilizar polít icas públicas voltadas para a garant ia do direito de todos à 

educação, m as o que estava em  jogo era um  am plo e irreversível processo 

assentado na  polít ica neoliberal.     
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A perda da identidade  

A reform a nos m ost rou um  quadro jam ais visto, um a paisagem  que 

parecia  m orta. Perdem os os espaços tão ínt im os a nós. Assim  com o a 

m aior parte dos professores e alunos era est ranha a nós que 

perm anecem os depois da reform a, nós tam bém  éram os est ranhos a eles. 

Podia-se sent ir  pairando na atm osfera daquele am biente o desconforto, o 

m al-estar docente e discente. Não queríam os estar naquela situação. 

Todos infelizes, perdidos, sem  saber o que fazer. Nosso lugar fora 

desconfigurado. O que fora um  lugar de resistência, parecia ter 

desaparecido. Nossa vida cot idiana havia sido invadida de m odo violento 

pelo poder inst ituído. Mais um a vez  t ivem os que discut ir  a  capacidade 

art iculadora das representações populares nas esferas de decisões 

polít icas que de fato atendessem  às dem andas públicas. Percebem os que o 

discurso dúbio das polít icas em  curso  quando preconizavam   a autonom ia 

da escola, a const rução do projeto pedagógico, a part icipação de todos, 

jogavam  um a cort ina de fum aça, confundiam , negavam  a part icipação das 

representações (Conselhos de Escola, Conselhos representat ivos, ent re 

out ros) . Não havia escuta, só exist ia um a verdade:  a que eles nos 

ditavam . 

O que pregavam  parecia ser um a part icipação passiva, afirm adora 

de seus desejos e não dos nossos;  uma part icipação expectadora apenas 

dos grandes atos que  exibiam . Tudo aquilo estava  longe de ser um a 

part icipação por nós entendida com o efet ivam ente fazer parte, sent ir-se 

parte, o que possibilitar ia a const ituição de autores sociais em  nossas 

com unidades a part ir  da part icipação at iva, aquela, segundo Benevides, 

“que inst itui o cidadão com o portador de direitos e deveres, m as 

essencialm ente cr iador de direitos para abrir  novos espaços de 

part icipação polít ica”  (Benevides 1994:  9) . 
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O fato de  não term os  vencido aquela batalha não nos tornou 

perdedores, desesperançados. O Conselho de Escola propôs  a 

cont inuidade da luta, e esse fato fortaleceu o grupo que ficara na escola. 

Tínham os que resist ir  àquele desm anche e realizar um a resistência 

inteligente, um a apropriação, pois percebem os que não poderíam os 

interfer ir  nas m acropolít icas, m as podíam os agir nas m icro- relações 

cot idianas e novam ente const ruir  um   m undo dent ro do m undo. Era 

im portante naquele m om ento não sucum bir, m orrer diante do poder 

inst ituído, e a única m aneira disso não acontecer era de dent ro da 

m áquina de cont role, fazendo oposição e cr iando novas possibilidades. Não 

sabíam os ainda com o, porém  esse era o desejo de um a parcela  das 

pessoas que ficaram  na escola.  As tát icas de enfrentam ento não era a de 

reverter o processo de reest ruturação, m as sim  im pedir que esse processo 

se instaurasse com o única possibilidade. Tratava-se de produzir out ros 

sent idos, produzir diferenças.   

A paisagem  era desoladora. Os professores ant igos sent iam -se 

am eaçados com  os novos professores e alunos que chegavam . Ent re 

ant igos e novos professores e alunos instalava-se um  grande conflito. 

Observava-se naquele m om ento um  grande aum ento de violência e 

desest ruturação das relações, o que gerava dest ruição do m obiliár io, 

pichação das salas de aula, agressões ent re alunos. Houve tam bém  a 

saída da vice-diretora, que t inha se desest ruturado por achar que nada 

podia fazer.  

Um  grupo de professores const ituído por alguns que eram  da escola 

e out ros que haviam  chegado de out ras escolas passou a exigir  norm as 

disciplinares rígidas. Defendiam  a expulsão dos alunos considerados 

indisciplinados. Diante de toda esta situação, com preendem os que 

t ínham os que encarar a gênese de todos esses conflitos e atuar no sent ido 

de reverter a situação. 
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  A part ir  dos HTPCs7 discut íam os a necessidade de diálogo, de se 

fazer m ediação em  relação aos conflitos instalados. Nesta época, podíam os 

perceber a existência de t rês grupos de professores na escola, que agiam  

de acordo com  a cultura escolar t razida por eles de sua escola de origem :  

  

a)  os or iundos da escola A, eram  conservadores. Tinham  prát icas 

autoritár ias, não dialogavam  com  os alunos e professores e 

m anifestavam -se  favoráveis à expulsão sum ária dos alunos;  

b)  os or iundos da escola B não t inham  opinião form ada sobre as 

expulsões, porém  apoiar iam  se as at itudes fossem  efet ivadas. A m aior 

preocupação desse grupo de professores era com  a aparência da 

escola. Achavam  a escola feia e queriam  m udar. Havia professor  nesse 

grupo que se recusava a ent rar em  algum as salas de aula, pois 

consideravam  os alunos e o espaço físico feios;  

c)  os professores que cont inuaram  na escola apresentavam  divergência 

dent ro do próprio grupo, sendo  que alguns ident ificaram -se com  as 

propostas do grupo A e out ros do B. No entanto, const ituiu-se naquele 

cenário um   grupo de professores com prom et idos com  a escola e com  a 

m udança desse panoram a.  

 

Tínham os t rês escolas dent ro da m esm a escola. Cada grupo se fechava 

tentando m anter sua unidade, com o que para sobreviver àquela torm enta. 

A escola se tornou palco de m anifestação das cont rar iedades de todos 

envolvidos no processo. Parecia ser o pior lugar para estar. Muros 

invisíveis const ituíam  fronteiras ent re t rês grupos talvez num a tentat iva 

desesperada de m anterem  as suas ident idades profissionais e até m esm o 

pessoais, na perspect iva apontada por Haberm as (apud Nuñes & Ram alho 

1999:  97) , para quem  a ident idade pessoal é um a m anifestação do que os 

                                                 
7 A Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) foi criada em 1992 nas escolas que faziam parte do Projeto 
Escola-Padrão e em 1995 passou a ser estendida para todas as escolas da Rede Oficial de Ensino.  
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sujeitos dizem  que são e o que desejam  ser por m eio das autodescrições e 

auto-avaliações geradas nas histór ias de suas vidas e que refletem  a auto-

im agem  que o sujeito tem  e aquela que ele quer m ost rar aos out ros. 

 Ainda para entender o m ovim ento dos grupos que hoje com preendo 

com o resistência, com o um a tentat iva de sobreviver, recorrerem os  à 

explicação  sobre ident idade social. Para Rosem berg (apud Nuñes & 

Ram alho 1999:  97) , a ident idade social  se refere aos grupos sociais e é 

caracter izado pelo status social do grupo, pela pert inência ao grupo, pelas 

ident idades pessoais, além  de out ros elem entos que influenciam  no 

conceito do eu. Os professores const roem  suas ident idades em  espaços 

sociais em  que se realizam  um a m ult iplicidade de interações ent re as 

pessoas. Desse m odo a const rução de ident idades é um  processo de 

socialização de saberes, valores, at itudes, norm as, necessidades e 

expectat ivas e out ros tantos, que  são elem entos necessários à const rução 

das ident idades profissionais. As ident idades docentes individuais e as do 

grupo profissional ao qual os sujeitos pertencem   são const ruções estáveis 

e por isso geram  estabilidade, daí  a dificuldade em  m udá- la (Nuñez & 

Ram alho 1999:  99) . 

A reconstrução do grupo 

Em  agosto do m esm o ano, o Conselho de Escola propôs um a  at ividade 

cultural aberta à com unidade. Organizaram  danças ent re os pais e alunos 

do noturno (bum ba-m eu-boi, cat ira, cant igas de roda, etc.) . Foram  os 

alunos considerados  m ais indisciplinados quem  ajudaram  a organizar a 

festa. Poucos professores part iciparam  da organização. 

A festa foi realizada num  sábado que constava no calendário com o 

let ivo. Em  função disso a m aioria dos professores estava presente. Mas 

estava presente tam bém  m uita gente da com unidade, m uitos alunos. Os 

professores foram  se envolvendo nas at ividades. Eram  puxados para 

dent ro das rodas de dança, das br incadeiras pelos pais e alunos, e o que 
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parecia ser apenas um  sábado irr itante por terem  que ir  até a escola 

assinar o ponto acabou se const ituindo em  um a possibilidade de encont ro, 

de festa. Para além  das divergências, das revoltas, dos m edos, do não 

saber o que fazer, os t rês grupos part ilharam  desse m om ento fest ivo 

juntam ente com  os alunos, a com unidade e os part icipantes do Conselho 

de Escola. Esse encont ro propiciou o início de um a m udança a part ir  da 

qual os grupos divergentes passaram  a se com unicar. 

Os professores m ais com prom et idos nas discussões acerca do t rabalho 

colet ivo e da const rução do projeto pedagógico iniciaram  alguns projetos 

sobre educação sexual e alguns out ros professores aderiram  a eles.        

  Em  outubro, o Conselho propôs e organizou at ividades com  os alunos  

jogos, br incadeiras, gincanas. Os alunos part iciparam  e gostaram  m uito 

das at ividades. Nessa época os conflitos ent re os alunos já haviam  

dim inuído  significat ivam ente. Porém , os professores se desentenderam  

em  função do resultado da festa. Sent iram  que t iveram  pouca part icipação 

nas at ividades e que se Conselho conseguia realizar as at ividades, eles 

tam bém  poderiam  conseguir. Nasceu dessa m aneira a necessidade de 

organização dos professores em  torno de um a  nova possibilidade de 

const rução de  ident idade docente provocado pela  da atuação do 

Conselho.  

I niciam os o ano de 1997 pintando a escola inteira com  o objet ivo de  

valor izar o espaço. Neste pr incípio de ano, o grupo de professores, por 

m eio de m uita discussão, concordâncias e discordâncias, conflitos de falas, 

m arcação de espaços, foi configurando e definindo grupos de estudo para 

organizar o tem po das reuniões pedagógicas durante o HTPC. A proposta  

de t rabalho  interdisciplinar foi se delineando. O grupo conseguiu realizar 

durante esse percurso um a aproxim ação ent re as áreas. Am pliam os as 

discussões. Os grupos foram  se aproxim ando, o diálogo foi se 

estabelecendo, porém  não havia o engajam ento de todos. Foi  feito  
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estudo da realidade ( tem a cultura)  com  film agens realizadas por alguns 

professores e alunos na com unidade.  

Ao longo das discussões fom os estabelecendo a fundam entação 

filosófica da nossa proposta pedagógica. Houve, a part ir  destes t rabalhos,  

m udanças  nas  prát icas dos professores  e engajam ento nas discussões  

em  torno  do projeto pedagógico da escola.  

Um passo para frente e muitos para trás. O castigo de Sísifo? 

No m ito grego, Sísifo ao desobedecer os deuses, fora cast igado a 

carregar até o topo de um a m ontanha um a pesada pedra, que 

im ediatam ente rolava m ontanha abaixo;  Sísifo novam ente deveria 

reconduzi- la ao alto da m ontanha, num a jornada que se estenderia por 

toda a eternidade.  

No cot idiano de nossa escola, o grupo não internalizou o cast igo de 

Sísifo. Fom os  juntos carregando as nossas pedras, descobrindo novas 

possibilidades de carregar a pedra, ora em  fila indiana, ora todos 

segurando ao m esm o tem po, ora fazendo um a alavanca hum ana, ora 

quebrando-a, ora sentando em  cim a desta para descansar e retom ar o 

t rabalho. Era im portante fazer da pedra não um a im possibilidade, m as 

com preender suas propriedades e possibilidades. Em  nossa t rajetór ia 

foram  tantas pedras...  

   No ano seguinte, 1998, a Secretar ia da Educação publicou 

resoluções que interfer ir iam  novam ente na organização das escolas. Toda 

a at r ibuição de aulas seria realizada pela Delegacia de Ensino, o que 

provocou a m udança da m aior parte dos professores. E, novam ente, tudo 

que fora const ruído se desfez. Os que pensavam  a escola no contexto 

daquela adm inist ração não a viam  com o um  espaço vivo, pulsante, que 

precisava ser com preendido com o im portante para as pessoas se 

const ituírem . Houve tam bém  nesse período, m udança da m at r iz curr icular, 
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dim inuindo o núm ero de aulas. Essa polít ica de contenção de gastos 

provocou m ais  desem prego dos professores. 

Por out ro lado, o texto da nova  LDBEN, Lei 9.394/ 96, que com eçava 

a ent rar efet ivam ente no cot idiano escolar,  apresentava um  ext raordinário 

progresso em  relação à questão da autonom ia da escola e o projeto 

pedagógico. Pela pr im eira vez autonom ia e projeto pedagógico apareciam  

vinculados num  texto legal. O art . 12 ( inciso I )  estabelece com o 

incum bência pr im ordial da escola a elaboração  e execução de seu projeto 

pedagógico, e os Arts. 13 ( inciso I )  e 14 ( incisos I  e I I )  estabelecem  que 

esse projeto  é um a tarefa colet iva, na qual devem  colaborar vários 

profissionais da educação e as com unidades escolar e local.  

O texto da nova lei pressupõe um a escola que insistentem ente 

vínham os    tentando viabilizar há m uito tem po, porém  em  diversas 

oportunidades nossas prát icas em  direção a esta escola haviam  sido 

consideradas pelos dir igentes regionais da Secretar ia da Educação de 

diversos governos com o polít ico-  part idária.  

A nova lei, além  de se refer ir  explicitam ente sobre a necessidade de 

cada escola elaborar e executar o seu próprio projeto pedagógico, retom a 

no Art .3, inciso I I I  com o princípio de toda a educação nacional a exigência 

de “pluralism o de idéias e de concepções pedagógicas”  que, em bora já  

figure na Const ituição Federal (Art . 205, inciso I I I ) ,  nem   sem pre é 

lem brada e levada em  consideração.   

Tem os vivido, assim , na  rede estadual de ensino paulista a 

cont radição nas proposições neoliberais para a educação. Se , há,  de um  

lado, um  discurso de autonom ia da escola, da necessidade da escola 

elaborar seu próprio projeto pedagógico, visando respeitar a peculiar idade 

de cada escola de acordo com  o  previsto  na atual LBEN  9.394/ 96, o que 

em  princípio poderia significar um  fortalecim ento do t rabalho docente, de 

out ro lado, há um  rígido cont role pedagógico, bastante cent ralizado (com o 

por exem plo o m odelo baseado em  provas para avaliação do sistem a e a 
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proposta de um  currículo nacional) , que é a própria negação da autonom ia 

docente. A cont radição existente é que ao m esm o tem po em  que se 

propõem  form as – pelo m enos discursivas – de aum entar a autonom ia 

escolar, visando o fortalecim ento do t rabalho docente e de seu poder 

sobre o t rabalho pedagógico, ocorre um a cent ralização dos processos de 

avaliação do sistem a de ensino (provas e currículo nacional, por exem plo)  

e de cont role do t rabalho pedagógico que definem  m uito m ais o conteúdo 

e a form a daquilo que o(a)  professor(a)  deve ensinar aos(às)  estudantes.  
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2. O interstício como lugar da resistência/existência 
 

“A possibilidade de ser cidadão depende de com o se dá a nossa 

inserção no espaço habitado, no terr itór io da cidade;  depende da 

forma de apropriação deste terr itór io, das relações de poder 

estabelecidas ent re as pessoas e este lugar” . 

 

Milton Santos 

 

Uma Escola Singular - Uma história singular 

Nossa escola está localizada no Bairro da Parada XV de Novem bro na 

ext rem idade leste do m unicípio de  São Paulo. O bairro nasceu e se 

desenvolveu ao longo da via férrea, assim  com o os out ros bairros vizinhos 

com o I taquera, Guaianases, São Miguel Paulista, Penha. Esses bairros 

foram  ant igas aldeias indígenas de catequese jesuíta e rota dos 

bandeirantes. Com   a expulsão dos jesuítas em  1640, os índios foram  

ret irados de suas propriedades e passaram  a servir  aos colonizadores que 

ocuparam  suas terras  e os ut ilizaram com o m ão-de-obra na lavoura e na 

cr iação dos anim ais. A região passou por profundo processo de abandono 

e pobreza e isso ocorreu porque  a região não atendia aos interesses de 

São Paulo. Som ente no séc. XX os povoados t iveram  as at ividades 

revigoradas com  o surgim ento das olar ias que supriam  a dem anda da 

const rução civil e as chácaras que cult ivavam  hortaliças e form aram  o 

cinturão verde que abastecia São Paulo. Por volta  de 1930, com  a 

chegada de indúst r ias na região, a abertura da est rada Rio-São Paulo e a 

est rada de ferro Cent ral do Brasil, a região sofreu um a expansão 

populacional com  grandes m igrações do inter ior e de out ros estados, 

pr incipalm ente do nordeste.  
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 O processo de urbanização, com  o tem po, foi se intensificando, 

m arcado pelo com passo desenvolvim ent ista da m et rópole e pelos t r ilhos 

da est rada de ferro. A Maria Fum aça foi abrindo os cam inhos do subúrbio 

prom ovendo a invasão do urbano no rural. 

 Década a década, as vilas foram  se instalando ao longo da via 

férrea, que servia para t ransportar as pessoas para o cent ro da cidade e 

tam bém  para t ransportar as m ercadorias. O processo de expansão foi 

distanciando as pessoas do cent ro da cidade e fixando a pobreza na 

perifer ia, afastada com o que para não ser vista. 

 O bairro Parada XV de Novem bro teve origem  nesse processo de 

expansão da perifer ia. O bairro é perifer ia da perifer ia. Subdist r ito de 

I taquera, surgiu com  o loteam ento de um a grande fazenda cham ada 

Caguaçu. O loteam ento da fazenda favoreceu a form ação de m uitas 

chácaras, que, com  o processo de urbanização, foram  desaparecendo, 

dando lugar a m oradias, indúst r ias, lojas, escolas, igreja, que foram  se 

instalando principalm ente ao longo da linha férrea em  expansão. A estação 

ferroviár ia de I taquera foi inaugurada em  1887. Algum as chácaras ainda 

hoje resistem  com prim idas pela expansão da cidade. Ainda é possível 

encont rar chácaras com  seus ant igos proprietár ios – em  sua m aioria 

im igrantes japoneses –, que cult ivam  flores, pêssegos, am eixas e 

verduras.  

A estação ferroviár ia foi const ruída em  1922. A ocupação do bairro a 

exem plo de I taquera foi se expandindo e a população  de baixa renda foi 

aum entando. Nas décadas seguintes form ou-se ali um  com ércio local, 

instalaram -se escolas e igrejas. 

 Nos anos 70 e 80, em  função da pressão da população junto aos 

vereadores da região, foram  instalados serviços urbanos com o rede de 

esgoto, água, asfaltam ento e ilum inação das ruas.  
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 Para atender a dem anda por m oradia para pessoas de baixa renda, 

foi const ruído na região um  grande conjunto habitacional com  

financiam ento do BNH.  

 O aum ento populacional não t rouxe os serviços necessários com o 

t ransporte, hospitais, serviços públicos e lazer para a população. A 

população, carente de inform ação, opta por jogar lixo nos terrenos baldios 

e nos córregos, o que aum enta a incidência de enchentes e doenças. A 

violência  se revela pr incipalm ente ent re as facções que cont rolam  os 

pontos de drogas. A região reflete o desenvolvim ento segregador da 

perifer ia urbana.    

 A organização das m oradias  não obedece a nenhum  critér io ou 

projeto de const rução. A m aioria das m oradias é const ruída nos finais de 

sem ana pelos próprios m oradores, e o m esm o terreno abriga diversas 

casas. À m edida que os filhos vão  se casando ou há necessidade de 

geração de renda com  aluguel, novas casas são const ruídas ao lado ou em  

cim a das m oradias já existentes. A paisagem  form ada, assim , revela um  

adensam ento de casas coladas um as as out ras, com  um  grande núm ero 

de pessoas m orando no m esm o espaço e sem  condições de m anter a 

pr ivacidade. Os  acontecim entos fam iliares são presenciados por todos, o 

que favorece o aum ento dos conflitos dom ést icos e ent re vizinhos. A 

ocupação desordenada do bairro é um ret rato da desigualdade espacial. 

 Genericam ente falando, não há postos de t rabalho no bairro. As 

pessoas saem  pela m anhã de casa para t rabalhar e voltam  no final do dia. 

É um  bairro dorm itór io.  

 Num a pesquisa realizada pela escola sobre os problem as do bairro, a 

questão da segurança apareceu com o sendo a m aior preocupação dos 

m oradores. Muitas vezes ocorre confronto ent re grupos r ivais na disputa 

por terr itór io, um a vez que a presença do estado m ínim o se estabeleceu 

tam bém  no quesito segurança pública. Na ausência do Estado, os grupos 
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de just iceiros fazem  as próprias leis. Condenam  e m atam  as pessoas. 

Principalm ente os jovens são suas vit im as. 

 Naquele espaço social é possível viver cot idianam ente com   vários 

t ipos de violência, com o a corrupção policial que prende os m eninos e 

exigem  dinheiro para seu resgate (aqui é possível ver os policiais 

desenvolvendo as m esm as prát icas  daqueles que estão fora da lei) , a 

violência cont ra a m ulher, cont ra crianças, cont ra os jovens que são 

cooptados pelo capitalism o da droga, etc. 

Os jovens são as m aiores vít im as dessa violência e de várias 

m aneiras  são interditados. As famílias m uitas vezes não conseguem  lidar 

com  o quase inevitável envolvim ento dos jovens com  o consum o ou o 

t rabalho no m undo das drogas e acabam  deixando seus  filhos ent regues à 

própria sorte. A violência vivida e causada pelos jovens cot idianam ente vai 

inscrevendo sua histór ia nos corpos m arcados, sofr idos, envelhecidos 

precocem ente.  

Os jovens da perifer ia estão expostos à violência policial, ao 

julgam ento dos chefes das gangues, à força de at ração do capitalism o da 

droga, o que provoca um  constante sent im ento de r isco de m orte que 

afeta seu com portam ento. Muitas vezes, um a form a de reagir a esse r isco 

é o engajam ento no m undo do t ráfico. I nclusive porque essa at ividade vai 

render um  bom  dinheiro, que lhes perm ite part icipar do m ercado, 

com prando roupas caras, carros e conquistando um  prest ígio que esse 

m undo oferece. Um a vez im ersos nesse m undo, abandonam  a escola e 

passam  a desfilar na rua e em  frente aos portões da escola os objetos de 

desejo conquistados. 

A ausência de espaços de lazer no bairro faz da escola seu único 

lugar de encont ro. Então, é na escola que os jovens vão para estudar, 

nam orar, br igar e libertar. A escola aparece então m uitas vezes com o o 

único lugar em  que é possível fugir  à violência do bairro, violência esta 

real e sim bólica, pois a própria const ituição da cidade – e da própria escola 
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– é por si só um a prát ica de cont role social e apagam ento dos sujeitos. 

Assim , a escola tem  um  papel am bíguo:  se por um  lado representa a 

inst ituição da sociedade e seu papel cont rolador por out ro é vista com  um a 

saída a esta m esm a situação.      

 No entanto, com o já vim os ressaltando ao longo do prim eiro 

capítulo, m uitas vezes esta visão de escola com o espaço de encont ro e 

prom essa de um a vida regeneradora esbarra na fr ia lógica que preside os 

discursos da escola inst ituída, o que provoca um a tensão ent re a realidade 

do bairro e dos alunos da escola e os interesses explícitos e im plícitos que 

dão form a às polít icas públicas voltadas à educação em  nossa sociedade. 

No entanto, cont ra e apesar de tais interesses, há um a organização no 

inter ior da escola que possibilita o surgim ento de form as de resistência e 

de apropriação de lugares por parte dos part icipantes da escola, 

especialm ente os alunos e a com unidade. A base de tal resistência dá-se 

especialm ente na dim ensão estét ica que perm ite um  tem porário 

esvaziam ento das form as de poder e das relações hierárquicas rígidas 

prom ovendo um  sofro de revitalização que perm ite aos part icipantes do 

processo pedagógico vislum brarem  saídas e form as de organização não 

previstas pelo discurso tendentem ente hom ogeneizador das polít icas 

públicas. Destacarem os a seguir dois acontecim entos recentes que 

m ost ram  com o é possível surgir  no espaço interst icial alim entado pela 

dim ensão estét ica form as de resistência e organização para além  do que 

prevêm  os burocratas encarregados das polít icas públicas em  nosso 

estado. O prim eiro acontecim ento refere-se à luta de duas escolas que 

foram  colocadas para funcionarem  juntas num  único espaço cont ra o 

descaso do poder público para solucionar problem as básicos com o o de 

infra-est rutura de um a das escolas. O segundo acontecim ento diz respeito 

a um a festa realizada em  nossa escola em  que aparecem  claram ente – em  

função da dim ensão estét ica – a apropriação por parte de alunos e 

com unidade de um  espaço de cr iação e const rução de saberes quase 
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sem pre im pedidos pela lógica de funcionam ento da escola inst ituída. 

Com ecem os com  o pr im eiro acontecim ento vivido pelas duas escolas e seu 

em bate com  as relações de poder estabelecidas pelo discurso legalizante, 

destacando as possibilidades de organização que só se estabelecem  nos 

grupos a part ir  de um a dim ensão estét ica que está na base da ét ica. 

Duas escolas: uma convivência forçada 

Em  2003 duas escolas com  realidades diferentes e localizadas de 

frente para a out ra em  lado opostos de um a m esm a rua foram  forçadas 

por circunstâncias inesperadas a se unirem  num  único espaço físico, o que 

prom oveu m om entos de encont ros e desencont ros, turbulência, t r isteza, 

form ação, luta pelo poder e de poder, crença e descrença, t rabalho, 

const ruções e desconst ruções, esperança e desesperança e, em  todos os 

dias do longo ano de 2003, um a enorm e incerteza. 

Era janeiro, m ais precisam ente últ im a sem ana do m ês. Nesse período 

do ano nós que dir igim os a escola já estam os com  a escola organizada 

para o ano let ivo que se iniciará. As salas de aulas já estão m ontadas, os 

horários de funcionam ento da escola est ipulados, a m at r iz curr icular já 

hom ologada pela Diretor ia Regional de Ensino para ent rar em  vigor no 

ano. A part ir  dessa organização já era possível realizar a at r ibuição de 

aulas para o ano. Com o já se sabe, os professores efet ivos são os 

pr im eiros a terem  aulas at r ibuídas. I sso ocorre no últ im o dia de janeiro, 

quando dia 31 é dia út il.  Nossa escola havia sofr ido o processo de 

reorganização e atendia os alunos do ciclo I I  (5ª  a 8ª  série)  e ensino 

m édio. Num a das idas à Diretor ia de Ensino, fom os indagados se t ínham os 

salas ociosas. Haviam  observado nossa organização das salas e notaram  

que algum as salas não seriam  ut ilizadas. A pessoa que fazia as perguntas 

era um  assessor do Dir igente Regional. Ele disse que t inha observado que 

num a escola próxim a a nossa tam bém  havia algum as salas ociosas e que 

ir ia precisar delas. Pediu que lhe m ost rasse quais escolas ficavam  
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próxim as da nossa e de um a out ra escola localizada na m esm a rua que a 

nossa, exatam ente em  frente a nossa escola, cham ada Tales de Mileto, 

que tam bém  havia passado pela reorganização e atendia alunos de ciclo I  

(1ª  a 4ª ) . O assessor disse que a escola Tales de Mileto estava com   

problem as no telhado havia algum  tem po e que com  as fortes chuvas 

ocorr idas durante o m ês a situação se agravara. Na verdade, a escola 

t inha sido interditada pela defesa civil,  pois apresentava problem as na 

est rutura do prédio desde 2000. A diretora da escola t inha m andado vários 

ofícios  para a Diretor ia de Ensino com unicando o problem a e solicitando  

solução, pois a situação do prédio estava colocando em  r isco a vida dos 

alunos e de todos que ali freqüentavam  diar iam ente.                         

Até aquela data – dois dias antes da at r ibuição das aulas, prevista em  

calendário elaborado pela Secretar ia da Educação e divulgado no início do 

m ês de dezem bro do ano anterior –, a com unidade não sabia que a escola 

fora interditada e que seus filhos não poderiam  estudar ali.  Aliás, o m esm o 

acontecia com  os professores, que se encont ravam  em  fér ias. A diretora 

da escola estava esperando a Diretor ia de Ensino resolver o problem a e 

até aquela data não havia encam inhado nenhum a proposta e nem  sequer 

avisado a todos o que estava acontecendo.  

A intenção da Diretor ia de Ensino era ut ilizar as salas ociosas das 

escolas próxim as para dist r ibuir  as crianças e os professores. Porém , por 

não conhecerem  a região, não perceberam  que as escolas que 

aparentem ente ficavam  perto no m apa ut ilizado para localizar as escolas 

da diretor ia na realidade eram  distantes e com  avenidas de t rânsito 

intenso ent re elas, o que tornaria inviável o encam inham ento, um a vez 

que a t ransferência seria de cr ianças pequenas. Out ro problem a que não 

observaram  foi o fato das salas ociosas em  todas as escolas que 

pretendiam  ut ilizar para resolver o problem a serem  no período noturno. 

Apontei os problem as acim a com o sendo absolutam ente im possibilitadores 

daqueles encam inham entos. Bem , descrever os passos que ocorreram  a 
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seguir poderá se assem elhar a uma novela com  final absolutam ente 

im previsível. O assessor não conseguia localizar o Dir igente Regional para 

com unicar o problem a, então cham ou o supervisor da escola, que tam bém  

era o nosso supervisor, para ajudá- lo. O supervisor de ensino não estava a 

par dos últ im os acontecim entos e não sabia com o a diretor ia estava 

tentando resolver o problem a. 

 No final do dia, o supervisor ligou para nossa escola dizendo que 

estava indo para lá com  o Dir igente Regional e  seus assessores, o 

responsável pelo setor de planejam ento e out ros dois supervisores para 

buscarem  um a solução para a situação. Chegaram  à escola por volta das 

18: 00 horas com pletam ente atordoados com  a situação. Som ente neste 

m om ento foram  tom ar conhecim ento dos problem as da escola. 

Tencionavam  verificar se não era possível m anter o funcionam ento da 

escola, ao m enos em  parte. Queriam  que a diretora solicitasse a 

desinterdição junto à defesa civil.  Ela por sua vez dizia que t inha m edo e 

que só o far ia se o supervisor da escola assum isse os r iscos junto com  ela. 

Este prontam ente negou-se e alegou não estar a par dos problem as. Para 

ele, quem  deveria assum ir a responsabilidade junto com  a diretora deveria 

ser o Dir igente Regional. Após quat ro horas de discussão, não conseguiam  

nenhum a alternat iva para solução do problem a. A única solução que 

encont raram  seria colocar contêineres no terreno de nossa escola. Seria 

necessária a colocação de 12 contêineres,  pois a escola estava com  1500 

alunos m at r iculados. Ao ligarem  para o Secretário da Educação para 

com unicar sobre o problem a e  a solução que pretendiam , este foi 

term inantem ente cont ra os contêineres, pois alegara que já estava 

respondendo processo no m inistér io público por conta das escolas que 

possuíam  aqueles contêineres, que são considerados im próprios para 

abrigar gente. O Secretár io havia dito que arrum assem  out ra solução. Às 

dez horas da noite decidiram  pulverizar as cr ianças por pelo m enos oito 

escolas da região. Os problem as que surgissem  em  decorrência desse 
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encam inham ento seriam  sanados no decorrer dos acontecim entos. 

Protestei dizendo que não estavam  preocupados com  os alunos e que 

aquela era a pior m aneira de solucionar o problem a. Muitas cr ianças 

poderiam  parar de estudar, pois ali era um a região pobre e as pessoas não 

poderiam  pagar condução. Com o poderiam  desm antelar a escola daquela 

m aneira? 

Posso sair daqui para me organizar 

Nenhum  dos protestos t inha repercussão. Tratavam  a situação 

fr iam ente, distantem ente. Para eles se t ratava de um  problem a puram ente 

técnico. Presenciávam os o m odo descom prom et ido  com  que os órgãos 

interm ediár ios e cent rais encam inhavam  os problem as da educação de 

um a população pobre na perifer ia de um a grande cidade. Em bora a 

Diretor ia de Ensino tam bém  est ivesse localizada na Zona Leste, os 

responsáveis pelas escolas da região não conheciam  aquele espaço social.  

O im pacto que tal at itude provocaria sobre todas as pessoas da escola 

não sensibilizava as autoridades, que não levavam  em  conta o prejuízo 

que esta divisão provocaria. Aquela situação reafirm ava a indiferença 

daqueles que têm  o poder e não respeitam  os direitos dos que têm  pouco 

e m uito precisam  da escola pública. A com unidade estava frontalm ente 

desrespeitada. Queriam  despejá- la de m odo violento, não se im portavam  

com  os vínculos existentes ent re a com unidade e a escola, nem  com o cada 

fam ília ir ia dar conta de enfrentar as dificuldades que lhes eram  im postas 

por descaso das polít icas neoliberais. Estava em  jogo o rom pim ento de 

elos de pertencim ento do grupo. Fragm entando, espalhando a escola por 

várias out ras escolas, não haveria possibilidade de resistência. Passariam  

a conviver nout ros espaços que ocupariam  com o est rangeiros ou 

visitantes. Nesse caso, só caberia aceitar a resignação diante da situação. 

Vim os com o tantas out ras vezes, as  art im anhas neoliberais processando o 

apagam ento das pessoas e do problem a. Era  um a escola abst rata, igual a 
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todas t ratadas pelas polít icas públicas. O que im portava eram  os núm eros. 

Quantos alunos ir iam  para cada lugar. A racionalidade técnica im perava. 

Os problem as hum anos não t inham  lugar naquela discussão. 

Diante desse quadro, fiz um a proposta que t inha elaborado enquanto 

discut iam  o futuro da escola, já antecipando o encam inham ento que 

poderia ser dado ao problem a. Na verdade ainda não t inha certeza se 

daria certo, porém  procurei não dem onst rar insegurança ao expor o que 

havia pensado. Sugeri alterar os períodos de funcionam ento da nossa 

escola, que de t rês passaria para quat ro, e ut ilizar todos os espaços – 

laboratór io, sala de eventos, biblioteca – com o salas de aula. 

Potencializaria todos os espaços da escola para evitar que as cr ianças e 

professores fossem  pulverizados. Prontam ente aceitaram  a proposta. 

Pediram  para que levasse o plano no dia seguinte pela m anhã para que o 

dir igente pudesse com preender a proposta e com unicar ao Secretár io que 

já havia solucionado o problem a. Eu não t inha até aquele m om ento a idéia 

das dificuldades e a com plexidade que seria organizar as duas escolas 

num a só. A pr im eira preocupação foi a organização das salas de aula nos 

espaços que t ínham os. I sso feito e dem onst rado ao dir igente que t inha 

sido possível com pat ibilizar os horários e a população de alunos que 

passaríam os a atender (até aquele m om ento o cont ingente at ingia um  

total de aproxim adam ente 3600 alunos) , passam os a organizar as 

at r ibuições de aula e as reuniões do Conselho de Escola para discut ir   a 

situação e explicar os m ot ivos pelos quais havia tom ado aquela at itude 

sozinha. Mesm o sendo o últ im o dia de fér ias, telefonam os para todos os 

professores  para  part iciparem  de reunião ext raordinária para tom arem  

conhecim ento da situação. Solicitam os à diretora da out ra escola que 

fizesse o m esm o. Fizem os então um a reunião conjunta.  

A perplexidade das pessoas era tam anha que todos custavam  a 

acreditar no ocorr ido e cobravam  respostas para os problem as que sequer 

t inham  pensado. A postura dos professores naquele m om ento era de que 
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tam anho seria o prejuízo deles. Queriam  saber com o conviveriam , com o 

seria a ut ilização dos espaços colet ivos, se ir iam  fazer as reuniões de 

HTPC, com o ficaria o acúm ulo de cargo, quem  seria a diretora da escola, 

se as duas diretoras estar iam  lá o tem po todo, a quem  os professores da 

out ra escola deveria se reportar, se ir iam  repor os horários de aula, se 

ter iam  que cum prir  horário na escola, quanto tem po essa situação ir ia 

dem orar. Os funcionários tam bém  queriam  respostas. Suas preocupações 

eram  em  relação aos seus horários de t rabalho, o que ir ia m udar, o quanto 

ir iam  t rabalhar a m ais, onde assinariam  o ponto, quem  far ia seu 

pagam ento, quem  seria a diretora a que deveriam  atender. Não achavam  

justa a situação, não abrir iam  m ão dos horários e não far iam  tarefas 

diferentes daquelas que far iam . Perguntavam  quem  ir ia resolver os 

problem as deles. Em  nossa escola t ínham os vários professores 

sindicalistas e estes passaram  a elencar os possíveis problem as que ir iam  

ocorrer por conta da com plexidade da situação e quest ionavam  de que 

m aneira eu ir ia resolver. Era um  quadro até difícil de descrever. A surpresa 

veio dos Conselhos de Escola, que  apoiaram  a decisão de incorporar a 

escola vizinha, pois se não fosse essa at itude todos eles seriam  

prejudicados. Seus filhos ficar iam  dist r ibuídos em  escolas longe de suas 

casas. A m aioria dos pais t inha filhos nas duas escolas e não im aginava 

com o seria possível organizar a vida  de um a hora para out ra. Os pais 

acusavam  o governo de irresponsável, pois a situação da escola 

interditada já era prevista, um a vez que o problem a foi se agravando 

devido à om issão das autoridades. 

O desprezo das autoridades local representada pelo supervisor de 

ensino e do Dir igente Regional de ensino funcionou com o com bustão para 

a organização que se seguir ia. Se havia  dist r ibuição de forças desigual 

ent re os m ais fracos e o Estado, esse fator não im pediu o 

desencadeam ento de m ecanism os de resistência naquele grupo social       
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A part ir  dessas considerações foi possível encam inhar a reunião e 

aprovar algum as deliberações com o m anter o Conselho em  perm anente 

vigília, convocar o Dir igente Regional para reunião com  todos os presentes 

e m ais out ros pais e alunos que seriam  convidados a fim  de respondesse a 

questões que eram  de sua responsabilidade e estabelecer que todos os 

conselheiros ir iam  t rabalhar no sent ido de conversar com  a com unidade 

para explicar o que estava acontecendo e divulgar os encam inham entos 

futuros. Para tanto, ut ilizar iam  o espaço das m issas e  cultos nas igrejas 

do bairro, bem  com o m obilizar iam  a associação dos loj istas da região. 

O próxim o passo seria a at r ibuição de aulas e a garant ia de que 

nenhum  professor ficasse prejudicado, pois eu t inha um a relação enorm e 

de professores que acum ulavam  cargo em  vários lugares, com o escola 

m unicipal e rede pr ivada, e faziam  universidade. Enfim , todos os t ipos de 

situações precisariam  ser levados em  conta na at r ibuição para garant ir  às 

pessoas o atendim ento de suas necessidades. Passei a noite que 

antecedeu à at r ibuição sem  dorm ir organizando e tentando encont rar 

soluções para cada problem a que se apresentava e pr incipalm ente com  

m uito m edo de as coisas não dessem  certo. 

A at r ibuição foi m arcada por enorm e tensão. Os professores, 

absolutam ente desconfiados, dem oravam  a fazer indicações com  receio de 

se prejudicarem . A todo o m om ento solicitavam  o parecer dos sindicalistas 

que fizeram  plantão durante o período de at r ibuição e exigiam  explicações. 

Por m ais t ransparente que fosse cada m edida encam inhada, 

desconfiavam , deixavam  claro que não estavam  ali para colaborar para 

que as coisas dessem  certo. Era com o que se eu est ivesse do lado oposto, 

ou seja, da Secretar ia da Educação. 

Era um a profusão de dem andas, o olho de um  furação, tanta gente, 

tantas vidas. De um  lado as pessoas da com unidade em  estado de alerta, 

esperando  tensa e atentam ente os encam inham entos. Na espera, no 

silêncio, na quietude, na deriva, deslizavam  sent idos, que, obra das 
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tensões acum uladas no lodo do interst ício, num  tem po de tecitura de 

t ram as em endadas nas relações de poder ent re o fazer, desfazer e refazer 

hum ano, resist iam . Por out ro lado, observava-se  o acirram ento das 

relações de  poder. As relações eram  m arcadas por enorm e 

est ranham ento. O pessoal do sindicato olhava som ente do ponto de vista 

da garant ia de direitos dos professores e passavam  a fazer um  jogo 

polít ico a discursar e a  problem at izar toda e qualquer ação. Estabeleceu-

se um a forte disputa polít ica desse pessoal em  relação à preservação dos 

direitos, sendo que fiquei no cent ro dessa preocupação tanto por parte dos 

professores não sindicalistas com o dos professores sindicalistas. Cobravam  

respostas e queriam  que a Secretar ia da Educação fizesse um  docum ento 

garant indo o em prego e os direitos dos professores. A reunião chegara ao 

seu final m arcada pelo em bate das falas produzidas pelos lugares sociais 

dem arcados sem  que o docum ento t ivesse sido redigido, porém  houve 

garant ia verbal do dir igente que não haveria perda de nenhum a ordem  

para os professores. 

      Se a intenção inicial era não separar as cr ianças e professores, o 

que ocorreu foi um a est ranha organização de dois grupos dist intos  dent ro 

da m esm a escola.          

No mesmo espaço: duas escolas, duas realidades 

 Os problem as dim inuíram  à m edida que todos foram  percebendo que 

seus em pregos não estavam  am eaçados e os direitos estavam  garant idos. 

A part ir  daí dois espaços foram  se configurando no espaço físico da escola  

“m ãe” . Um a escola e out ra const ruíram  realidades diferentes que, em bora 

convivendo no m esm o espaço, no m esm o tem po, se distanciavam , não 

havendo com unicação ent re essas duas realidades. Esse processo teve 

início na dem arcação do uso do espaço colet ivo que restou:  a sala dos 

professores. Os professores da escola Tales de Mileto passaram  a ocupar 

sem pre o m esm o espaço na sala, e os professores da nossa escola 
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tam bém  fizeram  o m esm o. Os dois grupos dem arcaram  seus terr itór ios e 

não  t ransitavam  ent re eles. Mesm o na hora do intervalo das aulas, 

m ant inham -se ilhados uns dos out ros. 

As fronteiras im postas pelo art ificialism o exacerbado da situação não 

provocou um  conflito aparente ent re os grupos. Porém , havia um  

distanciam ento tão grande ent re am bos que pareciam  estar em  países de 

diferentes línguas. Havia um a tensão. Era com o um a força que não estava 

nas m ãos de nenhum  dos atores dos grupos, nem  tam pouco de um  grupo 

sobre o out ro. Haviam  colocado em  m ovim ento, em  cont raposição ao 

aparente espaço único que habitavam , um a dem arcação, ou seja,  a 

circunscrição do uso dos espaços, sendo que cada grupo não invadia as 

fronteiras estabelecidas silenciosa e abst ratam ente pelo out ro. A tensão 

reinante talvez pudesse ser  resultado dos arranjos polít icos explícitos ou 

im plícitos que nenhum  dos grupos assum ia. 

As professoras da escola Tales de Mileto tentavam  cont rolar seus 

alunos o tem po todo. Cobravam  deles silêncio. Estes t inham  que andar em  

fila, não podiam  correr ou br igar. Até o uso do banheiro era cont rolado. As 

professoras queriam  acom panhar as crianças até m esm o no recreio. Foi 

por insistência nossa que se evitou esse excessivo cont role. Queriam  evitar 

o ent relaçam ento das realidades. Os alunos deveriam  ficar circunscritos 

som ente ao espaço que as professoras delim itaram  para eles. 

Concordavam  com  todos os encam inham entos logíst icos propostos sem  

nenhum a resistência, num a at itude insuportavelm ente passiva. Era 

tam bém  incôm oda a at itude dos grupos de não se envolverem  nas 

discussões acerca dos desdobram entos dos acontecim entos. 

Com portavam -se com o est rangeiros ilegais. 

A situação que ora presenciávam os conflitava com  a situação anterior 

experienciada por am bas as escolas. Quando cada grupo convivia cada um  

em  seu espaço, em  seu lugar, as escolas eram  próxim as, vizinhas e as 

pessoas t inham  um  nível de relacionam ento am igável. Não eram  pessoas 
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est ranhas um as para as out ras. Porém , com  a convivência com um  num  

único espaço, estabeleceu-se um  est ranham ento tão grande que a 

proxim idade im posta parecia am eaçar a integridade de cada grupo já 

existente. Mesm o as relações que atavam  cada grupo inst ituído antes da 

junção das escolas pareciam  estar em  r isco de dissolução. Am bos os 

grupos buscavam  m anter um a distância, cr iando um  m odo de convivência 

baseada em  conveniências. Com  relação a esta situação, entendem os, 

juntam ente com  Certeau, que 

 

a   conveniência se encont ra no lugar da lei,  reprime o que “não convém” , o que não 

se faz. A conveniência  m antém   relações muito est reitas com os processos de 

educação implícitos a todo grupo social:  ela se encarrega de promulgar as “ regras”  

do uso social, enquanto o social é o espaço do out ro, e o ponto médio da pessoa 

enquanto ser público. A conveniência é simultaneamente o modo pelo qual se é 

percebido e o meio obrigatório de se permanecer subm isso a ela:  no fundo, ela 

exige que se evite toda dissonância no jogo dos com portam entos, e toda ruptura 

qualitat iva na  percepção do m eio social. (Certeau 2000:  49)  

 

           Quem  observasse de fora o m ovim ento produzido na escola veria 

um  grupo só t rabalhando junto em  prol de um  projeto com um , tal com o 

estabelecido pela superest rutura da escola inst ituída. Conseqüentem ente, 

não perceberia a luta que se t ravava cot idianam ente na tentat iva do não 

apagam ento da ident idade de cada grupo. No fecham ento dos grupos, 

instalava-se a luta para a m anutenção da coesão de cada grupo. Am bos 

buscavam  nessa nova configuração de tem po e espaço inst ituído  m anter o 

reconhecim ento interno e, ao m esm o tem po, o reconhecim ento de um  por 

parte do out ro.  

Podem -se analisar as at itudes tom adas pelos grupos a part ir  de um a 

perspect iva de resistência à escola inst ituída. A situação absurda a que se 

viram  colocados, pela força aglut inante da lei, da exigência de conviverem  

em  espaços invadidos, de t rabalharem  em  condições precárias, de 
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ensinarem  num  espaço superpovoado fez com  que cada grupo, para 

preservar sua própria ident idade, const ituísse m aneiras diferentes de lidar 

com  um  espaço em  que todos se sent iam  invadidos.   

Os grupos, a seu m odo, geraram , for jaram  brechas, interst ícios, na 

organização tem poral e espacial da nova ordem  a que foram  subm et idos, 

tornando-se resilientes, resistentes. As tát icas de resistência adotadas era 

a do silenciam ento,  da reconfiguração espacial dent ro do m esm o 

am biente. A presença parecia ausência, a aproxim ação, distanciam ento, o 

sim  e o não perderam  o sent ido literal. Não havia encont ros, reuniões 

ent re os professores ou ações conscientes cont ra aquele estado de coisa. 

Porém , cada at itude, cada gesto ou olhar parecia ter sido planejado, 

est rategicam ente. Coordenar aquela m ult iplicidade de tensões de aparente 

consenso era  no m ínim o est ranho. E reinava no ar algo ainda indefinível, 

algo ent re os atos, algo indizível que parecia estar sendo gestado.             

A voz da comunidade: o cosmo no caos 

Com o havíam os com binado, m arcam os  reunião com  o Dir igente 

Regional de Ensino, os conselhos das escolas, professores, com unidade e 

alunos. Nesta pr im eira reunião o quadro já havia estabilizado, os 

professores já sabiam  que não perderiam  direitos, a escola estava 

funcionando. Houve um  com parecim ento expressivo de professores, 

alunos, com unidade, além  dos órgãos colegiados. Nesta reunião o 

Dir igente  se com prom eteu a apoiar a escola tanto  logíst ica e 

m aterialm ente com o se com prom eteu a cum prir  um  calendário de reform a 

de em ergência que não ult rapassaria 60 dias. 

Após essa reunião os dias foram  t ranscorrendo e nada daquilo que 

fora prom et ido foi cum prido pela Diretor ia de Ensino. Não houve apoio de 

qualquer ordem  e os prazos  estabelecidos não foram  respeitados. Já 

estávam os em  m aio e a reform a da escola não havia iniciado. 
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Solicitam os nova reunião com  todos  novam ente, porém  som ente o 

Conselho de Escola, alguns alunos e alguns poucos professores 

com pareceram . O objet ivo da reunião era discut ir  encam inham entos em  

função do silenciam ento das autor idades, que não se m anifestavam  em  

relação à reform a da escola. 

Na tentat iva de m obilizar os professores, com unicava a ausência de 

iniciat ivas, porém   estes não part icipavam   dos encont ros com  a 

com unidade, que passaram  a serem  freqüentes. 

O cot idiano da escola fluía calm am ente, e em bora houvesse um a 

superpopulação ent rando e saindo parecia que tudo estava norm al. Talvez 

fosse esse um  dos m ot ivos pelos quais os órgãos oficiais  tardavam  a 

encam inhar providências. 

Era a com unidade quem  reclam ava. Muitos pais m anifestavam  a 

preocupação com  o encurtam ento das aulas. Para absorver aquela 

dem anda de alunos, as aulas foram  reduzidas de 50 para 40 m inutos, de 5 

para 4 aulas diár ias. Num a situação t ransitór ia, isto era possível suportar, 

m as com o a situação já avançava prat icam ente por todo o sem est re, a 

preocupação dos pais era m aior com  as cr ianças em  processo de aquisição 

de leitura e escrita. Tem iam  o prejuízo pedagógico que tal situação estava 

acarretando. Sabiam  que não haveria reposição de aulas, pois a não 

reposição fazia parte do acordo feito ent re os professores e o Dir igente 

Regional de ensino. 

Marcam os reunião para discussão da situação e cham am os 

novam ente o Dir igente Regional. Ele não com pareceu e não  just ificou sua 

ausência. Novam ente som ente a com unidade m ant inha certa m obilização. 

Os professores não part icipavam  das reuniões e os sindicalistas 

silenciaram . Não conseguia entender porque não part icipavam , já 

estávam os em  junho e nada havia acontecido, nenhum a sat isfação, nada. 

Num a das reuniões do Conselho, decidim os buscar ajuda de out ros 

setores e divulgar na im prensa o problem a das escolas. Com pareceram  à 
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reunião posterior a isto deputados do PC do B e representantes da CUT. 

Nesse encont ro foi redigido docum ento convocando o Dir igente Regional 

para reunião com  a com unidade para dar inform ações sobre a dem ora da 

reform a do prédio da escola. Num a at itude autoritár ia e desrespeitosa, o 

dir igente não com pareceu, lim itando-se a telefonar e dizer que t inha 

out ros com prom issos e que não poderia com parecer. Marcam os novo 

encont ro para o dia seguinte para discut ir  os rum os dos t rabalhos.  

Neste dia, um  dos conselheiros acom panhado do pessoal da CUT 

colocou um  cam inhão de som  na frente da escola no horário de ent rada e 

saída dos alunos. Conclam avam  os pais para part iciparem  do m ovim ento, 

pediam  que não deixassem  seus filhos ent rarem  na escola e insist iam  que 

todos deveriam   exigir  a presença dos representantes do Estado para dar 

sat isfação sobre a reform a da escola. Houve a adesão de um  grande 

núm ero de pais, que perm aneceram  m obilizados em  frente à escola 

exigindo a presença do Dir igente Regional. 

Quando este soube o que estava ocorrendo, foi para a escola para 

finalm ente conversar com  as pessoas. Até aquele m om ento a diretora da 

escola que acolhíam os part icipava das reuniões. Neste dia apenas 

telefonou para m im  dizendo que sofrera pressão polít ica e que não 

part iciparia m ais do m ovim ento. Na verdade, o Dir igente  havia ligado 

para ela dizendo que estava em  período probatório e que não deveria se 

envolver  com  o m ovim ento. 

Agora éram os, de um  lado, um  grupo  de pessoas que clam ava por 

seus direitos e, de out ro, o representante do Estado na figura do Dir igente 

Regional acom panhado de dois assessores. Estes tentavam  persuadir as 

pessoas com  um  discurso de que estavam  fazendo tudo que podiam  para 

resolver o problem a, porém  a burocracia im pedia a agilização dos 

processos. Novam ente o Dir igente Regional tentou sensibilizar as  pessoas 

prom etendo apoio, colocando-se com o um  igual, m ost rando-se solidário 

aos nossos problem as e pedindo novos prazos. Muitas m ulheres haviam  
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form ado um a com issão para falar com  o dir igente. Um  dos m om entos 

m arcantes do encont ro foi quando a representante das m ulheres falou 

para o dir igente:  “Nós não acreditam os nas suas prom essas, querem os  

que nossos filhos estudem  direito e não vam os ficar escutando conversa 

m ole do senhor, que defende o governo e não está preocupado com  a 

gente, quer som ente enrolar a gente” . Foi aplaudida pelos dem ais. Um  

conselheiro argum entou:  “O que eles querem  é enrolar a gente até as 

fér ias de julho para que tudo fique com o está. Daqui a pouco estam os no 

segundo sem est re e essa obra não com eçou” . Um  out ro m em bro do 

conselho perguntou ao parlam entar ali presente o que poderia ser feito 

naquela situação. A resposta foi a seguinte:  “Podem os concordar com  o 

Dir igente Regional e esperar os encam inham entos ou encam inhar as 

solicitações da com unidade para frente” . Um  dos conselheiros da escola, o 

Sr. Aniceto, que desde o início dos encont ros foi assum indo a liderança do 

m ovim ento, levantou-se e disse:  “Vam os bater o bum bo m inha gente, não 

vam os escutar m ais conversa m ole, nem  vam os esperar” . Foi aplaudido e 

encerraram  a reunião com  o dir igente, pois t inham  que t ratar dos 

encam inham entos. O dir igente silenciou e se ret irou. 

O grupo cont inuou reunido e decidiu encam inhar docum ento 

denunciando o descaso das autor idades no Ministér io Público juntam ente 

com  abaixo-assinado da com unidade. Um a cópia do docum ento seria 

enviada para a Secretar ia da Educação. Montaram  as com issões, que 

lideradas pelo Sr. Aniceto, passariam  a redigir  o docum ento para ent regar 

nos locais  com binados. Dist r ibuíram  as tarefas.  Para m im  coube a tarefa 

de ajudá- los na redação do docum ento. Em  poucos dias protocolaram  o 

docum ento no Ministér io Público, na Secretar ia da Educação e na 

Assem bléia Legislat iva. 

Em  m enos de vinte dias, as obras t iveram  início, estendendo-se 

durante todo o segundo sem est re. Soubem os que a Secretar ia da 

Educação foi cobrada e teve que resolver o problem a im ediatam ente. O 



 94

Dir igente Regional silenciou e evitou qualquer contato com  nossa escola ou 

com  os m em bros do Conselho. A com issão cont inuou m obilizada 

acom panhando o desenrolar das obras. As duas escolas term inaram  o ano 

let ivo de 2003 juntas, e no inicio de 2004  am bas as escolas voltaram  a 

funcionar norm alm ente e nós tam bém .   

Sofrem os todos os t ipos de retaliações por parte da Diretor ia de  

Ensino. Tentavam   infernizar a vida da escola, devolvendo ofícios, 

balancetes e out ros docum entos;  m andavam  refazer tudo que 

enviávam os, cr iando inclusive obstáculos para qualquer recebim ento de 

verbas. Tivem os a pior avaliação ent re as escolas da Diretor ia (a avaliação 

foi feita pelo Dir igente Regional e supervisores de ensino) .   

A dimensão estética da festa como espaço regenerador 

Se a dim ensão estét ica que m arcou a difícil relação ent re as duas 

escolas no m esm o espaço físico foi caracter izada pela resistência da 

com unidade e dos professores em  m anterem -se respeitados em  suas 

ident idades, direitos e hum anidade, o out ro acontecim ento a que 

havíam os refer ido revelou no espaço da festa, da gratuidade e do 

interst ício um a instância de cr iação igualm ente im portante para a 

organização da escola na cont ram ão do discurso inst ituído e nivelador. 

Relatarem os, a seguir, um a festa acontecida em  2004, que teve um  papel 

essencial no que tange à m aneira com o o estét ico propiciou um  espaço de 

regeneração e cr iação de novas possibilidades.  

Era a festa   a festa de aniversário do bairro, que  é com em orada no 

dia 15 de novem bro e conta com  a part icipação de diversas ent idades e 

escolas do bairro. Em bora seja um a festa t radicional no bairro, havia 

alguns anos esta não era com em orada, voltando som ente a acontecer 

recentem ente. 
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Cabe ressaltar que o bairro  não apresenta espaços para o lazer. Os 

espaços ut ilizados pela com unidade para este fim , especialm ente pelas 

cr ianças e adolescentes, são as quadras das escolas existentes no bairro. 

Nos finais de sem ana um a parcela da com unidade adulta ut iliza a 

escola (salas de aula, páteo, sala de eventos)  para realizar encont ro de 

casais, celebrações e até ret iro espir itual. 

 A escola e a igreja são im portantes espaços de encont ro das pessoas 

que vivem  nas perifer ias abandonadas pelo poder público. A retom ada da 

com em oração do aniversário do bairro tem  revitalizado a part icipação  das 

pessoas.  

A festa tornou-se um  acontecim ento im portante para todos. Toda 

com unidade se reúne em  torno da festa. As pessoas saem  de suas casas e 

vão para praça assist ir  a todas as cenas da festa. Essa festa tem  

funcionado com o eixo m obilizador das diferentes esferas de part icipação 

existentes no bairro. A com issão de organização é com posta por 

representantes de todas as igrejas do bairro, de diferentes credos 

religiosos, pelos com erciantes, pelos representantes de todas as escolas, 

pelas pessoas dos grupos da terceira idade, pelos t im es de futebol e por 

pessoas da com unidade. 

 As diferenças não funcionam  com o obstáculos na organização da 

festa. São, pelo cont rár io, elementos agregadores im portantes, são 

espaços de produção de saberes;   um  aprende com  o out ro. Cada um  

oferece aquilo que sabe fazer m elhor. Vem os  a sat isfação das pessoas 

quando, nos encont ros que antecedem  à festa, contam  suas possibilidades 

de  realizações. Não im porta qual a tarefa, todas são absolutam ente 

im portantes para  que tudo ocorra com o previsto. As pessoas se 

m isturam , colaboram , ensinam , aprendem , br incam , divergem , concordam  

e não o fazem  por obrigação ou im posição. Fazem  o que fazem  porque 

querem  fazer parte, querem  sent ir-se parte, querem , com o part ícipes 

num a com unidade de t rabalho que se const itui durante a organização da 
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festa, apresentar ao out ro suas realizações, ou seja, querem  apresentar-

se, pois são expectadores das apresentações de out rem  e os reconhecem  

e com  suas apresentações, buscam  ser reconhecidos. Bakht in 

Essa dim ensão estét ica  é capaz de rom per, ao m enos nesse tem po da 

festa, com  o isolam ento em  que as pessoas foram  subm et idas em  função 

da violência crescente nas perifer ias pobres. 

 As pessoas têm  m edo e para se protegerem  se fecham  em  suas 

casas. Fora da esfera desse encont ro provocado pela festa, as pessoas se 

enclausuram , não part icipam . 

Esse quadro pode ser com preendido nas falas de um  dos 

organizadores da festa e pertencente ao Conselho de Escola, o Sr. Aniceto:  

“As pessoas part icipam  m uito pouco das coisas do bairro. Elas esperam  os 

out ros resolverem  as coisas. Quando precisam  aí vem  at rás, m as quando 

já conseguiram  algum a coisa, se fecham  nas suas casas, colocam  cercas, 

enchem  de t rancas e você só vê elas quando saem  ou chegam . E se t iver 

carro, você só vê elas dent ro dos carros” . Ele cont inua dizendo:  “ I sso 

acontece por que têm  m edo, não querem  se expor.”    

O m edo e a falta de part icipação das pessoas tam bém  preocupam  o 

Sr. Cleubi,  m orador tam bém  conselheiro, que afirm a ser a ausência de 

laços de am izade, de pertencim ento que prom ove esse individualism o, que 

eles som ente vêm  quebrado em  m om entos pontuais,  com o o da festa. Ele 

afirm a que “nos tem pos de hoje, falta a sim pat ia pelos vizinhos, não tem  

m ais aquela cultura da ajuda que t inha antes. O m edo faz as pessoas 

ficarem  cada vez m ais individualistas, as casas viraram  celas.”                

   As escolas têm  um  papel m uito im portante para a realização da 

festa. Os organizadores esperam  a colaboração tanto m aterial com o 

intelectual  para  a definição das apresentações que irão com por a cena da 

festa. As com issões definem  o tem a da festa de cada aniversário, fazem  

hom enagens e  ent regam  t roféus ( representando o tem a abordado)  aos 

hom enageados e tam bém  às escolas part icipantes.                
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         As escolas escolhem  o seu tem a da apresentação, que poderá 

estar ou não relacionado ao tem a geral da festa. No nosso caso, a 

discussão já estava em  pauta havia várias sem anas antes da 

apresentação, sem , porém , chegarm os a definir  um  tem a. A com em oração 

já se aproxim ava e os grupos discut iam  sem  conseguirem  fechar o tem a.  

Nessa época estávam os t rabalhando em  torno da questão da 

consciência negra, tem a previsto no Projeto Pedagógico da escola. A 

questão do negro estava sendo t ratada por diversas áreas do 

conhecim ento. A part ir  dos t rabalhos já desenvolvidos, havia surgido a 

sugestão de colocarm os o tem a t rabalhado na aula e t ransform ar esse 

t rabalho no tem a da festa. Seria então realizada um a aula de rua. A 

discussão com eçou nas reuniões com  os professores do período da m anhã. 

Um a das pr im eiras propostas part iu de um a professora de geografia, que 

propôs caracterizar os alunos negros com o escravos de pés descalços à 

frente de um a grande em barcação representando um  navio negreiro. A 

discussão cont inuou assum indo a direção da reafirm ação do preconceito 

ainda m uito forte em  relação ao negro. 

Os professores do período da m anhã prepararam  o esquem a das 

apresentações desde a abertura até o encerram ento. Os professores do 

segundo período rat ificaram  a m aior ia dos encam inham entos, porém  no 

período noturno houve resistência. Prim eiro porque consideravam  que não 

t inham  part icipação nas decisões. Conform e relato da professora Zilda, “o 

período da m anhã acabava encam pando os encam inham entos e definindo 

os tem as;  as not ícias chegavam  para nós do noturno já prontas, já estava 

tudo acertado” . Segundo porque não concordavam  com  os 

encam inham entos dados, com  a form a com o as pessoas estavam  

discut indo o tem a e com  a m aneira com o as pessoas estavam  lidando com  

a questão do preconceito racial. 

Não havia diálogo ent re os professores do noturno e do diurno. A 

professora Zilda relatou que na época havia ficado m uito incom odada com  
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as propostas dos professores:  “Com o os professores  queriam  representar 

os escravos colocando um  m enino negro descalço pra desfilar pelas ruas? 

Fiquei pensando no preconceito racial e considerava que a escola poderia 

estar reforçando esse preconceito” .  

À m edida que o conflito se am pliava, a questão do preconceito que 

gravitava em  torno do tem a da festa ficou velado, silenciado. E os 

encam inham entos da festa seguiam  o rum o dado pelos professores do 

diurno. Diante do cenário que se desenhava, as not icias  que chegavam  

sobre os encam inham entos  propostos provocavam  um  profundo incôm odo 

na Profª  Zilda:  “Era um a situação   delicada em  que você t inha o desejo de 

part ir  com  tudo para o confronto e discut ir   que as coisas não podiam  ser 

colocadas daquele jeito. Por out ro lado a gente tentava sacar por que  

estava acontecendo, entender porque as pessoas pensavam  daquele jeito, 

com o a escola podia fazer algum a intervenção para discut ir  aquela questão 

do preconceito racial, a exclusão. As falas dos professores incom odavam ” . 

O preconceito parecia ser um a questão que não estava sendo encarada 

pelos grupos no inter ior da escola. 

Num a reunião com  o grupo de professores sent ia a necessidade de 

iniciar um a discussão clara e objet iva em  torno do preconceito, porém  

havia a preocupação com  os diferentes posicionam entos em  torno do 

assunto. Sabia que não era t ranqüilo discut ir , desvelar a questão do 

preconceito racial, da diversidade étnico- racial t ranquilam ente, sem  

polêm icas que poderiam  provocar a cisão ent re os grupos.  A m aior 

preocupação era com o abordar o assunto sem  m agoar ou acirrar as 

diferenças. A situação era de ext rem a delicadeza. Com o fazer para intervir  

nessa situação? Optam os por problem at izar a questão.    

 Quest ionam os se essas at itudes não seriam  de reafirm ação do 

preconceito. Realizando a apresentação da escola do m odo com o estavam  

encam inhando não estaríam os rat ificando posturas  preconceituosas 

presentes na sociedade? Por que não t rabalharm os para m ost rar num a 
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aula de rua a resistência do negro, a beleza de sua arte na m úsica, na 

literatura e a cont r ibuição desta, apesar do preconceito? Provocam os 

deliberadam ente um  grande m al-estar perguntando se estávam os aptos 

para discut ir  a questão, se t ínham os certeza do nosso nível de preconceito. 

As discussões esquentavam  cada vez m ais. Não bastando toda indefinição 

reinante por conta das discussões desencadeadas, os professores do 

período noturno decidiram  não part icipar da elaboração da festa por 

sent irem -se escanteados pelos professores do período da m anhã e do 

período da tarde. 

Não é possível olhar para a “escola”  com o sendo única. Era de se 

esperar que para os t rês períodos chegarem  a um  consenso em  relação ao 

tem a da festa seria necessário depurar as divergências característ icas dos 

diferentes m odos de funcionam ento dos grupos nos diferentes períodos. As 

form as de cam inhar nos diversos períodos eram  definidas em  função das 

m ult iplicidades de olhares e das singular idades.   

As professoras  Cleusa e  Zilda, procurando resolver o im passe, 

cham avam  a atenção dos professores do período para o fato de que o 

isolam ento não era o m ais adequado. Defendiam  a part icipação e 

sugeriram   aos professores do noturno que fizessem  um a proposta para a 

festa. Foi quando a discussão sobre o problem a étnico- racial am pliou-se. A 

disputa de poder ent re os períodos ficou m ais acirrada.  

Diante desse cenário, nós da coordenação pedagógica, percebem os 

que o que estava em  jogo era m uito m ais que a realização da 

com em oração de aniversário do bairro. Havia um  m ovim ento do grupo 

conservador dos professores  cont ra o grupo de professores dispostos a 

enfrentar as form as dissim uladas de m anifestação de preconceitos que 

t ransitam  no tecido social e, conseqüentem ente, lá na escola. E com o era 

difícil lidar com  esses conteúdos que ficavam  na zona de som bra, 

silenciados, velados!  Vale lem brar que a escola se configura com o 
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terr itór io de tensão, com  a presença de representantes e interesses de 

diversos grupos sociais.  

Segundo Fischm ann, existe no Brasil o “m ito da  dem ocracia racial”  

que tem  servido de argum ento para o ocultam ento histór ico, sistem át ico 

da problem át ica da exclusão pela discr im inação. De acordo com  o autor,  

 

embora as décadas recentes venham assist indo a um  desenvolvim ento dos 

inst rumentos jurídicos de proteção ao direito de não ser discrim inado, notadamente 

no campo racial, assim  como atenção por parte de pesquisadores, m ídia etc., ainda 

é relevante t razer a const rução histór ica da discrim inação e do racismo, já que atua 

de forma decisiva na formação do mencionado “paradigm a do Out ro” , não se 

lim itando com o um  dado do passado, m as, ao cont rár io, sendo ainda profundam ente 

atuante, em  que pesem esforços de diversos t ipos, como a adoção do tema  

t ransversal Pluralidade Cultural. (Fischm ann 2005:  51)  

 

Juntam ente com  o grupo de professores que queriam  discut ir  a 

questão m ais am plam ente, desencadeam os diversas at ividades. Um a delas 

foi a suspensão de um  dia de aula para realizar um  encont ro ent re todos 

os professores para am pliar a discussão do tem a. Conseguim os agrupar a 

grande m aioria dos professores. Organizam os o encont ro em  dois 

m om entos. No prim eiro m om ento do encont ro, convidam os a todos para 

assist irem  ao film e A rota dos orixás.  

 Na segunda parte do encont ro ficou com binada um a palest ra sobre 

línguas afr icanas, realizada pela Profª  Bete Abelino,  m ilitante do 

m ovim ento negro e doutoranda da USP nessa área. Foi m aravilhoso. A 

palest rante levou bijuter ias, tecidos, um  livro com  reproduções de 

pinturas, m áscaras e out ros objetos afr icanos. Os professores gostaram  

m uito do encont ro. Fizeram  m uitas perguntas e isso nos aproxim ou.  

Mas o fato que parece ter detonado a possibilidade da realização da 

festa foi um a at ividade realizada por Eni, professora  de arte,  influenciada 

pela palest ra da Profª  Bete. Junto com  seus alunos, a Profª  Eni produziu 
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m áscaras afr icanas, ut ilizando papelão das caixas de m erenda, betum e e 

ráfia. Dispôs as m áscaras, que eram  aproxim adam ente t r inta ou quarenta, 

na sala de eventos e convidou os professores para apreciar os t rabalhos. 

As m áscaras foram  feitas de diversos tam anhos e form as. Eram  

belíssim as. 

 Todos olhávam os aquela produção com  tam anha r iqueza perplexos e 

surpresos pelo tão pouco tem po em  que foram  produzidas pela professora 

e seus alunos, num  gesto que revelava o desejo da part icipação de todos 

na cr iação da  festa, num  gesto de acolhim ento, que abrira a seara de 

novas perspect ivas para alunos e professores. A Profª  Eni e seus alunos 

haviam  dado o m elhor de si e at ravés da apresentação foram  

reconhecidos. A gratuidade daquele m om ento suscitou o encantam ento 

capaz de  rom per a  cercadura do tem po, e nessa suspensão do tem po 

cronológico, deu-se o tem po da gratuidade e a lição do tem po cr iat ivo.     

Acredito que a densidade desse m om ento foi capaz de provocar um a 

ruptura no tem po cot idiano. Esse  interst ício teve a potência gerat r iz de 

um  cham am ento para que as pessoas passassem  a ser co-part icipantes do 

processo de realização. As disputas, os conflitos deram  t régua para o 

surgim ento das pr im eiras iniciat ivas para a realização da festa. O vivido  

por  todos nós neste tem po de cr iação foi um a verdadeira experiência de 

form ação, sem elhante àquela descrita por Larrosa:   

 

a experiência  entendida como uma expedição em que se pode escutar o “ inaudito”  

e em que se pode ler o não- lido, isso é, um convite para romper com os sistemas de 

educação que dão o mundo já  interpretado, já configurado de uma determ inada 

maneira, já lido e, portanto, ilegível. (1999:  10)  

 

Essa experiência de form ação foi provocada pela professora e seus 

alunos.  Larrosa faz um a afirm ação acerca do professor que penso ser 

exatam ente o que a professora de artes provocou. Ele fala do professor 
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como aquele que não oferece uma fé, mas uma exigência:  o professor não oferece 

uma verdade da qual bastaria apropriar-se, m as oferece um a tensão, um a vontade, 

um  desejo. Por isso, ao professor não convém a generosidade enganosa e 

interessada daqueles que dão algo (uma fé, uma verdade, um  saber)  para oprim ir 

com aquilo que dão, para, com isso, cr iar discípulos ou crentes. E tam pouco não lhe 

convém os seguidores dogmát icos e pouco ousados que buscam apoderar-se de 

alguma verdade sobre o mundo ou sobre si mesmos, de algum  conteúdo, de algo 

que lhes é ensinado. O professor dom ina a arte de uma at ividade que não dá nada. 

Por isso, não pretende amarrar os homens a si mesmos, mas procura elevá- los à 

sua altura, ou melhor, elevá- los mais alto do que a si mesmos, ao que existe em 

cada  um  deles que é mais alto do que  eles mesmos. O professor puxa e eleva, faz 

com que cada um se volte para si mesmo e vá além  de si mesmo, que cada um 

chegue a ser que é. (Larrosa 1999:  11)    

 

 Esse t rabalho foi com o um  convite, um  desafio para todos. Cada 

grupo de professores e alunos com eçou a produzir um a enorm idade de 

m ateriais para a festa. A Profª  Eni considera necessário e im portante 

apresentar as produções de seus alunos, pois para ela “a apresentação dos 

t rabalhos é m uito im portante. O professor não pode som ente avaliar, dar 

nota e devolver para o aluno. É preciso apresentar para os dem ais, é 

preciso que os colegas, os out ros professores, os pais, todos vejam  as 

produções. Os alunos precisam  ser elogiados, todos gostam  de elogios, e 

quando o t rabalho do aluno é elogiado, isso é im portante para o professor, 

que se sente tam bém  elogiado. Todos ficam  sabendo quem  ele é.”         

 Depois da apresentação dos t rabalhos sobre as m áscaras, a 

professora Zilda junto com  out ros professores realizaram  um  intenso 

debate ent re os professores que se estendeu aos alunos. Os alunos 

tam bém  foram  convidados a assist irem  ao film e A rota dos orixás.  Parece 

que tudo isso provocou um  m ovim ento e as pessoas com eçaram  a  

produzir a festa, incluindo a m aioria dos professores. 
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É sobre esse m ovim ento que vam os nos debruçar para entender com o 

os sent idos foram  produzidos naquela dim ensão.  

O tempo da Festa 

Vários foram  os acontecim entos que antecederam  a festa. Um  deles 

que destacarem os é o desm ancham ento da ordem  e do tem po. A 

organização do tem po escolar está int im am ente relacionada à ordem  e 

esta determ ina o que fazer, quando fazer, com o fazer, o que pode ser feito 

e o que não pode ser feito. E ainda o tem po/ ordem , tem po/ poder im põem  

sua lógica. O tem po é  sancionado por um  conjunto de regras legais e é 

determ inado de fora para dent ro. A norm a determ ina o ano let ivo, 

calendário de aula, calendário de provas, de reuniões, de fér ias, de 

t rabalho.  A norm a tam bém  determ ina a organização de cada dia na 

escola:  a quant idade de aulas, quais são as aulas, a duração das  aulas, o 

horário do intervalo ent re as aulas, o início e o final do dia de t rabalho. 

Determ ina o horário de o aluno chegar e sair  da escola.   

É um  tem po disciplinador, que, ao norm at izar a escola, norm aliza 

tam bém  as vidas dos alunos, de suas fam ílias. Desse m odo, este tem po 

disciplinarizador e norm at izador cont rola o funcionam ento inter ior da 

escola e se estende para fora dela, at ingindo qualquer pessoa que de 

algum  m odo se vincule à escola. I sto diz respeito, além  dos pais e alunos, 

a tudo m ais que gira em  torno da escola, com o o com ércio, t ransporte o 

t rânsito e out ros. Esse tem po com o ferram enta de cont role se insere nas 

inúm eras prát icas que acontecem  no am biente escolar com o que num a 

rede invisível que vai m oldando, disciplinando. Dessas prát icas surgem  

técnicas que se com binam  e dão origem  a um a verdadeira m aquinaria de 

cont role. Essa m aquinaria, ou tecnologias de vigilância, segundo Foucault , 

se dá pela via disciplinar e pretende fabricar corpos dóceis. Esse processo 

de fabricação dos corpos dóceis se dá por um  duplo m ovim ento. 

Prim eiram ente, som os  objet ivados num a rede disciplinar com posta por 
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m icroscópicas divisões espaciais e tem porais. Quase ao m esm o tem po 

vam os nos enxergando com o sujeitos nessa rede que não percebem os, 

que é invisível para nós. Desse m odo, num  segundo m ovim ento, passam os 

a considerar que o disciplinam ento é natural.  

Para Foucault  (2005) , essas tecnologias têm  a finalidade de alcançar 

os corpos em  suas ínfim as m aterialidades, assim  com o im prim ir- lhes de 

m odo brutal e fechado determ inações sociais. Nesse sent ido a escola 

encarregou-se, m ais  do que qualquer out ra inst ituição, de operar as 

individuações disciplinares, engendrando novas subjet ividades, o que 

cont r ibuiu decisivam ente para a  const ituição da sociedade m oderna. A 

escola “ foi sendo concebida e m ontada com o a grande e (m ais 

recentem ente)  a m ais am pla e universal m áquina capaz de fazer dos 

corpos o objeto do poder disciplinar e, assim , torná- los dóceis”  (Ewald 

apud Veiga-Neto 2004:  84) . Considerando-se a finalidade da escola 

exposta por Foucault , sua eficiência em at ingir  seu objet ivo se efet iva com  

considerável facilidade, pois a escola depois da fam ília é a inst ituição de 

seqüest ro em  que todos, ou quase todos, passam  a m aior  parte de suas 

vidas, da infância até quase a idade adulta. Nos dias atuais a cr iança é 

colocada ainda bebê nas inst ituições. Então, a perm anência na escola é 

diár ia e se estende por vários anos, o que favorece os efeitos do processo 

disciplinador desencadeado pelas tecnologias que visam  à subjet ivação. 

Porém , para Foucault , o fato dessa m aquinaria fabricar corpos dóceis não 

significa tornar corpos obedientes. Para ele, os corpos são m aleáveis e 

m oldáveis, e essa m odelagem  não ocorre à força. O poder disciplinar atua 

no nível do corpo e dos saberes, o que determ ina form as part iculares de 

estar e ver o m undo. O resultado desse processo prom ove duas 

conseqüências:  a pr im eira é que cada um   com preende a disciplinaridade 

do e sobre o próprio corpo com o sendo natural e necessária;  a out ra 

conseqüência é que a disciplina funciona com o um  am álgam a de fundo 

que perm ite que todos com preendam os o que é ser e com o se deve ser 
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disciplinado, perm it indo a com unicação e a convivência total na sociedade, 

m esm o que haja diferenças no processo de disciplinam ento.  É tam bém  

necessário apontar que se o corpo é o alvo dessa m aquinaria, para 

Foucault  é por interm édio do corpo que se fabrica a alm a, de m odo que “a 

alm a é, ao m esm o tem po, o produto do invest im ento polít ico do corpo e 

um   inst rum ento de seu dom ínio”  (Veiga-Neto 2004:  84) . Esse processo 

disciplinador é, então, físico e m oral.         

 É nesse terr itór io de dom ínio que, apesar de toda essa m aquinaria 

em  funcionam ento, ocorre um a brecha no tem po lógico, um a nesga por 

onde sopra um  vento carregando a possibilidade de,   colocados à deriva, 

num  parênteses, os corpos  m aleáveis  se tornarem  livres, 

experim entarem  o sabor de um  out ro tem po que aos poucos invade o 

terr itór io do dom ínio. Esse tem po propício é o que perm ite o tem po da 

festa, tal qual experim entam os naquele m om ento difícil.  O tem po da festa 

é o tem po redescoberto, é um  tem po forte, um  tem po que vê nas brechas 

do tem po cronológico a possibilidade de se revivificar a leitura do real. 

Nesse tem po cr iador,  que parece expandir e, ao m esm o tem po, se não 

desfaz, dim inui im ensam ente as relações  de poder, de classe, de gênero, 

de cor, de religião, as pessoas envolvidas no véu do tem po profano 

produzem , tecem  a festa. Em  oposição ao tem po m arcado, cronológico 

quant itat ivo, no tem po da festa as pessoas não se preocupam  com  as 

diferenças, nem  o lugar social que cada um  ocupa na escola inst ituída.  

Foi isso que aconteceu no tem po que m arcou os preparat ivos para a 

festa. Alunos, professores, funcionários, diretor coordenador, pais de 

alunos t rabalharam  juntos, cr iando, const ruindo adereços, m ontando 

painéis, fazendo m áscaras, escrevendo a narrat iva da festa, ensaiando 

m úsicas, danças.  

Podem os notar com o os alunos se sent iram  quando estavam  

envolvidos nas at ividades preparatórias da festa ao conversar com  duas 

alunas, Adriana e Carol, que naquela ocasião part iciparam  das 
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fest ividades. Quando quest ionadas sobre com o percebiam  suas 

part icipações nos t rabalhos de preparação da festa, disseram :  “Fazer as 

coisas para a festa é diferente. Fazer as coisas na aula é por obrigação, na 

festa agente faz por vontade”  (Adriana) . “As m atérias fazem  parte de 

nossa vida, é todo dia. Os professores estão preparando a gente para o 

futuro. A gente não pode brincar nem  conversar, tem  que levar a sério. A 

festa é de vez em  quando, aí dão liberdade pra gente. Alguns professores 

parecem  que estavam  no carnaval, pareciam  felizes [ com entando a festa 

do bairro] . Acho que quando fazem os as coisas da festa é levar a sério 

tam bém , não é só no estudo”  (Carol) .    

Nesse tem po cr iador, em  que todos pareciam  rom per com  a cercadura 

do tem po lógico, que conform e a afirm ação da aluna, é sério, porque 

cr iat ivo, produt ivo, livre, as coisas aconteciam  num   vai e vem , num  

enorm e barulho;  havia um  am ontoado de m ateriais espalhados, papéis, 

t intas, tecidos, colas, pregos, m artelos, tesouras e um a t ranqueirada 

incrível de m aterial reciclado ut ilizada para fazer desde m áscaras, 

adereços de m ão até um a grande rede de pescador. Durante os 

preparat ivos, alguém  ia para cozinha e preparava um  lanche para todos. 

As pessoas não se preocupavam  com  a hora de saída, não pareciam  

querer ir  em bora. Ficavam , t rabalhavam , br incavam , r iam , com iam , 

dançavam , cantavam , se perm it iam  conhecer uns aos out ros na beleza 

insondável dos instantes de alegria que se m anifestava de seu m odo m ais 

livre e hum ano naqueles m om entos. Para um  observador desavisado, tudo 

que estava acontecendo não passava de um a grande bagunça.  

O tem po da festa m ost rou sua face de caráter subversivo quando 

quebrou as fronteiras ent re interno e externo. A arrum ação para a festa 

rom peu os m uros da escola e envolveu  as pessoas que não faziam  parte 

do grupo da escola, bem  com o m uitos que já haviam  feito e naquele 

m om ento já não faziam  m ais parte, ou por não terem  encont rado sent ido  
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em  perm anecer nela ou por terem  sido excluídos dela. As fotos a seguir 

m ost ram  a preparação da festa:     
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E o profano invade a escola  

Um a das at ividades propostas para o tem a da festa era form ar um  

grupo de m eninos e m eninas que abrir iam  a apresentação da escola, 

tocando e cantando de m aneira sem elhante ao grupo Olodum . Fizem os 

um a consulta junto aos alunos para saber quem  gostaria de fazer parte 

daquela ala e encont ram os poucos alunos que sabiam  tocar. Mas isso não 

im pediu que a ala fosse const ituída. Foram  os m eninos que já não 

estavam  m ais na escola que const ituíram  o abre-alas da escola. Nosso 

Olodum  foi form ado sob a or ientação de um  aluno que infelizm ente já 

havia sido dragado pelo capitalism o da droga. Aquela região, com o já 

afirm am os antes, é m arcada pelo cont role do narcot ráfico. A presença do 

Estado  m ínim o favoreceu o estabelecim ento do cont role paralelo. 

Principalm ente  os m eninos foram  e são cooptados por esse poder paralelo 

que se apoderou de suas m entes e de suas alm as e que lenta ou 

rapidam ente tem  dest ruído suas vidas. São vít im as frágeis, que seduzidas 

pelos desejos e necessidades que o capitalism o cr ia, se vêem  com pelidos a 

vender drogas e fazer pequenos ou grandes assaltos. Recentem ente os 

cr im es m ais com uns se relacionam  a golpes que visam  ao dom ínio de 

senhas de cartão bancário das pessoas e ainda à invasão de sistem a de 

bancos pela internet . São cr im es m ais sofist icados que estabelecem  out ro 

t ipo de funcionam ento e que segundo eles é m ais “ t ranqüilo” . Envolvem -se 

com  facilidade até porque é m uito difícil não se relacionar com  tais cr im es 

em  função do contexto social em  que vivem . É com um  filhos, pais, t ios, 

sobrinhos part iciparem  colet ivam ente da vida cr im inosa com o se se 

t ratasse de um a at ividade com ercial qualquer. É um  grande desperdício de 

juventude e de vida. Perdem os  os m eninos  e m eninas por serem  

seduzidos e por terem  a necessidade de ter prest ígio na “com unidade,”  

acessando roupas, tênis e até carros caros que não poderiam  possuir com  

as posses dos seus pais ou m esm o t rabalhando. 
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Os m eninos que form aram  o Olodum  já estavam  enredados pelo 

poder paralelo. Já t inham  passado pelo sistem a prisional e já t raziam  as 

m arcas que as diferenças econôm icas e sociais vão im prim indo e 

determ inando em  cada um . Mas, apesar de tudo isso, queriam  tocar, 

cantar, dançar;  queriam  celebrar a vida. Um  deles, que cham arei de 

Mest re, era quem  organizava o grupo. Ele ensinava os m eninos a fazerem  

a bat ida certa;  era insistente e exigente com  a harm onia e beleza das 

m úsicas. Queria tudo perfeito, cada vez m elhor, não servia qualquer coisa, 

t inha que ser o m elhor. Era o Mest re da bateria. Ele ensinava tocando, 

m ost rando a m úsica de m odo tão intenso que envolvia a todos na bat ida 

do seu Olodum . Ele era o próprio  r itmo e irradiava esse r itm o at ravés do 

inst rum ento, dos gestos com  as m ãos, com  os pés, com  o balanço do 

corpo, com  o sorr iso grande, com  o olhar que derram ava alegria, 

envolvim ento, adm iração, ent rega. Todos o seguiam  com o que num  

encantam ento que som ente ele era capaz de provocar. 

No dia da festa a escola fez um a belíssim a apresentação, que recebeu 

m uitos elogios das autoridades presentes. Eram  eles o subprefeito, 

vereadores, deputados, secretár io da cultura, representantes da sociedade 

civil e religiosa, ou seja, as pessoas consideradas m ais im portantes da 

região pelo lugar social que ocupavam  ou pelo tanto de capital que 

conseguiram  acum ular. Havia m uito policiam ento pelas ruas dando 

sustentação para a realização do desfile e im pedindo que as pessoas que 

assist iam  invadissem  a avenida por onde as escolas passavam . Nosso 

Olodum , m uito aplaudido,  recebia o reconhecim ento de todos. A alegria 

era m anifesta nos olhos dos m eninos que ret r ibuíam  com  m úsica e dança 

a m anifestação de reconhecim ento. Nosso m est re parecia flutuar levado 

pelo r itm o dos tam bores e  seu sorr iso e seus olhos eram  “ janelas da 

alm a”  que prom et iam  todo frescor daquele m om ento de adm iração, de 

reconhecim ento, de beleza, de arte, de m anifestação do “dem asiadam ente 

hum ano” , de encont ro, de com unhão. Ali não havia diferenças, a polícia 



 111

era m ais um  elem ento da festa, que na verdade não estava policiando. 

Parecia m ais um a alegoria que com punha um a cena da festa. O poder 

representado nas figuras das pessoas  do palanque se desm anchou. 

Tam bém  elas pareciam  alegorias. A festa não era para elas, m as podiam  

tam bém  dela part icipar se quisessem . A festa era nossa e  nós  decidim os 

a qualidade da festa e nela todos podiam  part icipar. E com o na banda de 

Chico Buarque de  Holanda, “a m inha gente sofr ida despediu-se da dor, 

pra ver a banda passar cantando coisas de am or.” , m as “ tudo tom ou seu 

lugar, depois que a banda passou.”  As fotos a seguir ilust ram  um a 

pequena parte da apresentação da festa:  
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A Dimensão Estética – O embate entre Cronos e Kairós  

A festa aqui narrada  pretendeu  recuperar os vários m ovim entos que 

foram  ocorrendo antes, durante e depois de sua elaboração e 

apresentação para reflet irm os sobre a dim ensão estét ica que a at ravessa e 

a const ituição de sent idos que se torna possível at ravés do diálogo, que 

designaria com o diálogo afet ivo. A dim ensão estét ica da festa se const itui 

no interst ício ent re o tem po cronológico e o tem po kairót ico. O tem po 

cronológico, cuja raiz grega khrónos significa tem po,  é com um ente 

relacionado ao deus Crono da m itologia grega, fam oso por devorar seus 

filhos. Metafor icam ente poderíam os dizer que khrónos, a exem plo de 

Crono, é um  tem po que devora ao m esm o tem po em  que gera. Devora  

por ser, em  sua natureza, cronológico, m ult ifacetado, um a teia infindável 

de instantes, que rem etem  a out ros instantes sem  profundidade, dando 
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sem pre lugar a novos acontecim entos, que tam bém  serão devorados 

num a sucessão interm inável de  cadeias de instantes. O tem po 

cronológico, portanto, denota qualquer propósito prát ico, da ação no 

tem po e espaço, da sobrevivência, da instauração da ordem , do poder, 

sendo um  tem po quant itat ivo e exter ior.  

Ao cont rár io do tem po cronológico, o tem po kairót ico é o tem po 

qualitat ivo, o tem po da deriva, da dim ensão cr iat iva, da regeneração, 

prenhe de nova com preensão do sent ido da histór ia e da vida. Kairós, que 

em  grego quer dizer a plenitude do tem po, é um  tem po oportuno, o tem po 

em  que algo pode surgir  num  m om ento de m aturidade. Em  term os 

religiosos, “ falam os do m om ento em  que a histór ia, em  term os de um a 

situação concreta, am adureceu até o ponto de poder receber a irrupção da 

m anifestação cent ral do Reino de Deus. O Novo Testam ento cham ou a 

esse m om ento de ‘plenitude do tem po’”  (Tillich 1984:  666) . Ou seja, o 

kairós com o tem po de renovação, de cr iação, perm ite a plenitude da 

divindade e possibilita a dinâm ica da auto- t ranscendência da histór ia. Esse 

tem po prenhe de sent idos está sem pre à m ão e rom pe as barreiras da lei.  

 

A consciência de um kairós é uma questão de visão. Não é objeto de análise e 

cálculo tais como os que poderiam  ser dados em termos psicológicos ou 

sociológicos. Não é uma questão de observação distanciada, mas de experiência 

compromet ida. Contudo, isso não significa que a observação e análise estejam 

excluídas;  elas servem para objet ivar a experiência e clar ificar e enriquecer a visão. 

Mas a observação e análise não produzem a experiência do kairós.  (Tillich 1984:  

668) . 

 

No tem po kairót ico, no interst ício experim entado na festa, com o a que 

descrevem os, há a possibilidade de sent irm os o frescor do inusitado, do 

sent ir  antes de significar, do adm irar, da renovação, da esperança, do 

reconhecim ento e isso é suficiente para m udar nossa form a de estar no 

m undo. No espaço da festa, a dim ensão estét ica, repleta de dialogia, 
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fecunda o surgim ento desse estado ainda não consciente, pois pertence 

ainda ao cam po da Prim eir idade, um a das categorias da sem iót ica geral de 

Peirce, do sent ir  antes do pensar. Recorrendo à filosofia peirceana para 

explicar esse conceito, tom arem os de em prést im o o conceito de abdução, 

que se relaciona com  a categoria da pr im eir idade.  

Primeiridade e Abdução 

O filósofo e lógico norte-am ericano Charles Sanders Peirce, cr iador, 

no século XI X, do pragm at ism o, encont ra na relação do ser hum ano com  a 

experiência som ente t rês categorias que explicam  nosso m odo de ser e de 

dar significado ao m undo e ao out ro:  a Prim eir idade, a Secundidade e a 

Terceir idade.  

O ponto de part ida da teoria geral dos signos de Peirce é a própria 

experiência, tudo aquilo que chega até nós, que está presente em  nossa 

m ente antes m esm o que dele possam os fazer qualquer juízo ou 

interpretação. A fenom enologia, ou a faneroscopia – out ro nom e ut ilizado 

por ele para se refer ir  ao aparecim ento dos fenôm enos – deve realizar a 

análise radical de todas as experiências, o que faz dela a pr im eira tarefa a 

que a filosofia tem  de se subm eter. Ao valor izar a experiência com  os 

olhos abertos dos sent idos ainda não contam inados por qualquer out ra 

visão antecedente, o objet ivo da fenom enologia é captar a própria 

essência do ato percept ivo, sua form a de ser, sua tessitura:  

 

Fique entendido, então que o que tem os a fazer, com o estudantes de 

fenom enologia, é sim plesm ente abrir  nossos olhos mentais, olhar bem para o 

fenômeno e dizer quais são as característ icas que nele nunca estão ausentes, seja 

este fenômeno algo que a experiência externa força sobre nossa atenção, ou seja o 

m ais selvagem  dos sonhos ou a m ais abst rata e geral das conclusões da ciência. (CP 

5.41)  
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Peirce nos diz que são t rês as faculdades requeridas para este 

t rabalho. A pr im eira e a m ais im portante é a de ver o que está diante de 

nossos olhos tal com o se apresenta, em  sua im ediat icidade, assim  com o 

faz o art ista. A segunda faculdade é a de discr im inarm os resolutam ente 

um  aspecto específico do que estejam os estudando, perseguindo-o sob 

seus m ais diferentes disfarces. A terceira é o poder generalizador do 

m atem át ico, que com preende a essência do aspecto estudado filt rada de 

tudo o que lhe é est ranho ou irrelevante (cf. CP 5.42) . 

Para Peirce, é o exercício desta terceira faculdade que perm ite que 

possam os, ao nos abrirm os a todos os fenôm enos que chegam  até nossa 

m ente, perceber que possuem  um a m aneira geral e universal de se 

apresentarem  para nós. Portanto, é possível, apesar da m iríade de 

fenôm enos (sejam  eles internos ou externos)  que at ingem  nossa m ente, 

organizá- los por m eio de categorias que possibilitem  suas descrições. 

Categoria, diz-nos Peirce, é um  elem ento dos fenôm enos de m áxim a 

generalidade, sendo, portanto, que poucas devem  ser as categorias com o 

poucos são os elem entos quím icos. Descontente, porém , com  as dem ais 

classificações8,  que não eram  suficientem ente gerais nem  despidas do 

olhar interpretat ivo, Peirce reconhece, então, que existem  t rês – e 

som ente t rês – categorias em  todos os fenôm enos existentes no Universo:  

1)  um a qualidade de sent im ento, que é pura present idade, pura 

singular idade, sem  nenhum a relação com  absolutam ente nada;  2)  o 

elem ento do conflito, da luta, da existência de força ent re elem entos 

binários diferenciados e 3)  a categoria da generalidade e da lei. Mais 

tarde, Peirce daria, respect ivam ente, o nom e de Prim eir idade, 

Secundidade e Terceir idade às suas categorias.  

                                                 
8 Peirce reconhece que os grandes filósofos foram aqueles que buscaram servir-se de categorias gerais para 
explicar o funcionamento do mundo real. Na história da filosofia, de acordo com Peirce, foram três estes grandes 
filósofos: Aristóteles, Kant e Hegel, todos criadores de sistemas categoriais. No entanto, observa Peirce, nenhum 
desses filósofos trabalhou com categorias realmente universais e gerais que sirvam para explicar qualquer 
fenômeno que aconteça no mundo real, seja ele pertencente à ciência da natureza ou à ciência humana.  
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A categoria do Primeiro é a I déia daquilo que é tal como é independente de 
qualquer out ra coisa. Ou seja, é uma Qualidade de sent imento. A categoria do 
Segundo é a I déia daquilo é tal como é como sendo um segundo para algum 
primeiro independente de qualquer coisa e em part icular independente de qualquer 
Lei, apesar de poder se conformar a uma Lei. Ou seja, é a Reação como elemento 
de um fenômeno. A categoria do Terceiro é a I déia daquilo que é tal como é como 
sendo um  terceiro, ou Meio, ent re um  Segundo e o seu Primeiro. Ou seja, é a 
Representação com o elem ento do Fenôm eno. (Grifos do autor)  (CP 5.66)     
 

É, pois, com  base na fenom enologia que podem os entender o m odo 

de ser dos fenôm enos que est ruturam  toda a experiência hum ana tal com o 

ela se apresenta para nós, o que nos leva a com preender que há um a 

relação de isom orfism o ent re nossa form a de apreensão da realidade e a 

m aneira com o ela acontece fora de nossas m entes. Em  sent ido lato, não 

há, assim , um a diferenciação ent re nossa m ente e a m ente do Cosm o. Daí 

porque em  vários de seus exem plos de signo Peirce acabou subst ituindo 

m ente ou intérprete por “alguém ”  ou “pessoa” .  

Out ro aspecto im portante das categorias fenom enológicas é o fato de 

que o signo genuíno é aquele referente à terceir idade, pois só aqui tem os 

a m ediação, a capacidade de um  signo vincular um  prim eiro e um  

segundo. É só por m eio do signo relacional, então, que é possível o 

encadeam ento de signos, a ação do signo no sent ido de ser t raduzido por 

out ro signo. Aos signos de Prim eir idade e de Secundidade, Peirce 

denom inará degenerados, visto não possuírem  capacidade para 

representar. No entanto, qualquer signo genuíno porta dent ro de si as 

categorias de Prim eir idade e de Secundidade. Ou seja, um  m ediador tem  

que possuir ao m esm o tem po um a qualidade de sent im ento e ser um  

existente.  

Diferentem ente do signo binário de Saussure, dividido em  signo e 

significante, em  Peirce o signo sem pre será t r iádico, pois envolve um  

objeto (o objeto do signo) , o signo (o m ediador)  e o interpretante (aquele 

ou aquilo que interpreta o signo) . Desta form a, o pensam ento lógico de 
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Peirce inclui a relação do signo com  o m undo, com  a referência, o que não 

acontece com  o signo lingüíst ico saussuriano, que fica confinado à 

instância psicológica do sujeito. Peirce, com  suas categorias universais, 

revela os const ituintes de toda a t ram a que cham am os de Realidade, 

Cosm os, Universo ou qualquer out ro term o que possam os dar à totalidade 

dos fenôm enos existentes ou não. Se o Mundo fosse só qualidade, nada 

exist ir ia. Tudo seria só potência;  um Big Bang sem  explosão inicial;  se 

tudo fosse só conflito, existência, relações diádicas de choque, o 

pensam ento, a m ente não exist ir iam ;  tudo seria pura diferença sem  a 

consciência de sua existência. É na m ediação, portanto, que pode haver 

crescim ento, desenvolvim ento porque se pode pensar no antecedente e no 

conseqüente, se podem  estabelecer com parações, se pode perceber a 

diferença. Toda m ente, toda consciência, assim , é sígnica. E sua essência, 

portanto, é a ação e o crescim ento do signo. A este processo da rem essa 

de um  signo ao out ro Peirce deu o nom e sem iose (sem io – signo +  sis, 

que em  grego significa ação, processo) .  

Portanto, a sem iót ica geral de Peirce e suas categorias 

fenom enológicas estão im bricadas e inter ligadas. Tanto a percepção 

quanto o  conhecim ento são const ituídos pelas t rês categorias, que são 

dinâm icas, processuais e falíveis, visto que os signos só representam  o 

real em  certa m edida ou em  certo aspecto. É este caráter aberto, falível e 

const rut ivo de nossos raciocínios que const itui o que Peirce denom inou de 

Abdução. 

 Tradicionalm ente, são a indução e a dedução os dois m étodos m ais 

relevantes para ciência, ficando a base sobre a qual repousam  as 

descobertas da ciência vinculada, grosso m odo,  ao caráter pr im evo e 

inicial da intuição, tal qual advogado por Descartes, Locke e out ros 

filósofos coetâneos e anteriores a Peirce. Buscando com preender com o 

logicam ente é possível o surgim ento da novidade, da cr iação na ciência, 

Peirce ataca as teorias da intuição, afirm ando que é a abdução a 
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verdadeira responsável pelo caráter criat ivo e inovador presente em  nossa 

m aneira de raciocinar.  

Abdução (ab= longe de;  ducere= conduzir)  é um  term o lat ino ut ilizado 

por Peirce para significar “ conduzir para longe de” , o que im plica escapar, 

fugir  de um  determ inado curso ou tópico, provocando um a anom alia ou 

fato surpreendente. “A abdução – nos diz Peirce – é o processo de se 

form ar um a hipótese explicat iva. É a única operação lógica que int roduz 

qualquer idéia nova, pois a indução não faz nada m ais que determ inar um  

valor, ao passo que a dedução m eram ente desenvolve as necessárias 

conseqüências de um a hipótese pura”  (CP 5.171) .  

O que faz com  que a abdução possua este poder de t razer o novo?  

Pensam os que as repostas m ais interessantes a esta questão estão 

presentes nas relações que Peirce estabelece ent re razão e inst into, pois 

nossa capacidade para adivinhar, formular explicações que aparecem  para 

nós com o flashes, insights, estalos não advém  do nada ou de um a 

capacidade inata que por não conseguirm os explicar at r ibuím os a Deus. 

Nossa capacidade para adivinhar a hipótese correta foi cham ada por 

Peirce de luz da razão,  devido ao fato de o hom em  possuir o insight  

natural das leis da natureza. Afirm a Peirce que esta frase pode ser 

encont rada em  toda literatura, estando presente na dout r ina de Lao-Tsé, 

que viveu no século VI  a.C e m esm o no Gênesis, quando diz Deus que 

cr iou o hom em  à sua im agem  e sem elhança. “Afinal – pergunta Peirce – 

acreditar em  um  deus não é o m esm o que acreditar que a razão hum ana é 

aliada ao princípio or iginador do universo?”  (CP 2.24) .  

Nesta passagem , Peirce evidencia que nossa capacidade inst int iva de 

adivinhar acom panha o hom em  por séculos e está na base de qualquer 

sistem a religioso. Em  out ra passagem , afirm a que “nossa faculdade de 

adivinhação corresponde aos poderes voadores e m usicais dos pássaros, 

isto é, ela é para nós o que estes são para eles:  o m ais elevado de nossos 

poderes m eram ente inst int ivos”  (CP 7.48) . O inst into, que o hom em  
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com part ilha com  todos os seres vivos, o faz, ao raciocinar, co-part icipante 

nas teias de inter- relações cr iadas pela natureza para a perm anência e 

cont inuidade da vida. No caso hum ano, é nossa capacidade de raciocinar, 

de pensar inferencialm ente a grande responsável por nossa adaptação e 

sobrevivência não só no m eio am biente externo (biosfera) , m as tam bém  

no m eio am biente sim bólico (noosfera) . Esta capacidade é em inentem ente 

social, colet iva. 

 Em  term os peirceanos, portanto, pode-se pensar o tem po kairót ico, 

o tem po que ocorre no interst ício do tem po cronológico, com o um  

espasm o de cr iat ividade que irrom pe as grossas m alhas do espaço sócio-

polít ico de nosso dia-a-dia, ou seja, com o sendo um  m om ento m arcado 

pela lógica da abdução, da capacidade de form ular possibilidades novas, 

gerar novas hipóteses, abrir-nos para o inusitado, para o frescor da 

descoberta e do prazer instaurador de insights renovadores na vast idão da 

m esm ice e do m ecanicism o das ações reificantes de nosso cot idiano, com o 

aquelas que acontecem  no inter ior da escola. 

A festa, com o esta que descrevem os neste t rabalho, tem  justam ente 

o poder de rom per com  juízos, pensamentos e ações já cr istalizados pelos 

hábitos repet it ivos e coercit ivos das ações cot idianas. Ao instaurar um  

espaço de jogo, de abertura para a cr iat ividade e part icipação do out ro 

sem  qualquer assim et r ia, a festa propicia o surgim ento da abdução e 

perm ite o surgim ento de soluções e m udanças de hábitos que não são 

possíveis num  espaço que o com portam ento e as ações do out ro está 

determ inada de algum a form a pelas leis já reificadas da sociedade e da 

cultura, com o é o caso da escola, em larga m edida determ inada por leis e 

regras definidas em  secretar ias, delegacias e out ros órgãos inst ituidores. 

Com o sendo parte da dim ensão estét ica, a abdução cr iará no cam po 

da idealidade, do lúdico, do prazeroso novas possibilidades, novas 

dim ensões do real que, m esm o não podendo se tornarem  reais em  sua 

totalidade, oferecerão para a ét ica – ou seja, o espaço da ação do hom em  
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no m undo – condições para novos com portam entos e hábitos. Se não há 

com o fugir ao tem po cronológico, ao espaço regrado das leis coercit ivas 

tanto da natureza com o hum ana, pois isto está ligado à nossa 

sobrevivência m aterial e social no m undo natural, é possível, no espaço do 

estét ico, do prazeroso proporcionado pela m úsica, poesia, dança, teat ro, 

festa cr iarm os um a segunda natureza, um a segunda realidade, que, ao 

fert ilizar a pr im eira com  sem entes de prom essa, de porvir , de m undos de 

infinita beleza e sabores, m uda, apesar das const r ições, nossa form a de 

com preender o m undo e nos relacionarm os com o o out ro. A festa, nos 

possibilita, assim , um  lam pejo do gracejo da divindade, que, a exem plo de 

Prom eteu, fornece ao hom em  esperança e condições de superar as 

adversidades do real.   

Em  nossa festa ficou claro a todos os part icipantes que neste espaço 

abdut ivo e estét ico proporcionador do tem po kairót ico a alter idade e 

reconhecim ento são elem entos fundam entais, com o podem os notar nas 

falas de alguns de seus part icipantes.  

A festa como espaço da  alteridade  

As diferentes percepções  tanto dos professores com o dos alunos 

part icipantes da festa quanto à importância do reconhecim ento e da 

const ituição do eu em  consonância com  a figura do out ro coincidem   em  

vários aspectos. A fala da aluna Adriana, por exem plo, m ost ra o que 

significou para ela este reconhecim ento:  “Quando apresentam os ficam os 

felizes, todo m undo aplaudindo, e isso é porque estávam os saindo bem . O 

que fizem os não foi em  vão, ficam os orgulhosos, nossos pais tam bém  

ficaram  contentes, orgulhosos. Nossa escola foi a m ais aplaudida, o 

pessoal ficou gritando ‘é o Mário Reys’. A gente sent iu orgulho” . Em  out ra 

fala, a da aluna Carol, fica evidente o efeito produzido por este 

reconhecim ento m uito tem po depois de a festa ter acabado:  “A gente 

percebe que olhavam  pra gente diferente, lá na hora que a gente passava, 
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as pessoas notavam  a gente. Lá era diferente. No dia-a-dia ninguém  m e 

percebe, lá não;  todos m e viam . Aplaudiam , gostavam  do que estávam os 

apresentando, sent iam  orgulho de nós. Depois aqui na escola tam bém . A 

gente ficou só falando um  tem pão da festa, até com  os out ros professores 

que não são os nossos. Os colegas tam bém , falaram  que estava bonito, 

que foi legal, que todo m undo gostou da escola” .  

A professora Cleusa faz as seguintes considerações sobre sua  

part icipação e dos alunos na festa:  “Antes t inha horror a esse t ipo de 

apresentação de desfile. Naquela época isto estava m uito relacionado ao 

m ilitar ism o. Quando com eçam os a part icipar das festas do bairro, com ecei 

a gostar, porque parece m uito com  o carnaval o jeito que fazem os. Vejo os 

alunos m uito dispostos a part icipar. Eu acho a coragem  deles m uito legal. 

Você part icipar de um  evento que vai ter a com unidade toda vendo precisa 

ter m uita coragem . A coragem  deles é m uito bonita;  eles sofrem , 

enfrentam  o sol por m ais de t rês horas no asfalto, acho incrível. O fato de 

se pront ificar a part icipar é um  ato corajoso, ele já está im erso na festa do 

bairro que ele pertence. A festa ajuda a desenvolver a noção de pertencer 

a com unidade e isso faz com  que ele queira sair  e fazer bonito. A gente 

sente orgulho dele quando está sendo aplaudido, a fam ília vendo ele 

desfilar, é im portante para a fam ília ver o filho part icipar. Para a fam ília é 

im portante m ost rar sua im portância no bairro, porque no cot idiano a 

pessoa é com um , não tem  nada de especial, é anônim o. Nesse dia fest ivo 

ele é diferente. Com o professora m e sinto m uito orgulhosa. Na sem ana 

seguinte m esm o os que não são m eus alunos reconhecem  o fato do 

professor estar part icipando da festa com  eles. O relacionam ento fica 

m uito próxim o. Eu m e sinto pertencente a esse lugar e eu pertenço a 

essas pessoas. A festa ajuda as pessoas a se situarem , a sent irem -se 

próxim as, a pertencer, é um a em oção. Depois o com entário na região fica 

por longo tem po, as pessoas não esquecem , não é um a coisa que passa 

assim .”   
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     A professora Eni, que foi a responsável pela confecção das m áscaras e 

pela definição do tem a de nossa escola, destaca a im portância da 

apresentação das produções dos alunos e o que isto representa para a 

const ituição das ident idades dos alunos e professores:  “O reconhecim ento 

é um a coisa im portante, o aluno quando apresenta o que fez, ele quer 

elogios dos pais, dos colegas;  as pessoas precisam  ter um  m om ento de 

destaque ( ‘fui eu que fiz’)  para m ost rar para os colegas, para os out ros 

professores, para os pais. E at ravés da produção do aluno, do 

reconhecim ento do aluno, há o reconhecim ento do professor”  

A necessidade da visão do out ro presente em  todas as falas supõe 

sem pre este out ro em  sua diversidade, pois  o olhar de alguém  sobre o 

out ro não coincide nunca com  o olhar que ele tem  de si m esm o. As falas 

apontam  a necessidade  do reconhecim ento do out ro que o “eu”  reconhece 

com o um  não eu. A alter idade m arca o ser hum ano, pois o out ro é 

im prescindível para sua const ituição. Para  Bakht in, a alter idade e a 

dialogia são princípios const ituidores. Para ele, a vida é dialógica por 

natureza. Assim , a dialogia, não pressupõe harm onia, unanim idade, m as 

se revela com o  lugar em  que há  o confronto das entoações e dos 

sistem as de valores que posicionam  as m ais variadas visões de m undo 

dent ro de um  cam po de visão:  “na vida agim os assim , julgando-nos do 

ponto de vista dos out ros, tentando com preender, levar em  conta o que é 

t ranscendente à nossa própria consciência:  assim  levam os em  conta o 

valor conferido ao nosso aspecto em  função da im pressão que ele pode 

causar em  out rem  [ ... ] ”  (Bakht in/ Voloshinov, 1992: 35-36) . 

Poderíam os destacar, ainda, no espaço estét ico por nós aqui descrito 

o papel desem penhado pelo conceito de exotopia form ulado no contexto 

da discussão estét ica feita por Bakht in (cf. Faraco 2005)  e que tem  relação 

com  sua visão de alter idade acim a m encionada. Ao analisar a obra de arte 

( literatura) , Bakht in destaca a tensão existente ent re eu e o out ro, ent re o 

autor e autoria, ent re o que faz a representação e o objeto representado. 
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Neste espaço de tensão, há um a diferença de valores. O exotópico (ou 

lugar externo)  é um  excedente de visão que perm ite ao sujeito relat ivizar 

o ponto de vista assum ido pelo seu “eu” . Este excedente perm ite ao autor 

projetar para fora da obra um  out ro “si m esm o”  que põe em  tensão a 

art iculação autor/ autoria. Só pode haver cr iação se houver 

distanciam ento, a possibilidade de deslocar-se e projetar-se incorporando 

a visão do out ro. Bakht in destaca que m e m esm o diante do espelho não 

há um a coincidência ent re o eu e o reflexo, ent re o int r ínseco e o 

ext rínseco. O que ocorre de fato, segundo o autor russo, é que ao olhar no 

espelho m eus olhos olham  olhos alheios;  não m e olho com o m eus próprios 

olhos, m as m ediat izado pelos olhares externos que m e const ituem ;  m e 

vejo pelo olhar do out ro. O m esm o pode ser dito de um a fotografia m inha 

ou de m inha voz gravada no gravador. 

 No que tange ao espaço da festa, esta dim ensão exotópica é 

part icularm ente acentuada. No espaço norm al da sala de aula, do processo 

ensino-aprendizagem  que ocorre no inter ior da educação form al há, quase 

sem pre, um  cent ro cognit ivo que cr ia a ilusão de um  eu fechado, de um  

sujeito do conhecim ento aparentem ente fixo. No entanto, a festa põe em  

xeque a relação linear e assim ét r ica existente no processo ensino-

aprendizagem  convencional e perm ite, pela interação, pela part icipação 

colet iva, pelo jogo posto pela concorrência dos diversos sent idos e pela 

quebra da exigência do pensam ento com o cent ro fundam ental do processo 

cognit ivo a exteorização, a projeção de pontos de vista, o deslocar-se de 

lugares e papéis t radicionalm ente ocupados. Na festa, confunde-se o lugar 

de quem  apresenta e de quem  assiste, invertem -se posições sociais 

(carnavalização)  e abrem -se olhares de adm iração. O aluno e o m est re 

experim entam  o frescor regenerador do reconhecim ento, de 

pertencim ento vividos nos interst ícios que se fazem  presentes nos 

m om entos estét icos que tem  o potencial de ensejar um a nova ét ica. 
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3. Formação de professores no interstício da escola 
instituída 
 

 

 

“  Não basta cr iar um  novo conhecim ento, é 

preciso que alguém  se reconheça nele. De nada 

valerá inventar alternat ivas de realização 

pessoal e colet iva, se elas não são apropriáveis 

por aqueles a quem  se dest inam .”   

 

Milton Santos 

   

 As narrat ivas apresentadas ao longo desse t rabalho t iveram  com o 

objet ivo flagrar   no m ovim ento da vida, nos diversos tem pos e espaços a 

m anifestação da dim ensão estét ica nos interst ícios ent re um  fazer e out ro 

da vida escolar, no fluxo da convivência ent re as pessoas, no intervalo 

ent re as aulas, no páteo, na sala dos professores e professoras, na 

quadra, no portão, nos corredores, na sala de eventos na rua, no encont ro 

do Conselho de Escola  e de classe, na festa, na aula, nas reuniões 

pedagógicas, nos m om entos de form ação e m ost rar com o esta propiciou 

espaços de produção de saberes, de const rução de ident idades que não se 

const roem  senão na relação com  out ros, de abertura de possibilidades 

cont ra o enredam ento da escola nas teias do discurso inst ituído e 

hom ogeneizante das instâncias de poder responsáveis pela escola pública. 

 Destacam os as relações ent re sujeitos perm eadas pelo exercício do 

poder e objet ivam os m ost rar que histor icam ente a crít ica às relações 

vert icalizadas m uitas vezes foi respondida para nós com  punições, exílio, 

exposição pública e out ras prát icas que pretendiam  fragilizar e sufocar o 

ato de divergir . Aprendem os que o poder inst ituído, nos m ais diversos 
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m om entos de nossa histór ia, m uitas vezes procuram  calar as vozes de 

professores, diretores, alunos, pais de alunos, funcionários, não 

perm it indo a diversidade, o confronto de idéias e o genuíno desejo de 

todos serem  co-part ícipes da sociedade em  que vivem os. Foi necessário ao 

longo do  processo de form ação da com unidade de t rabalho aprender a 

m obilizar todos os atores e autores presentes nos afazeres da escola. 

Ainda que não com preendêssem os que se t ratava de processos de 

resistência, de afirm ação de nossa existência, os saberes produzidos foram  

desenvolvendo no grupo um   sensível olhar e escutas atentas, capazes de 

inverter a lógica dom inante e deslocar nossa atenção para os processos 

vividos, t irando deles lições para com preensão do t rabalho com um , da 

convivência, das condições de vida m uito sem elhantes nas quais os 

sujeitos se reconhecem  e se ut ilizam das diferenças com o elem entos 

const ituidores das ident idades dos sujeitos. 

Nas lições aprendidas foi possível apreender m om entos no 

espaço/ tem po do processo de form ação  vivido no cot idiano escolar com o 

elem entos im portantes para os processos de form ação que expressam  a 

fecundidade da dim ensão estét ica, com o  a dialogia, o reconhecim ento, o 

pertencim ento, a adm iração, a confiança, a alter idade e a com unidade de 

t rabalho. 

Neste capítulo, discut irem os com o tem  se dado o processo de 

form ação na vertente dos discursos das polít icas educacionais e t rarem os 

as vozes dos diversos part icipantes do processo de form ação que se dá no 

inter ior da escola, buscando flagrar com o, no espaço interst icial, está 

presente um a dim ensão de sujeito e de const rução da alter idade m arcada 

com o cont raponto ao discurso da escola inst ituída. As vozes são frutos de 

ent revistas que realizam os ao longo de 2005 com  professores e 

part icipantes do Conselho de Escola na escola em  que t rabalho e com  um  

diretor de out ra escola. Alguns dos ent revistados são professores e 

conselheiros que há anos part icipam  de nosso processo de form ação e são 



 129

testem unhas e atores da histór ia aqui narrada. Já out ros são professores 

novos, que em  seu pouco tem po na escola, já puderam  perceber e se 

apropriar de um  espaço de form ação que abre possibilidades para um a 

alter idade e um a const ituição do sujeito refratár ia aos m oldes do discurso 

inst ituído. Buscam os confirm ar o que já vinha se revelando há anos em  

diferentes épocas e com  diferentes grupos em  m inha t rajetór ia com o 

professora e diretora de escola no que se refere à dim ensão estét ica com o 

fundam ento para a form ação de seres hum anos m ais sensíveis, abertos ao 

porvir , de olhares e ouvidos atentos, conscientes e desejosos de serem  

m ais em  com unhão com  o out ro, ult rapassando os lim ites de um a m era 

adaptação ao m undo social das regras inst ituídas e voltadas para um  

saber técnico e individualista.  

Educação e as políticas de formação de professores 

 Na perspect iva do capitalism o m undial, é necessário buscar a 

hom ogeneização dos sujeitos sociais afinados com  as dem andas do 

m ercado. A escola ter ia o papel de facilitar esse processo. E é com  esse 

objet ivo que atuam  as pr incipais  inst ituições financeiras m undiais, com o 

FMI , Banco Mundial, OMC, etc. As propostas do Banco Mundial para a 

educação proclam am  a preocupação de im plantar polít icas sociais que 

busquem  a igualdade tendo com o base dois aspectos, que são a form ação 

do sujeito út il (do ponto de vista do m ercado)  e a m elhor racionalização 

dos recursos aplicados na educação. Corragio (1998:  78)  afirm a que “as 

polít icas sociais – seja por razão de eqüidade ou de cálculo polít ico – estão 

direcionadas para com pensar conjunturalm ente os efeitos da revolução 

tecnológica e econôm ica que caracter iza a globalização”                            

 Consideram os que essas polít icas têm  sido fecundas no 

estabelecim ento de prát icas autor itár ias que se consolidam  de form a 

m ult ifacetada e que vão produzindo um a cultura escolar cent rada nas 

relações de poder, no apagam ento do out ro, no esvaziam ento polít ico, na 
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indiferença, na individualidade, na repet it iv idade, na burocrat ização, no 

cont role, na desum anização.  

O discurso legal pautado na dout r ina neoliberal desresponsabiliza o 

Estado quanto aos resultados que a Educação no Brasil apresenta. É 

at r ibuída à escola, ao diretor, ao professor a responsabilidade pelos 

problem as que a Educação tem  apresentado. Essa polít ica do vigiar e 

culpar tem  produzido um  efeito desagregador das prát icas no inter ior das 

escolas. É com o se, panopt icam ente, para houvesse a int rojeção dos 

m uitos olhos que estão sem pre a nos vigiar. 

A escola com o inst ituição de repasse de conhecim ento socialm ente 

produzido a diferentes segm entos sociais assem elha-se à lógica do 

m ercado, segundo a concepção neoliberal, quando pressupõe que os 

sujeitos sociais são hom ogêneos. A hom ogeneização é ut ilizada com o 

parâm etro e com o m eta na escola e no processo de produção. Tanto na 

escola com o na produção estabelecem -se  m etas quant itat ivas e 

qualitat ivas em  torno do conhecim ento, pensado para um  sujeito 

hom ogêneo, adotando postura indiferente com  as diferenças. Todos têm  o 

m esm o tem po para at ingir  as m esm as aprendizagens, exige-se a 

subm issão de regras únicas para todos os sujeitos e ut iliza-se um  

procedim ento m etodológico tam bém  único. Assim , a escola exerce um  

papel im portante na definição do dest ino do sujeito, ou seja, cont r ibui para 

a adequação de hábitos, costum es e habilidade para o m ercado de 

t rabalho, para o m ercado de consum o.  

Exige-se, além  da com petência técnica, um  perfil de sujeito social 

ident ificado com  padrões hom ogêneos de com portam ento e de 

conhecim ento, ou seja, um  t ipo ideal de sujeito dotado de um  padrão 

específico de conhecim ento técnico e de com portam ento social afinado 

com  o paradigm a da ut ilidade. A m esma busca da excelência  que está 

presente no m ercado com pet it ivo aparece com o exigência tam bém  para a 

escola. Aqueles que não conseguirem  acom panhar o nível de excelência 
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exigido pelo projeto sociopolít ico global, ou que não se enquadrarem  no 

perfil hom ogêneo por ele estabelecido, serão desqualificados. 

As polít icas im plem entadas em  nosso estado nos últ im os anos têm  

sido responsáveis pelos resultados assustadores que vim os observando 

ult im am ente. Ent re estes, gostaríam os de destacar o alarm ente 

cont ingente de cr ianças e adolescentes que chegam  às últ im as séries do 

Ensino Fundam ental e m esm o ao Ensino Médio sem  dom inar a leitura e a 

escrita, o que tem  produzido a exclusão dos alunos no inter ior do próprio 

sistem a de ensino.  As m edidas adotadas, com  relação a isto, têm  sido a 

de prom over avaliações do sistem a educacional com o resposta aos 

problem as que estam os enfrentando. Porém , de acordo com  Freitas, 

m edidas com o estas não sanam  o problem a, visto que a sociedade 

cont inua injusta:  

 

Part icularm ente, do ponto de vista da teoria da educação, acho que a década de 

1990 não foi uma década perdida e vai nos ensinar muito. Ent re seus 

ensinam entos, certam ente, estará o de que não é possível querer “ fazer just iça 

com as próprias mãos”  e “ tornar o sistema educacional um  sistema justo”  em  meio 

a uma sociedade que aprofunda a injust iça do lado de fora da escola, mantém 

ant igas e cr ia novas formas de exclusão dent ro e fora da escola, e cuja 

determ inação fundamental não foi alterada nos últ im os 400 anos – ou seja:  a 

exploração do hom em  pelo hom em .  O canto da sereia sobre a  “eqüidade”  começa 

a desafinar. Alguns irão se dar conta, penosamente, de como foram habilmente 

envolvidos em um processo de legit imação de est ratégias de regulação em um 

Estado cuja função é sustentar, reart icular e apoiar a modernização e 

intensificação das formas de exploração.  No caso da escola, não está em jogo o 

lucro ou a apropriação de excedentes, mas sim  o custo, o volum e de invest im entos 

em  educação. Sabe-se que o “Estado m ínimo”  é também uma proposta para 

reduzir a pressão t r ibutária sobre os negócios, perm it indo maiores margens de 

lucro e compet it iv idade às corporações privadas. (Freitas 2002)  
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O autor enfat iza que o fato de os alunos perm anecerem  na escola, 

m esm o sem  aprendizagem , faz parte de um  novo t ipo de exclusão 

diferente daquele da repetência ou evasão, o que dá às polít icas em  curso 

um  novo caráter:  

 

Em um primeiro passo, a exclusão é internalizada (no sent ido de que o aluno 

permanece na inst ituição escolar m esm o sem  aprendizagem ,  ao cont rário de 

quando era puramente elim inado da escola)  e ganha-se clareza e cont role sobre os 

seus custos econôm icos (com  Program as de Correção de Fluxo, Classes de 

Aceleração, Classes de Reforço etc.) . Em um  segundo m om ento, o custo pode ser 

externalizado, via privat ização, por terceir ização. Antes, os custos da repetência e 

da evasão eram informais, como um mal necessário, e faziam  parte do próprio 

metabolismo de maneira não- racional (por exemplo, a defasagem idade/ série) , 

agora eles foram contabilizados e formalizados, sendo, portanto, passíveis de 

maior cont role (correção de fluxo e equivalência idade/ série) . A repetência e a 

evasão geram custos que oneram o Estado indevidamente – não são uma questão 

só de qualidade da escola. É uma questão de fluxo e de custo do fluxo. A questão 

da qualidade ent ra como geradora de menores gastos, m enores custos – coerente, 

portanto, com  a teoria do Estado m ínim o. Custos desnecessários acarretam  

pressões por mais invest imentos. O que está em  jogo, portanto, não é apenas o 

lado humano e format ivo da elim inação da reprovação ou da evasão, mas seu lado 

econôm ico, sistêm ico – ou como se costum a dizer:  o custo/ benefício. A atenção 

está voltada para o ensino de disciplinas (em  especial português e matemát ica)  e 

não para a formação. Esta é a visão de qualidade que informa as polít icas públicas 

neoliberais que se valem de sistemas nacionais de “avaliação”  (SAEB, ENEM, ENC-

Provão, SARESP etc.)  para m onitorar os resultados das escolas de forma 

quant itat iva e genérica (com parat iva) , cr iar com pet ição (segundo elas a m ola 

mest ra da qualidade)  e reduzir custos. (Freitas 2002)  

 

Assim , podem os depreender das palavras de Freitas que o sistem a 

educacional brasileiro, ao se ut ilizar da lógica do Estado m ínim o e do credo 

neoliberal, gera novos t ipos de exclusão e esvazia a form ação geral do 

cidadão em  prol de um  sistem a de cont role de custos e qualidade. 
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No contexto que vim os discut indo, podem os destacar que alguns dos 

problem as que têm  cont r ibuído para aprofundar a cr ise na educação 

brasileira de m odo m ais am plo são:  a inexistência de form ação dos 

professores, a ausência de polít ica salar ial, as condições precárias de 

t rabalho (classes num erosas, ausência de organização de t rabalho, 

ausência de m aterial pedagógico  e out ros) , jornada de t rabalho 

dupla/ t r ipla para aqueles professores que têm  m aior pontuação e, ainda 

acrescentaria, um  elem ento que no âmbito das polít icas locais m uitas 

vezes não é catalogado pelas análises m ais am plas:  a dificuldade de 

const ituir  jornada de t rabalho, o que gera a ansiedade de poder não estar 

em pregado.  Os professores com  pontuação m enor ficam  subm et idos a 

um a com posição de jornada de t rabalho irracional, cruel, devoradora, 

chegando a ter que t rabalhar em  até seis escolas. Esses e out ros 

problem as têm  subm et ido os profissionais da educação (professores, 

diretores, coordenadores, funcionários) , assim  com o tam bém  os alunos, 

seus pais ou responsáveis, a um a insana relação de m iserabilidade 

hum ana, que deverá repercut ir  nas próxim as décadas de m aneira 

sem elhante a com o sent im os a ressonância do nosso passado de 

escravidão e de ditadura m ilitar.     

 Atualm ente é vigoroso o discurso sobre a necessidade de invest ir  na 

form ação e no desenvolvim ento profissional dos professores, pois se esta 

form ação não se efet ivar, corre-se o r isco da não realização das decisões 

pedagógicas e curr iculares engendradas pelas diversas instâncias para 

além  dos professores (universidades, órgãos governam entais, polít icas 

internacionais) . Assim , os efeitos das m udanças pretendidas sobre a 

sociedade poderão não se realizar. 

 O discurso atual afirm a que as escolas precisam  passar por um a 

profunda t ransform ação em  suas prát icas e culturas para enfrentarem  as 

dem andas do atual m om ento histór ico, polít ico, econôm ico e cultural. 

Oficialm ente tem os que digerir  as novas diret r izes curr iculares que 
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int roduzem  t ransform ações no sistema nacional de ensino (Lei 9.394/ 96) . 

Trata-se agora de passar a lim po a docência. A necessidade de um  novo 

perfil do professor e de escola encont ra-se just ificada nas rápidas 

t ransform ações no m undo do t rabalho, no avanço tecnológico, na m iríade 

de inform ações dos m eios de com unicação de m assa, o que configura a 

vir tualização das relações sociais que incidem  sobre a escola. 

Cobra-se da escola que esta abandone as prát icas t radicionais e 

burocrát icas que até agora  nortearam  suas condutas e que produziram  

por m eio de m ecanism os de cont role (avaliação e out ros)  a 

retenção/ evasão e legit im aram  m ecanism os de exclusão social. Não 

devem os esquecer que a responsabilidade pela escola dita ult rapassada e 

exclusora cabe às leis de diret r izes curr iculares nacionais, às 

universidades, às polít icas nacionais e internacionais que regularam  e 

cont inuam  a regular seu funcionam ento. Mas estes produtores de polít icas 

públicas e gerenciadores da t ransform ação social responsabilizam  a escola 

pelo seu arcaísm o, pelo seu descom passo em  relação aos novos tem pos. 

Hoje eles clam am  por um a nova escola.  

O discurso oficial, que é incorporado pela com unicação de m assa, 

escam oteia as cont radições do sistem a. Agora, este discurso oficial aponta 

para um a educação de cr ianças e jovens que seja capaz de proporcionar-

lhes um  desenvolvim ento hum ano cultural, cient ífico e tecnológico que 

lhes perm ita enfrentar as exigências do m undo contem porâneo. 

  Para alcançar os objet ivos da atual dem anda educacional, os 

olhares se voltaram  sobre o professor, que é considerado o profissional 

essencial na const rução da “nova escola” . Consideram  que os professores 

cont r ibuem  com  “seus saberes” , “ suas experiências” , “ seus valores” . Agora 

se aponta para um  perm anente processo de form ação cont inuada 

art iculada, ident itár ia e profissional, ou seja, um a form ação ident itár ia 

epistem ológica. Essa form ação ident itár ia é considerada profissional, um a 
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vez que se considera que a docência const itui um  cam po específico de 

intervenção profissional na prát ica social. 

 Os cursos de formação reforçam  a idéia de terem  abandonado 

aquela form ação que valor izava a racionalidade técnica que t ransform ava 

os professores em  m eros executores de decisões das quais não 

part icipavam . A nova perspect iva diz reconhecer a capacidade dos 

professores decidirem  e propõe a autonom ia da escola, com o está 

expresso nos Art .12 ( inciso I ) , Art .13 ( inciso I )  e Art .14 ( inciso I  e I I )  da 

Lei de Diret r izes e Bases da Educação Nacional 9.394/ 96, que estabelecem  

com o incum bência pr im ordial da escola a elaboração e execução de seu 

projeto pedagógico. As propostas atuais apontam  a t ransform ação da 

prát ica docente, o que pressupõe um a am pliação de sua consciência crít ica 

sobre essa m esm a prát ica. 

No que tange especificam ente ao problem a da form ação de 

professores, atualm ente a Secretar ia da Educação do Governo do Estado 

de São Paulo lançou o program a de form ação docente rest r ito àqueles que 

estão em  sala de aula. O curso encom endado às universidades pela 

Secretar ia deverá rest r ingir-se som ente ao oferecim ento de m etodologias 

de ensino nas diversas disciplinas. Cabe ressaltar que é at ravés de 

pregões que a Secretar ia seleciona a universidade que  irá t rabalhar com  

os professores. São as universidades que oferecem  os m enores preços que 

vencem  a concorrência, e não as que têm  a m elhor qualidade.  A 

Secretar ia acom panhará o desenvolvim ento dos cursos a fim  de garant ir  

que esses estão seguindo r igidam ente o t ipo de form ação encom endado, 

cujo enfoque é o da prát ica, o do com o fazer, o da ação em  vez da 

reflexão.  

A form ação aqui apresentada parece assentada na idéia  de que um  

bom  professor é aquele capaz de ensinar bem  a disciplina de sua escolha. 

Crem os que isso não basta, esse t ipo de idéia form at iva, reforça a idéia de 

t rabalho docente individual fechado em  disciplinas estanques, o que 
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corrobora para o fortalecim ento da fragm entação existente nas concepções 

de currículo que estão silenciosam ente im plem entadas. 

 Em  torno do currículo gravitam  as forças do sistem a educat ivo num  

dado m om ento, e at ravés deles se realizam  os fins  da educação no ensino 

escolar izado. É o m ecanism o at ravés do qual o conhecim ento é dist r ibuído 

socialm ente. Desse m odo, o currículo reflete escolhas sociais que 

concordam   com  os valores e as crenças dos grupos dom inantes na 

sociedade.  

Sobre a questão da atuação dos currículos com o inst rum ento de ação 

social por seu valor de m ediação cultural, Bernstein (1980:  47)  afirm a que 

“As form as at ravés das quais a sociedade seleciona, classifica, dist r ibui, 

t ransm ite e avalia o conhecim ento educat ivo considerado público refletem  

a dist r ibuição do poder e dos pr incípios de cont role social” . Para o autor, “o 

currículo define o que se considera o conhecim ento válido, as form as 

pedagógicas, o que se pondera com o a t ransm issão válida do m esm o, e a 

avaliação define o que se considera com o realização válida de tal 

conhecim ento” .  

Essas considerações foram  feitas para reflet irm os acerca da visão do 

processo de form ação oferecido pela  Adm inist ração Pública paulista, que a 

nosso ver não está alicerçada na com preensão de que a tarefa educat iva 

da escola tem  desafios  que ult rapassam  os lim ites do ensino e 

aprendizagem  de disciplinas. O que ocorre é que as Secretar ias im põem  

um  t ipo específico de form ação que atende a exigências que não são as 

nossas que vivem os a escola cot idianam ente. 

 Crem os que a eventual m elhoria das prát icas docentes exigir ia um  

adequado conhecim ento dessas próprias prát icas e das condições em  que 

ocorrem . Esse conhecim ento não está disponível para quem  vai m inist rar 

os cursos, sim plesm ente porque as polít icas públicas t ratam  com  escolas 

abst ratas, com  professores abst ratos. Não sabem , não im porta saber o 

que há de com um  ent re os professores de um a m esm a disciplina. A lógica 
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desta polít ica a de reunir escolas diferentes em  dezenas, centenas para 

serem  aperfeiçoados em   universidades distantes das casas dos 

professores e das escolas em  que t rabalham , num  processo de 

m assificação e dispersão. 

O fato de t rabalharem  a m esm a disciplina não quer dizer que tenham  

as m esm as dificuldades, que enfrentem  os m esm os problem as. Essas 

prát icas visam  ao professor isolado e ignoram  que a ent idade que deve ser 

visada num  processo de form ação é a escola e que o professor que ensina 

num a escola singular é um  professor singular. As polít icas em  curso não  

entendem  a escola com o sendo situada num  certo contexto, com  prát icas, 

convicções, saberes  que se ent relaçam  num a histór ia própria em  

perm anente m udança;  com o um  m undo tecido num  conjunto de vínculos 

sociais, que são resultado da aceitação ou da rejeição  de um a 

m ult iplicidade de valores pessoais e socioculturais. Desse m odo, um a 

proposta de form ação preocupada com  a m elhoria desse m undo escolar 

não poderá  ser pensada em  term os de professores abst ratos isolados em  

disciplinas, m as a part ir  da tarefa colet iva de se pôr em  prát ica o projeto 

polít ico-pedagógico que se const rói na relação com  o out ro e m ediat izado 

pelos problem as e soluções vivenciados pelos seus part ícipes na realidade  

local.   

Porém , no âm bito deste t rabalho, cabe-nos fazer um a reflexão m ais 

localizada dos aspectos form adores dos grupos que com põem  a inst ituição 

escolar, m ost rando que apesar de todos os problem as colocados  – quase 

todos relat ivos a crít icas às polít icas públicas da escola brasileira –, 

sem pre há interst ícios const ituidores do hum ano que possibilitam  o 

surgim ento de um a nova perspect iva social. Sabem os que as relações 

sociais de hom ogeneidade im postas à escola obliteram , im põem  ou 

sim plesm ente lançam  no vácuo um a ação educat iva com prom et ida com  o 

educando e sua form ação cidadã. No entanto, rom pendo a crosta do 

discurso hom ogeneizante e das ações esvaziadoras de cunho cont rolador 
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altam ente presentes nas inst ituições sociais, é possível capturar instantes 

de revelação de um a “vontade de potência” , de um a estét ica const ituidora 

da ét ica que perm ite aos sujeitos part icipantes do grupo ressignificarem  

sua própria ação e seu estar no m undo. I ndo m uito além  do discurso dúbio 

da autonom ia e da part icipação cidadã presente, m as irrealizado pela 

inst ituição no âm bito de seu espaço burocrát ico, o interst ício opera um a 

m udança de valores, um  excedente de visão, no dizer de Bakht in, que 

fornece ao sujeito, num  flash abdut ivo, um a re-visão, um  re-significado de 

suas ações e de sua vida. Neste  instante estét ico a vida ganha um  novo 

sent ido, fazendo surgir  nos sujeitos part icipantes do grupo um  estatuto 

diferenciado daquele vir tualizado pela esquizofrenia do discurso am bíguo e 

esvaziador das polít icas públicas.      

Apesar do caráter exclusor e esvaziador do papel do estado em  

vir tude das polít icas neoliberais que vim os destacando ao longo deste 

t rabalho, é necessário destacarm os que consideram os, no escopo deste 

t rabalho, que as polít icas públicas im plem entadas nos diferentes tem pos 

pelo poder inst ituído não são em  si nem  libertadoras, nem  aprisionadoras, 

pois, com o vim os com  Foucault , o poder inst ituído sem pre produz a sua 

resistência. Em  term os kuhnianos, em bora haja sem pre um  paradigm a 

norm alizante, é bem  verdade que novas visões, novas com preensões, 

novas form as de se lidar com  o conhecim ento, novas descobertas sem pre 

colocam  em  xeque o conhecim ento normal e propiciam  o surgim ento de 

divergências que corrom pem  o paradigm a.  

Assim , apesar da fr ia lógica contabilista das polít icas neoliberais em  

prát ica no ensino brasileiro, gostaríam os de destacar que os sent idos 

produzidos pelas polít icas expostas acim a diferenciam -se daqueles que, no 

espaço deste t rabalho, entendem os com o sendo de resistência. Mesm o 

im ersos na engrenagem  neoliberal, diversos grupos em  diversas escolas 

produzem  a “cont rapalavra”  e lutam  cont ra a exclusão anunciada, pois 

const roem  tát icas e espaços cr iat ivos, deixam -se abrir  para o diálogo e 
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para o espaço estét ico revigorizante e se apropriam  da própria lógica da 

inst ituição para reverter seus efeitos nefastos.  

Para m ost rar com o se const itui esse processo de form ação de 

professores, alunos, direção e com unidade, que está presente em  

inúm eras escolas, narrarem os a seguir um a experiência análoga à que 

tem os vivido, ou seja, t rarem os a fala de out ro diretor de escola da 

m esm a região de São Paulo (Zona Leste) , que cham arem os de Marcos, e 

em  seguida contarem os com o tem  sido o processo de form ação de 

professores no inter ior de nossa escola. 

A viagem de formação de Marcos 

Na ent revista realizada com  Marcos, este contou sua t rajetór ia 

quando assum iu a escola que dir ige atualm ente. Marcos, ao chegar, 

deparou-se um  cenário de apat ia, lassidão, descom prom isso com  a 

educação pública, m anutenção de interesses pessoais. Diz ele:  “Quando 

assum i a escola com o diretor há t rês anos e m eio encont rei um  am biente 

desorganizado, cheio de vícios. Havia panelas const ituídas por professores 

efet ivos ant igos que não davam  aulas, não havia t rabalho pedagógico 

nenhum , eles cont rolavam  a escola. Havia problem as de toda ordem . A 

secretar ia não funcionava, a docum entação dos alunos e dos professores 

estava totalm ente desatualizadas. A escola apresentava  problem as 

adm inist rat ivos, pedagógicos e m oral. Não havia Conselho de Escola, 

Associação de Pais e Mest res e Grêm io estudant il em  funcionam ento. 

Tinha som ente as atas assinadas, porém  nada era verdadeiro. Os 

professores ant igos eram  vinculados com  a direção e funcionavam  com o 

um a ‘grande fam ília´ , era assim  que diziam . Faziam  program as juntos e 

t ransfer iam  essa atm osfera para o inter ior da escola. A diretora fazendo 

parte da “ fam ília, não tom ava nenhum a at itude  em  relação aos problem as 

da escola, inclusive as faltas desse grupo não eram  apontadas. Agora, os 

professores que não faziam  parte desse grupo, da fam ília, eram  
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m arginalizados. Diziam  não concordar com  tudo que acontecia na escola, 

m as não t inham  força pra m udar. Sent ia um  clim a de host ilidade em  

relação a m inha chegada”   

Marcos afirm a ter ficado assustado e m uito desanim ado com  o 

cenário que encont rou. Em bora a escola fosse m uito bem  localizada, havia 

perdido m ais da m etade de seus alunos. Segundo ele, “os alunos eram  

considerados com o problem a, eram  t ratados autoritar iam ente, os pais não 

com pareciam  às reuniões, havia um a apat ia reinante, era um a escola 

dom inada por um a panela incom petente e im oral” . 

As falas de Marcos revelam  o out ro lado da polít ica neoliberal de 

cont role. Se por um  lado, com o estam os m ost rando com  nossa histór ia, há 

um  cont role exacerbado e intervencionista, o que im pede m uitas vezes a 

const rução de um  projeto pedagógico realm ente autônom o e 

com prom et ido com  a vida das pessoas que part icipam  da escola, por out ro 

é com um  o abandono da escola à própria sorte, perm it indo-se o 

surgim ento de interesses de grupos, o autoritar ism o por parte de 

dir igentes, o não com prom isso com  a com unidade e os alunos, o uso da 

m áquina pública, etc. Assim , revela Marcos, as form as de cont role 

exercidas pelos órgãos oficiais não im pediram  que o uso do espaço público 

fosse apropriado de m odo tão perverso por professores que se ut ilizavam  

das brechas do sistem a para  subm eter seus alunos à pr ivação da única 

oportunidade de acesso a conhecim entos, pois as classes m enos 

favorecidas econom icam ente som ente contam  com  a escola pública com o 

espaço de form ação. A indiferença daquele grupo de pessoas na escola 

reflet ia a indiferença, a naturalização dos processos de im inente exclusão 

a que estão subm et idas as pessoas nas escolas das perifer ias pobres de 

um  grande cent ro urbano, com o a cidade de São Paulo.  

Quando nos deparam os com  as afirm ações feitas por Marcos acerca 

de sua t rajetór ia na escola  pública, com preendem os que o que havia 

ocorr ido na escola em  que é diretor, por conta das polít icas educacionais 
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inst ituídas, – e está presente em  m uitas out ras – foi a desconsideração 

dos alunos, com unidade, professores, o que prom oveu um  processo de 

silenciam ento, de apagam ento, de assujeitam ento que im pediu as  

pessoas de se realizarem , de serem .  

Porém , Marcos com o intelectual orgânico cônscio das prem ências e 

urgências dos desfavorecidos e da necessidade de sua inclusão com o 

cidadãos part icipantes, a despeito da indiferença das polít icas educacionais 

inst ituídas, não se deixou abater. Sabia que t inha que agir nas brechas, 

ut ilizando-se de est ratégias e tát icas que não confrontassem  diretam ente 

a Delegacia de Ensino e os professores corrom pidos pelo descom prom isso 

e pela lassidão. As ações im plem entadas por Marcos lem bra-nos o que 

gram scianam ente diz Deleuze a respeito do professor m ilitante. 

De acordo com  Deleuze (cf. Gallo 2003) , o professor m ilitante age na 

sala de aula, age nas m icro- relações cot idianas, const ruindo um  m undo 

dent ro do m undo, cavando t r incheiras de desejo. Para o autor, os atos 

cot idianos são capazes de m inar os espaços, prom ovendo um a polít ica do 

cot idiano nas relações diretas ent re os sujeitos que refletem  seus efeitos 

sobre as m acro- relações sociais. Não se t rata de cr iar falsas totalidades, 

im por m odelos de funcionam ento, im por soluções universais, propor 

cam inhos, m as sim  fazer r izom as, com  alunos ent re alunos, com  

professores, enfim  m anter sem pre abertas as portas e janelas para novas 

possibilidades que se encont ram  no m eio e ent re as coisas. Assim  com o o 

r izom a que não tem  com eço nem  conclusão, ele se encont ra sem pre no 

m eio, ent re as coisas, no inter-ser.   

Os efeitos desest ruturantes que ocorreram  e foram  capazes de 

produzirem  sent idos que alteraram  relações no inter ior da escola 

devolvendo às pessoas aquilo a que t inham  direito foi a opção pelo 

diálogo. Marcos acreditou que deveria aliar-se àqueles que não t inham  

voz, que viviam  m arginalizados, na som bra, rest ituindo- lhes o que lhes 

havia sido interditado. “Com ecei a conversar com  os alunos e professores. 
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Eles diziam  que não gostavam  da escola, falaram  que não eram  

respeitados, os professores faziam  o que queriam . Ouvia tam bém  o grupo 

de professores m arginalizados. Eles eram  desconfiados, não acreditavam  

em  m udanças” .  

Juntos o diretor, parte dos alunos e o grupo m arginalizado de 

professores com eçaram  discut ir  a proposta pedagógica da escola. Em bora 

fossem  m inoria, conseguiram  desenvolver projetos e envolver os alunos. 

Marcos relatou que apoiava e valor izava o t rabalho desses professores, 

incent ivava os alunos a fundarem  o Grêm io Estudant il.  Out ro desafio foi 

t razer a com unidade para part icipar dos processos que se iniciavam .  

Aos poucos foi se estabelecendo certo nível de confiança ent re os 

grupos e nas palavras que  Marcos dizia. Aos poucos tam bém  passaram  a 

dizer não ao grupo poderoso. Marcos relatou que “com  o tem po alguns 

professores do grupo poderoso foram  se envolvendo na proposta 

pedagógica da escola, que passou a ser conduzida pelo grupo de 

professores m arginalizados. Atualm ente  ainda existem  cinco professores 

que cont inuam  im perm eáveis a qualquer m udança. Porém , hoje estam os 

num  processo de equacionar os problem as da escola, todos são m ais 

solidários e o diálogo tem  sido a arm a ut ilizada. Os pais consideram  que 

m uita coisa já m udou e o núm ero de alunos t r iplicou” .   

A m udança na escola em  que Marcos é diretor ocorreu não em  

função das diret r izes legais ou por interferência por órgãos interm ediários 

da Secretar ia da Educação, pois os resultados que a escola produzia antes 

da intervenção de Marcos, com o o desprezo aos alunos, o baixo 

rendim ento desses em  função da om issão dos professores e o 

consequentem ente esvaziam ento da escola, em  função das atuais polít icas 

de contenção de custos, poderiam  ter sido interpretadas com o necessidade 

de fecham ento de salas de aulas e até da escola. 

Essas considerações têm  base na afirm ação de Marcos:  “Não recebi 

nenhum  apoio da Diretor ia de Ensino e m esm o da Secretar ia da Educação. 



 143

Fui procurar ajuda, m as o fato da escola estar na situação que encont rei 

não preocupava nenhum  deles. Eles esperam  que o diretor m antenha um a 

postura de subordinação, e, desde que façam  tudo que querem , não 

interessa, para eles, o que está acontecendo com  a escola e com  os 

alunos. Não interessa tam bém  a aprendizagem  dos alunos e a form ação 

que a escola está oferecendo. I nfelizm ente som os vít im as do coronelism o 

urbano”  

  A coragem de ser  

A realidade vivida por Marcos, professores, alunos na escola em  que 

se tornou diretor é análoga em  m uitos aspectos à nossa  t rajetór ia na 

escola pública. Os obstáculos encont rados nos colocam  frente a frente com  

os  problem as  que se desenvolvem  no inter ior das escolas em  decorrência 

das polít icas neoliberais 

Rom per com  esse dest ino im plica assum ir com prom isso com  aqueles 

que desejam  interfer ir  nessa lógica, sem  esperar  apoio dos órgãos 

interm ediár ios ou cent rais. Muitas vezes, ações desenvolvidas pela escola, 

cont rár ias às determ inações das polít icas em  vigor, refletem  no tecido 

interno e externo da escola, ocorre a inquietação por parte dos órgãos 

oficiais m ais próxim os da escola, no caso, a Diretor ia regional de Ensino, 

que quando não conseguem  negar os feitos realizados e estancar os 

processos, se apropriam  deles,com o sendo os responsáveis pelas ações. 

Na t rajetór ia de Marcos, nas t r ilhas percorr idas para a const ituição 

da com unidade de t rabalho, desenvolveram -se tát icas que perm it iram  a 

art iculação das pessoas  em  torno do desejo de realizar um  processo 

educacional visando rom per com  o processo desum anizante que ocorr ia 

naquele am biente escolar. 

Marcos afirm a que “  O Estado não está interessado na educação do 

povo, quer m anter o cont role. Tom am  m edidas arbit rár ias, ut ilizam  a 

educação para responder a interesses part idários e de m ando. Não tem os  
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espaço para m anifestar nossas opiniões nas reuniões com  o dir igente ou 

supervisores. Aprendi a não bater de frente, procuro usar  argum entos 

diplom át icos pra não prejudicar a escola. Som os aqueles que têm  que 

calar. Tenho a sensação dos filhos do silêncio. Tudo que acontece na 

escola eles não se im portam . Eles não sabem  exatam ente o que estam os 

fazendo. Muitas vezes se aproveitam  dos resultados do nosso t rabalho 

quando as coisas boas aparecem . Se apropriam  indevidam ente, com o 

sendo fruto de polít icas por eles encam inhadas. O dir igente seleciona os 

diretores para aprovar  os projetos. O cr itér io usado é o da sim pat ia. 

Aqueles que ele vê com  bons olhos, aqueles que concordam  com  tudo que 

a diretor ia propõe, que não quest ionam , que não com batem  as polít icas 

im plem entadas. Quando o diretor se m anifesta cont rar iam ente ao que 

desejam  de nós, a escola é guilhot inada. Aí com eça a polít ica de 

perseguição coronelista para calar os diretores. Eles não são dem ocrát icos, 

não gostam  das escolas em  que o Conselho de Escola funciona, não 

gostam  das escolas que fazem  m anifestações cont rár ias às da Secretar ia, 

que lotam  ônibus e vão para frente da Secretar ia. Gostam  dos diretores 

om issos, gostam  da m ent ira. Nas reuniões o discurso do dir igente vai na 

direção de que a escola tem  que m udar, que deve fazer um  bom  t rabalho, 

m as o discurso é falso e o que m uitos diretores falam  tam bém  é falso. Eles 

m entem . Então a despeito do governo estam os rom pendo com  aquela 

escola arcaica e autoritár ia”  

Apesar dos obstáculos enfrentados em  função do que Marcos 

considera prát icas arbit rár ias, silenciam ento im posto, m onologism o 

em pregados por aqueles que representam  a Secretar ia, ele, professores, 

alunos e pais de alunos conseguiram  subverter a est rutura im posta, 

produzindo cot idianam ente o presente para possibilitar um  futuro que 

negue a qualquer pessoa a condição de silenciado e de oprim ido. 

Em bora haja pontos de encont ro ent re a experiência de Marcos e a 

nossa, pois as brechas para tais sem pre estão na base de const ituição do 
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sistem a polít ico e na abertura que sem pre há no hum ano para a libertação 

e para o desejo de ser m ais, é necessário destacar que em  nossa escola o 

espaço de form ação, que foi se const ituindo ao longo da luta de resistência 

aqui narrada, tem  seguido um  cam inho diferente, pois não tem os as 

m esm as condições que Marcos encont rou em  sua escola. Passarem os, 

agora, a narrar com o tem  sido nosso espaço de const ituição de 

com unidades de t rabalho a part ir  de circunstâncias propiciadoras da 

dim ensão estét ica que fornecem  ao nosso fazer ét ico um  sent ido hum ano 

capaz de aceitar, conviver e cr iar espaços de reconhecim ento com  o out ro 

na cont ram ão dos discursos neoliberais presentes nas polít icas 

educacionais. 

A formação fiada no tecido da existência vivida 

O espaço de form ação cont inuada em  nossa escola ocupa lugar de 

fundam ental im portância na organização dos tem pos escolares. Na 

organização das reuniões de t rabalho pedagógico, organizam os 

colet ivam ente calendário de at ividades e os responsáveis pelas at ividades 

que serão desenvolvidas. 

 Realizam os encont ros em  form ato de m esas redondas em  que 

professores se responsabilizam  pelos tem as indicados pelo grupo. Eles 

preparam  e apresentam  os tem as. Montam os diversas oficinas envolvendo 

diversas áreas e diversos professores  assum em  a m ontagem  e 

apresentação para o grupo. 

 Às vezes a apresentação de um  t rabalho ocupa vários encont ros. 

Realizam os encont ros em  que o foco é a apresentação pelos professores 

do que cham am os de visão de área. O/ os  professor/ res apresenta/ m  os 

objet ivos de abrangência de sua área de conhecim ento e com o esta 

dialoga com  out ras áreas. 

Esses encont ros oferecem  subsídios para a elaboração dos currículos 

e de projetos colet ivos, com o, por exem plo, um  em  que o currículo de 
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quím ica ofereceu elem entos para o currículo de artes. Os professores de 

quím ica e arte t rabalham  juntos no laboratór io. Às vezes um  dando 

cont inuidade ao t rabalho do out ro;  out ras vezes juntos de fato. Num a das 

at ividades desenvolvidas por eles (produção de papel) , o professor de 

quím ica t ratava das m isturas, do processo de confecção, da com binação  

dos elem entos, etc. enquanto a professora de artes t rabalhava com  seus 

alunos e de out ras turm as o uso daquele m aterial, as diversas 

possibilidades de aplicação, m ost rando as possibilidades estét icas do 

m aterial. Por exem plo, a Profª  Eni const ruiu, junto com  seus alunos, a 

part ir  dos papéis confeccionados no laboratór io, caixas para presentes, 

cartões, m arcadores para livros, etc. Essa convivência, que se iniciou em  

2004 e persiste até o presente, além  da produção de papel e produtos 

derivados dele, tam bém  se aplica à produção de sabão, velas, perfum e, 

detergente. Várias dessas aprendizagens se tornaram  fonte de renda para 

os alunos e suas fam ílias. 

Todos os assuntos abordados nos encont ros de form ação têm  origem  

nas necessidades apontadas pelos professores no desenvolvim ento de seu 

t rabalho. Algum as vezes convidam os pessoas da universidade, do Cent ro 

de Saúde ou de ONGs para apresentar seus t rabalhos. 

Consideram os que a escola é local de exposição de idéias, diálogo de 

saberes, debates, reflexões e não espaço da om issão e negação das 

cont radições existentes nas relações educacionais, sociais, étnicas, de 

gênero, etc. Ela não pode negar as diferenças e desigualdades e m uito 

m enos deixar de ponderar sobre os fatores histór icos, sociais, polít icos e 

econôm icos com o determ inantes da situação de vida da população de 

nossa com unidade e, é claro, de significat iva parcela da população 

brasileira.  

 

As fotos as seguir ilust ram  alguns de nossos encont ros de form ação:  
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A proposta de  form ação cont inuada pensada num a com unidade de 

t rabalho docente tem  a ver, fundam entalm ente, com  o reconhecim ento 

dos sujeitos, sua ident idade e a potencialização dos saberes  que o grupo 

produz. I sso im plica tornar a escola o locus pr ivilegiado do processo de 

form ação cont inuada. Considerando-se essa questão, gostaríam os de 

destacar o papel im prescindível que a dim ensão estét ica tem  

desem penhado em  nosso espaço de form ação tanto enquanto resistência 

aos processos de im pedim ento provocados pelas polít icas neoliberais 

quanto no que diz respeito ao reconhecim ento do out ro, de seus desejos, 

de sua ident idade, de sua capacidade de ser m ais e desenvolver-se 

plenam ente.  

Crem os que a form ação do professor deve se ancorar num a sólida 

form ação hum ana, na qual o sujeito tenha um a m ente porosa capaz de se 

abrir  para a dim ensão estét ica, que, de acordo com  Schiller, desem penha 
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um  im portante papel na relação ent re o im pulso m aterial (o m undo físico 

da natureza)  e o im pulso form al (a capacidade da razão im por-se ao 

m undo m aterial) . O im pulso para o jogo presente na estét ica e 

responsável pela liberdade de cr iação e pela abertura para novas 

possibilidades, que ajudará a razão a ter equilíbr io na sua relação com  o 

real, tem , assim , para o art ista e filósofo alem ão, um  im portante papel na 

educação estét ica, o que cont r ibui para a const rução de sua liberdade e da 

const ituição de m undos estét icos ideais não aprisionáveis por qualquer 

t ipo de coerção:  

 

No Estado estét ico, todos – m esm o o que é inst rumento servil – são cidadãos 

livres que têm  os mesmos direitos que o mais nobre, e o entendimento, que 

submete violentamente a massa dócil a seus fins, tem  aqui de pedir- lhe o 

assent imento. No reino da aparência estét ica, portanto, realiza-se o I deal da 

igualdade, que o fanát ico tanto amaria ver realizado também em essência;  e se é 

verdade que o belo tom  madura mais cedo e com maior perfeição próximo ao 

t rono, seria preciso reconhecer também aqui a bondosa providência, que por vezes 

parece lim itar o homem na realidade somente para impedi- lo a um mundo ideal.  

(Schiller 1989:  141)  

 

 Podem os perceber a fruição do im pulso estét ico nos inúm eros 

acontecim entos na escola, nas relações com  alunos, professores, 

com unidade, na afirm ação de ident idade no em bate polít ico, na festa, nos 

m om entos de form ação. Destacarem os algum as falas de professores que 

nos parecem  oportunas para apreender,  flagrar essa fruição estét ica, um  

im pulso que desprende o hom em   de todas as am arras das circunstâncias, 

libertando-o de toda coerção física e m oral e possibilitando o surgim ento 

de novos sent idos, novas posturas m ais condizentes com  a form ação 

integral do hom em  para a vida. 
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Equívoco e subjetividade  

Com o já descrevem os acim a, nossos encont ros de form ação são 

pensados com  a finalidade de oportunizar a reflexão sobre nosso t rabalho 

e para pensarm os quais t r ilhas a comunidade de t rabalho cont inuará a 

perseguir. Num  desses encont ros, ocorr ido em  agosto de 2004, a Profª  Eni 

havia ingressado e era seu prim eiro contato conosco. Em  ent revista 

realizada em  2005, Eni relata “Quando cheguei t inha m uito m edo da 

perifer ia. As pessoas diziam  que era o fim  do m undo. Quando cheguei com  

m uito m edo, percebi que não era o fim  do m undo. Fui recebida com  um  

carinho m uito grande. Era em  agosto quando você fez um a reunião 

pedagógica, que nunca vou esquecer,  e isso com entei em  casa. Nós lem os 

um  texto que você falou de pedagogia. Depois a Zilda tam bém  apresentou 

um a fala, a Cleuza, o Carlos. Foi m uito interessante aquela discussão. Aí 

você preparou um  lanche que eu com entei quando cheguei em  casa. Tinha 

um a m esa farta, com  frutas, estava tudo m uito bonito, foi um a form a de 

reunião na escola que aquilo tudo eu nunca t inha visto. A gente pensa  

que na perifer ia só tem  coisa ruim  e pensa que aquelas coisas que t inham  

lá era só possível em  lugar r ico. Na escola em  que eu estava nunca t inha 

t ido um  encont ro daquele jeito. Então não tem  essa diferença  r ico e 

pobre, para m im  aquele tabu. Eu pensava lá não tem  nada, e eu encont rei 

m ais coisas  aqui que no lugar onde estava, vi coisas aqui que nunca vi no 

lugar que considerava r ico. A m ídia const rói essa visão da perifer ia, m ost ra 

que aqui estão todos os m arginais. A gente vai form ando o preconceito e 

fica enraizado, m as depois tudo isso m udou” .  

 O olhar de Eni m odificou-se. Algo lhe aconteceu. Esse escape, esse 

deslizam ento na deriva incessante de sent im entos/ sent idos que 

provocaram  um a sucessão de com parações ent re as representações que 

t inha const ruído acerca da perifer ia e que eram  aparentem ente estáveis 

foram  se desfazendo ao longo dos contatos, das observações, dos 
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sent im entos, dos espantos. Riolfi (2005:  231/ 2) , entende que a gênese da 

subjet ividade se dá em  “considerar o equívoco com o fato est rutural da 

linguagem , e não com o um  acidente cont ingencial” , pois este tem  efeitos 

potentes na ruptura do assujeitam ento. “A const rução da subjet ividade 

não vem  de graça, de saída, m as, sim , deve ser const ruída at ravés de 

penosas e im portantes passagens” . O sent ido, assim , não é t ransparente, 

estável ou hom ogêneo. Ao at ravessar a opacidade da linguagem , ao se 

em beber de seus equívocos, ao se apropriar da fala e dos olhares de out ro 

e reconst ruir  as suas, o sujeito pode dar “conta que o sent ido que const rói 

sua subjet ividade sem pre pode ser out ro, out ro tam bém  pode ser o lugar 

do qual olha o m undo e responde por seus atos”  (Riolfi 2005:  233) . 

 O novo olhar que Eni const ruiu, com portava um a m ult iplicidade de 

sent idos, pois, por possuir um a m ente porosa, perm eável aos efeitos dos 

sent idos m últ iplos, se ent regou ao livre fluxo cr iador da dim ensão estét ica.  

Os sentidos da formação   

 As lições aprendidas até aqui nos faz com preender ao m enos 

provisoriam ente que a escola é o locus pr ivilegiado para a const ituição da 

com unidade de t rabalho, que se const itui na const rução com part ilhada por 

autores e atores são todos os  integrantes da com unidade de t rabalho, 

produtores de conhecim entos, da invest igação e sistem at ização das ações 

nas prat icas educat ivas. Para tanto é preciso considerar os saberes da 

experiência, os saberes do inst ituído, saberes populares, saberes 

relacionais, saberes da erudição.  

 Aprendem os que nos processos de form ação / const ituição com o 

autoria os sujeitos envolvidos nas relações cot idianas flagram  nos 

contextos estét icos, suas incom pletudes, cr iando a necessidade e o desejo 

de am pliarem   conhecim entos que cont r ibuam  para a const rução da 

autonom ia, o que os const itui com o autores de suas prát icas. A autoria e a 

autonom ia se dão nas vivências das relações que perm item  conflito, 
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const ruções/ desconst ruções/ reconst ruções, reflexão sobre o vivido e 

produção out ros saberes. A esse respeito Corinta Geraldi (1998:  262)  

afirm a que “O professor e a professora querendo retom ar o processo em  

suas m ãos propõem  o t rabalho docente com o um  processo reflexivo, 

enfat izando a necessidade de um  profissional que desem penha um  papel 

at ivo, tanto no planejam ento com o na execução de suas funções e, para 

isso, necessita de reconhecim ento” . 

 Nas ent revistas realizadas, assim  com o nos encont ros colet ivos ou 

individuais da escola, pudem os constatar a insistência com  que  aparece 

nas falas dos professores alunos, pais do Conselho, a necessidade do 

reconhecim ento. Destacarem os algum as falas que indicam  a presença 

desse conceito.  

 Nas falas da professora Cleusa estão presentes a necessidade do 

estabelecim ento de vínculos de pertencim ento e a necessidade de 

reconhecim ento quando se refere aos t rabalhos desenvolvidos na escola, 

seja em  m om entos específicos de form ação ou nas out ras at ividades, 

com o a preparação de festas:   “No caso dos professores que chegam , que 

nunca t inham  part icipado, é preciso que seja levado para dent ro do 

terr itór io que ele chega achando que só pertencia ao out ro. Quando você 

chega assim  num  am biente, você já sabe que tem  aqueles que dom inam  o 

am biente e é difícil você ent rar. Aqui, na nossa escola, tem os um a coisa 

de abraçar quem  chega, é m uito difícil você não gostar das pessoas que 

chegam . É preciso t razer a pessoa pra esse terr itór io, tanto para part icipar 

da form ação com o para part icipação nas at ividades que já estam os 

acostum ados a fazer. As pessoas vão percebendo que todos podem  

colaborar. Quando a pessoa se envolve nos encont ros colet ivos, 

part icipando, se sente pertencer ao ambiente e quando isso acontece as 

pessoas fazem  coisas que não far iam  em  out ras circunstâncias. É 

im portante a valor ização. Todos têm  que se sent ir  valor izados. Quando 
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isso acontece, o encont ro com  o aluno é prazeroso,  a pessoa tem  que  

sent ir  que aquele espaço faz parte da vida dele, que ele é im portante”   

O reconhecim ento é um a instância fundante do hum ano. O hom em  

em  sua incom pletude busca sua auto-afirm ação. Tillich  ut iliza a palavra 

coragem  para explicar  com o o ser pertencente ao m undo se afirm a com o 

part icipante na potência  de um  grupo, no reconhecim ento. A coragem  de 

ser, explica o autor,  

 

é a coragem de afirmar o próprio ser pela part icipação. Part icipa-se do mundo ao 

qual se pertence e do qual se está, ao mesmo tempo, separado. Porém, o 

part icipar do mundo torna-se real at ravés da part icipação naquelas seções dele 

que const ituem nossa própria vida. Só pelo cont ínuo encont ro com  out ras pessoas 

é que a pessoa se torna e permanece uma pessoa. Portanto, aquele que tem  a 

coragem de ser como uma parte tem  a coragem de se afirmar como uma parte da 

com unidade da qual part icipa. Sua auto-afirmação é uma parte da auto-afirmação 

dos grupos sociais que const ituem  a sociedade à qual pertence. (Tillich 1992:  71)  

 

I sso parece im plicar que a auto-afirm ação individual prom ove pelo 

reconhecim ento um a auto-afirm ação colet iva, pois na perspect iva do 

autor, a auto-afirm ação colet iva é am eaçada pelo não-ser. Então, a 

const ituição do grupo depende da coragem  colet iva desse grupo ser. 

 Podem os notar os aspectos apontados acim a fortem ente destacados 

nas falas já citadas da Profª  Eni. E ela acrescenta m ais um  conceito que 

am plia o entendim ento do reconhecim ento, que é o de apresentação, o de 

dar a conhecer. 

 Ela afirm a que “Nós precisam os  fazer sem pre exposição, apresentar 

os t rabalhos que os alunos fazem . Apresentar para m im  significa ter 

retorno, é um  m om ento que o aluno tem  retorno, que ele se sente 

realizado. Ele pensa:  eu fiz tudo isso não apenas para ter um a nota do 

professor, eu aprendi. Então o reconhecim ento é um a coisa im portante. 

Qualquer um  precisa de reconhecim ento, é em ocionalm ente necessário. A 
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nota é pouco, o aluno quer o reconhecim ento dos pais, dos colegas;  ele 

quer elogio, e, tam bém , acontece o reconhecim ento do professor at ravés 

do reconhecim ento do t rabalho do aluno. Eu t rabalhei e agora é o 

m om ento  das pessoas saberem , reconhecerem  o que eu fiz. Porque se 

não for isto, você se desgasta, ninguém  sabe quem  você é, e fica no 

anonim ato. Se bem  que em  alguns m om entos é im portante o anonim ato. 

Mas as pessoas precisam  ter tam bém  o m om ento de destaque:  ‘isso eu fiz’ 

“ .  

 O reconhecim ento público, segundo a professora, é im portante, pois 

legit im a seus saberes e suas prát icas, torna visível seu t rabalho.  

Acreditam os que é a confiança que se estabeleceu ent re as pessoas que 

perm ite a condição de expor-se ao julgam ento. A confiança é 

conseqüência do respeito ao out ro, é do âm bito da relação de am orosidade 

com  o out ro, de aceitação do out ro. Para Eni, o reconhecim ento do grupo 

faz com  que o aluno se reconheça. É no acontecim ento que, em  term os 

bakht inianos, m inha posição singular e única defronta-se com  os out ros 

singulares, t ransform ando-se cont inuam ente num  processo de 

inacabam ento perm anente. Eni sabe que é o olhar do out ro poderá 

fornecer aquilo que do lugar part icular que ocupam os não pode ser visto 

em  sua totalidade. A necessidade da avaliação estét ica faz com  que Eni 

busque ent re os pares, alunos e pais de alunos elem entos para se 

const ituir . Ela necessita da colaboração, do olhar do out ro para se definir  

com o “autora”  de si m esm a. Com  relação a essa discussão, Vanderlei 

Geraldi (2003:  47)  afirm a que 

 

Está na incompletude a energia geradora da busca da com pletude eternam ente 

inconclusa. E como incompletude e inconclusão andam  juntas, nossas ident idades 

não se revelam pela repet ição do mesmo, do idênt ico, mas resultam  de uma 

dádiva da cr iação do out ro que dando-nos um acabamento por certo sempre 

provisório, perm ite-nos olharmos a nos mesmos com seus olhos.Como muitos são 
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os out ros em cujos olhos habitamos para dar-nos um  acabam ento, nossas 

ident idades são múlt iplas, estabilidades instáveis a que sempre regressamos. 

A formação como transformação no espaço da escola 

 A escola é o lugar onde se produzem  diferentes narrat ivas e 

diferentes fazeres, diferentes olhares, por isso é o espaço privilegiado de 

form ação. Os diferentes olhares sobre o cot idiano escolar cr iam  

indicadores, t r ilhas que redim ensionam  as prát icas, que estabelecem   e 

restabelecem  vínculos de confiança de sim pat ia de reconhecim ento de 

interação.  A perspect iva  de form ação em  processo m ediada pelo diálogo 

provocado e provocante tem  a possibilidade de estabelecer vínculos ent re 

todos que fazem  parte da com unidade de t rabalho e pressupõe 

despojam ento para o debate. É o espaço pra a dúvida das próprias 

certezas, é o espaço  para que as pessoas flagrem -se diante de suas 

incoerências, preconceitos, equívocos na busca de superação.  

Nossa defesa pelo fortalecim ento dos processos de form ação no 

contexto escolar se deve ao fato de entenderm os que a escola não é um a 

sim ples reunião de professores, funcionários, alunos, diretores.   As falas 

de Rodrigo, um  professor da nossa escola, confirm am  essa defesa:  “As 

oficinas, os encont ros na escola eu acho m ais im portante do que quando a 

gente vai fazer fora. Quando você vai apresentar seu t rabalho para o 

grupo na escola, você prepara, elabora, reelabora, você tem  m edo de 

falhar. As pessoa que estão assist indo ficam  preocupadas porque tam bém  

é um a expectat iva para elas, se o t rabalho será legal. Aqui você tem  

obrigação de pesquisar m ais, de apresentar um  bom  t rabalho. Quando a 

reunião de form ação é fora da escola, você não se preocupa, não conhece 

ninguém , na escola você prepara, prepara e acha que ainda é pouco. A 

gente fica com  receio, a preocupação com  professor é m aior, com o é que  

ele vai se sent ir? Será que ele vai achar que nós estam os m edindo força? 
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 Rodrigo deixa clara a ausência de vínculo que há quando  os 

professores são cham ados para cursos na oficina pedagógica. Ele afirm a 

que em bora algum as palest ras sejam  interessantes, elas não repercutem  

para além  daquele m om ento. “As poucas vezes em  que fui nessas 

palest ras, acho que um as quat ro vezes, eu percebi um a circular idade, um a 

repet ição dos tem as, as m esm as coisas. O Estado, a polít ica é essa. Lá é o 

lugar que m assificam  as inform ações e divulgam  determ inada ideologia, é 

repet it iva, engessada, parece um  roteiro de Holllywood. Os film es são  

sem pre os m esm os, seguem  aquela linearidade. Eles  estão distante da 

gente, não conhecem   o nosso t rabalho. Não acredito nesse t ipo de 

form ação. Para m im , m ais que form ação eu acredito na t ransform ação. É 

nesse sent ido. Aqui na escola eu consigo passar aquilo que consegui 

adquir ir  de bom  com  essas t ransform ações e não sim plesm ente 

form ações. Essas t ransform ações que o conhecim ento perm ite, as leituras, 

o conhecim ento do out ro, a vivência com  o aluno vêm  m e acrescentando 

m uito. A própria palavra t ransform ar quer dizer sair  de um  lugar ao out ro. 

Então ela já se tornou out ro algo que está em  m ovim ento. Eu acredito que 

esse m ovim ento é sem pre no sent ido de evoluir . Quando você vai com  o 

out ro, você consegue abarcar e ver as out ras dim ensões, a dim ensão do 

aluno, a sua própria dim ensão, a dim ensão dos out ros professores. 

Acredito que é nesse m ovim ento de form ação constante de constantes 

t ransform ações” . 

  A perspect iva de form ação de Rodrigo propõe a im agem  do r izom a,  

que dem onst ra a idéia de um  conhecim ento que rom pa com  cent ros fixos, 

t roncos dom inantes, ram ificações excessivam ente delim itadas do saber, 

significados fechados nas disciplinas. 

  O conceito de r izom a,  de Deleuze e Guat tar i,  propõe  um a nova 

form a de aprender, pensar e “deixar soltas as pontas” , dos conceitos e do 

conhecim ento. Diferentem ente da noção baseada no m odelo de árvore, 

que apresenta um  t ronco que sustenta todos os ram os, flores e frutos, 
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raízes, o que passa a idéia de um  núcleo dom inante, com  o conceito de 

r izom a os autores procuram   

 

Abranger a realidade como mult iplicidade, como metamorfose, um processo que 

acontece em n dimensões que ult rapassam a cisão ent re sujeito e objeto. Torna-se 

insustentável, nessa linha de argum entação, um a postura reducionista e 

fragm entária, pois se entende o conhecimento como uma rede de art iculações. 

Diferentem ente das árvores ou de suas raízes, o r izoma interliga um ponto 

qualquer com  out ro ponto qualquer. Ele não é feito de unidade, mas de 

dimensões, ou antes de direções movediças. Ele não tem  começo nem fim , mas 

sempre um meio pelo qual ele cresce e t ransborda. Ele const itui mult iplicidades 

lineares e n dim ensões.. Oposto a um a est rutura, que se define por um  conjunto 

de pontos  e posições, por correlações binárias ent re estes pontos e relações 

biunívocas ent re estas posições, por correlações, o r izoma é feito somente de 

linhas:  linhas de segm entaridade. De est rat ificação, como dimensões, mas 

também linha de fuga ou de desterr itor ialização como dimensão máxima segundo 

a qual, ao segui- la, a mult iplicidade se m etam orfoseia, m udando a natureza”  

(Deleuze e Guat tar i apud Assm ann 1998:  80) .    

  

No espaço da escola é possível const ituir  com unidades de t rabalho que 

consigam  prat icar o distanciam ento de nossas ações cot idianas, o que 

torna possível a reflexão sobre o vivido, sobre nossas prát icas. 

Acreditam os que é no m ovim ento que flui at ravés da discussão, da 

argum entação, do conhecim ento que o  grupo se const itui. E que esse 

m ovim ento t raz em  seu enredo a experiência, a vida dos professores e 

professoras, alunos, funcionários, pais, diretores, coordenadores com o 

personagem  principais do texto tecido pela possibilidade de encont ro no 

grupo. Para term inar, apresentarei m ais um a lição aprendida com  o jovem  

professor Rodrigo:  “O professor tem  que ter sabedoria. Sabedoria  não 

quer dizer necessariam ente saber m uitas coisas, conhecer, ter m uitas 

inform ações. Sabedoria é justam ente saber usar com  coerência o que eu 
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tenho de conhecim ento, e saber o que vai e o que não vai  m e servir . É 

preciso ter intuição, ter visão.”    
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Considerações finais  
“Este é agora o m eu cam inho;  onde está o 

vosso?”Era o que eu respondia aos que m e 

perguntavam ”  “o cam inho” . Que o cam inho... o 

cam inho não existe” .  

Assim  falou Zarat rusta. 
Nietzsche 

                              

Percorrendo as t r ilhas de m inha experiência, tentei at ravés de m inha 

histór ia, revisitar as lem branças alinhavadas na m em ória das coisas que 

não se calaram , lem branças que, embora talvez parecessem   subm ersas, 

afloram  à superfície de m inha consciência provocando um  m ovim ento não 

de  nostalgia, de querer voltar, m as sim  de m elhor com preender o que 

está sendo, o que estou vivendo com o pessoa e com o profissional da 

educação. Esse m ergulho inter ior m e fez olhar, ou re-olhar, as pessoas e 

os fatos as paisagens e im agens que foram  com pondo um  panoram a de 

m ult iplicidades de sent im entos, de entendim entos, de redescobertas que 

foram  ficando para t rás e que foram  const ruindo m apas afet ivos capazes 

de recom por as im agens, os sent imentos, os sons, as paisagens, as 

histór ias, as  incontáveis narrat ivas, deixando esse m undo de coisas falar 

e revelar seu potencial de sent idos  

 Nessa  t rajetór ia foi possível viver com  diferentes professores, 

diferentes grupos, diferentes processos polít icos, diferentes governos, 

diferentes lutas, e aprendi a encarar fracassos, regozijar com  os pequenos  

avanços juntam ente com  um a constelação de pessoas, alunos professores, 

funcionários, com unidade, am igos. Ao longo desse percurso, as paisagens 

do bairro, da escola, da cidade foram  se m odificando, da m esm a form a 

com o nossas vidas tam bém  foram  sofrendo alterações em  função de nossa 

( re)const ituição com o sujeitos. Algum as vezes nesse lugar de diretora que 

ocupei e ocupo na organização da escola sent i a m ult idão e a solidão, 
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desafiei e fui desafiada, part ilhei um  m undo de sent idos com  pessoas 

próxim as, fui surpreendida m uitas vezes com  o afago, a cum plicidade, o 

olhar com preensivo e afet ivo de m uitas pessoas de quem  não esperava 

isto. Foram  vários encont ros e desencont ros. Muitas incertezas. 

 Quando busco escrever as m em órias, ao longo dessa escrita, é com o 

fazer um a viagem  a um  m ar inter ior,  e com o o terr itór io interno de cada 

um  não é soberano, sei que foi at ravés do olhar  do out ro que pude  

circunscrever  esse terr itór io interno. A escrita tenta fixar os t raços das 

lem branças cada vez m ais fugidias. Para Walter Benjam in existem  dois 

t ipos de narrador, o que vem  de fora e conta suas viagens e o que ficou e 

conhece a sua terra, seus conterrâneos e é habitado pelo passado. O   

narrador vence distâncias no espaço e  volta para contar suas aventuras 

num  cant inho do m undo onde suas peripécias têm  significação. O narrador 

expressa o que narra da própria experiência e a t ransform a em  

experiência dos que o escutam . I sso tem  a ver com  as histór ias que se 

ent recruzam  e const roem  a m em ória social  e tam bém  com  o t rabalho do 

professor. O professor é o que vem  de fora e narra suas viagens.  

 Ent re tantas lições aprendidas que foram  regist radas no espaço da 

escrita desse t rabalho, m e cham a a atenção a delicadeza com  que o 

professor Rodrigo define seu t rabalho. Ele assinala a necessidade do 

professor ter o olhar e ouvidos sensíveis para perceber os alunos “A 

realidade dos alunos é o bairro. Se você não t rouxer as coisas do m undo 

para a aula, eles não aprendem , não conseguem  fazer relações com  o 

m undo lá fora.”   

O professor-narrador reconhece seu aluno e sabe que se o aluno tem  

seu bairro com o seu m undo, é preciso dar a ler o m undo para ele, antes 

de dar a ler as lições. O professor, afirm a Rodrigo, “é aquele que acende 

luzeiros, que encam inha, que só acende luzinhas, m as é o aluno que tem  

que cr iar os cam inhos, se o aluno não andar não vai adiantar nada” . 
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Ao escutar Rodrigo, quero expor o que Larrosa pensa sobre a lição. 

Esta é o espaço da aprendizagem  na am izade e na liberdade, pois im plica 

um a relação consigo m esm o e com  o out ro. O professor, afirm a Larrosa,  

 

quando dá a lição, começa a ler. E seu ler é um  falar escutando. O professor lê 

escutando o texto como algo em comum, comunicado e compart ilhado. E lê 

também escutando a si mesmo e aos  out ros. O professor lê escutando o texto, 

escutando a si mesmo enquanto lê, e escutando o silêncio daqueles com os quais 

se encont ra lendo. A qualidade de sua leitura dependerá da qualidade dessas t rês 

escutas. Porque o professor em presta sua voz, e essa voz, agora definit ivam ente 

dupla, ressoa com o um a voz com um  nos silêncios que a devolvem ao mesmo 

tempo comunicada, mult iplicada e t ransform ada” . (Larrosa 1999:  140)  

 

Cont ra o pano de fundo das polít icas públicas de desm onte da 

educação aprendem os, no espaço do estét ico, com o nos ensinaram  os que 

passaram  e os que cont inuam  na escola, com o Eni, Cleusa, Rodrigo, a 

abrir  cam inhos, a cam inharm os e lutarm os juntos, a const ruirm os 

possibilidades de form ação, a ouvirmos e serm os ouvidos sem  negar a 

tensão int r ínseca dos lugares, das posições de grupo que se const ituem  do 

inter ior da escola. Não t ínham os ou tem os intenção de achar que o espaço 

de form ação deva ser hom ogêneo e linear. Sabem os que o sujeito só se 

const itui plenam ente no em bate de idéias, na 

aceitação/ rejeição/ reconst rução dos sent idos const ruídos em  sociedade, na 

abertura de possibilidades para o novo e na coragem  de ser e enfrentar 

desafios, na capacidade de adm irar e se em beber de beleza pela vida e 

pelo out ro. 

 Propom os olhar a escola com o um  palco em  que gerações se 

encont ram , em  que  todos fluem  sim ultaneam ente nas m esm as t r ilhas de 

form ação, em  que o cot idiano escolar, dent ro e fora das salas de aula, seja 

com preendido com o espaço perm anente de aprendizagens, de com o 

conhecer e lidar com  pessoas, com o part icipar dos processos de 
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const rução de saberes. Um  espaço em que se efet ive  verdadeiram ente a 

form ação que possibilite fundar com unidades de t rabalho responsáveis por 

defender um a polít ica educacional inclusiva e um a ét ica vivida no dia-a-dia 

e guiada pela estét ica. Nesse sent ido é preciso desenvolver um a 

consciência  m áxim a possível sobre a dinâm ica de const rução social. Paulo 

Freire  explica a  necessidade da passagem  do estágio de consciência real 

para o da consciência m áxim a possível. A passagem  de um a para out ra 

ocorre nos processos de form ação, de invest igação, de pesquisa, de 

reflexão sobre as prát icas. “ [Os sujeitos]  ao terem  a percepção de com o 

antes percebiam , percebem  diferentemente a realidade, e, am pliando o 

horizonte do perceber, m ais facilm ente vão surpreendendo na sua ‘visão 

de fundo’, as relações dialét icas ent re um a dim ensão e out ra da realidade”  

(Freire 1993:  126) . A consciência real lim ita nossa capacidade de perceber 

m ais além ;  a consciência  possível está relacionada à capacidade de 

propor soluções prat icáveis  despercebidas em  oposição às soluções  

prat icáveis percebidas, que são aquelas pertencentes à consciência real. 

Acreditam os que os m om entos oportunos em  que intervim os, seja nos 

processos de form ação, nos encont ros, na sala de aula, têm  a ver com   a 

dim ensão da consciência m áxim a possível  (o nosso interst ício) .  

No deslocam ento perm it ido pelo excedente de visão, que só é 

possível num  espaço estét ico, com o define Bakht in, os novos valores que 

foram  const ruídos ao longo de nossa form ação colet iva perm it iram  um  

“sair de si”  e levar em  consideração o lugar do out ro. Esta ação estét ica 

perm it iu e tem  perm it ido, assim , um  redefinir  de ident idade. Se a 

ident idade const itui-se a part ir  do ponto de vista de um  “eu”  localizado 

num  certo tem po/ espaço, o excedente de visão possibilita a m ult iplicação 

desse “eu”  num  m últ iplo espect ro, num a poliscopia, que necessariam ente 

se const itui de m últ iplos lugares e m últ iplas vozes. As conseqüências deste 

t ipo de ação estét ica foram  e são essenciais para a ação ét ica, pois 

ressignifica as ações cot idianas, possibilitando ao sujeito um a m aior 
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antecipação de suas ações no m undo e na relação com  o out ro. As ações 

deliberadas tornam -se m ais ilum inadas pelas várias perspect ivas e pela 

sim pat ia com  os out ros.  

 O t rabalho colet ivo não significa um  desfazim ento dos papéis sociais 

que cada um  exerce, nem  tam pouco um  m ergulhar na experiência do 

out ro deixando de ser você m esm o, m as a consciência de relação e de 

tensão, pois afinal há um  cent ro organizador da ident idade. A diferença é 

que o papel estét ico perm ite justam ente que não se tom e este cent ro 

com o um a ilha isolada, m as com o um cont inente form ado tam bém  pelo 

out ro. Este out ro que sou eu m esmo quando m e penso pensando que o 

out ro não sou eu. 

 O ato estét ico, plurívoco na sua distensão, possibilita por alguns 

instantes a suspensão da ilusão do eu autocent rado, cr istalizado no 

conceito de indivíduo (ou seja, o sujeito in-diviso)  e perm ite que a m ente 

se expanda reconhecendo os germ ens de seu nascim ento, num  cont inuum  

m ente-m ente prazeroso, am oroso e evolut ivo. O grupo, assim , com o 

pudem os constatar nas falas aqui presentes e ao longo de nossa t rajetór ia 

de form ação, torna-se um , porém  um a unidade m últ ipla, um a 

m ult iplicidade com plexa, com o m em bros de um  m esm o corpo. Um a 

unidade respeitosam ente const ituída de m uitos. Neste espaço a diferença 

não significa desigualdade, m as instâncias de propiciam ento – por m eio de 

diferenças inform acionais – de alter idade e, portanto, do reconhecim ento 

de um a m ediação cr iadora das diversas ident idades que const ituem  o 

grupo.  
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